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2. DESPAIHI DE APRIVAIAI D[ SEIIìETARTI IìEE|INAL DE T|J|ìTSMI E I|JLTU|ìA

[nm a aprnvação deste Plann de Prevenção de Riscos de [orrupção e lnfraçoes [onexas pelo Secretário

Regional de Turismn e Iultura, está identificado um conjuntn de regras e medidas preventivas essenciais para

assegurar a execuçãn do Plano por tndas as unidades orgânicas e serviçns que integram o Gabinete do

Secretário lìeginnal, atribuindo-se a todns os trabalhadnres a responsabilidade pelo cumprimento dessas

medidas.

Despachn de aprovação, de 2E de maio de 2022

I Secretário ional de Turismo e lultura

Antúnin Eduardn de F s Jesus
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4. NITA INTRIDUTIIìIA

[ [F[, entidade administrativa independente, criada pela Lei n.s 5412[[8, de 4 de setembro, que desenvnlve

a sua atividade no domínio da prevençãn da corrupçãn e infraçnes Ernexas, recomendou que (r,r úrgãos

drrigentes náxinos das entidades gestoras de dinheiros, va/ores ou patrinúnio prib/ims, seja qual for a sua

natureza> devem deÍinir e aprnvar uma estratÉgia de cnntrnlo e gestão dn risco de corrupção decorrente da

atividade que lhes É estatutariamente conÍiada.l

A elaboração dns referidns dncumentos enquadra-se n0 ensejr da luta contra a cnrrupção já identificada e

sublinhada pela Inmissão Europeia em cnmunicaçãn an Parlamento Eurnpeu e ao IomitÉ Econúmico e Social,

pela Innvenção de Merida ([onvenção das Naçoes Unidas contra a Iorrupção), realizada em 2[[3, aprovada

pela Resnluçan da Assembleia da Repúblican.s 47/Zltl, de Zlde setembro, bem como pelo Erupn de Estadns

Iontra a Iorrupção do Ionselho da Eurnpa em recomendação formulada a Pnrtugal,

Segundn n Tribunal de lontas, <risco É todo o evento. situação ou circunstâncÌa futura com probahilidade de

ocarrência e patencia/ consequencia positiua ou negativa na consecução dos ohjetivns de una unidade

nrganizacionali

A gestão do risco de cnrrupçãn É uma atividade que assumE um caráter transversal e cnnstitui um requisito

essencial ao normal funcionamento das organizaçnes e dos Estados de [lireitn, sendo fundamental nas relaçnes

que se esiabelecem entre os cidadãos e a Administração.

Trata-se de uma atividade que tem por desígnio salvaguardar aspetos indispensáveis na tomada de decisoes

públicas, devendo estas revelar-se confnrmes E0m a legislação vigente, com 0s procedimentos em vigor e

c0m as obrigaçoes contratuais a que as instituiçoes estão vinculadas.

Nos termos da Recomendação do [P[, de I de julho de 20[3, o PPR deve conter nnmeadamente, ns seguintes

elementos:

a) ldentificaçã0, relativamente a cada área ou departamentn, dos riscns de cnrrupção e infraçoes

EtlNEXAS;

b) [nm base nn recnnhecimentn dns riscos, identificação das medidas adntadas que previnam a sua

ocorrência (pnr exemplo, mecanismos de cnntrnlo interno, segregação de funçnes, definiçao prÉvia

rVide, 
Planos de Iestão de Íliscos de Iomupção e lnÍrações Ionexas, [lecomendação do [P[, de I de julho de 2lDB

2 
ln Plann de Prevenção de [liscos de Eestã0, incluindo os riscos de cnrrupção e infrações conexas, da 0ireção-Eeral do Tribunal de Iontas, de 12.12.2012

9
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de critÉrios gerais e abstratos, designadamente na cnncessin de benefícios públicos E n0 recursn a

especialistas externos, nnmeação de júris diferenciados para cada concursn, etc);

c) Definição e identificaçãn dos vários responsáveis envolvidns na gestão do plano, sob a direçãn do

úrgãn dirigente máximn;

Em consnnância cnm a lìecnmendaçãn do [P[, de I de julho de Zil5:

</, 0s Planas de Frerenção de lliscos de [orrupçao e lnfraçfres f,onexas (...). deven identificar de nuda

exaustivu os riscos de gestãl, tnt/uindo os de cnrrupçãl, ben cono as correspondentes nedidas preventitras;

2. 0s riscos deven ser identificadas relativamente às funçfres, açoes e procedimentas realizados par todas

as unidades da estrutura argânica das entidades, inrluindo gabinetes, funções e os cargos de direção de topo,

nesno quando decorram de processos e/etiws;

3.0s P/anos deven designar responsávers setoriars e un responsiíve/ geral pe/a sua exetução e nonitorÌzaçãl.

bem cnno pe/a elaboraçao dos correspondentes rehttirios anuais, os quais poderão mnstituÌr um capítuln

prriprio dos relatúrios de atividade das entidades a que respeitan>,

Em 28 de dezembro de 2[[8, a Secretaria lìegional dn Turismn e Transportes elabnrou e aprnvou aquele que

foi o seu primeirn PPlì, tendo sido posteriormente alterado em 17 de junhn de 2ü3, pela então Secretaria

Regiunal da Iultura. Turismo e Transpnrtes.

[Je modo a acolher em tnda a sua plenitude a recomendaçãn do IFI de I de julho de 2il5, a então Secretaria

Regional da Economia. Turismo e Iultura, prncedeu ao aperfeiçnamento do PP[{, aproveitandn a opnrtunidade

para executar a atualização orgânica, em cnnformidade cnm o Decreto l{egulamentar lìeginnal n.s 4/2115/i/l,

de lB de junhn, abrangendo tndns ns serviçns de administraçãn direta da RAM integrados à data na referida

Secretaria lìeqional E que merEEEu a aprovaçãn do Secretáriu l{egional da Ecnnumia, Turismo e Iultura,

mediante despacho de S de agosto de 2il8.3

Decnrridns mais de 5 anos desde a última revisão e aprovadas novas Recomendaçnes pelo IP[4, justifica-se

uma revisão ao PPlì que reflita, com maior profundidade, as situações potenciadnras de risco. bem como da

sua prnbabilidade de ocnrrÊncia, as medidas preventivas e corretivas para as mitigat, ss instrumentus de

monitnrizaçãn e acnmpanhamento de implementação dessas medidas E Es resp0nsáveis pela sua

3 
Vide, Recomendaçües à data da aprovação d0 PPIIHI de 2üE-Planos de fiestão de Riscos de lorrupção e lnfrações lonexas, llecomendação do [P[, de I de julho de

2003; Publicidade dos Planos de Prevenção de Riscos de [orrupção e lnfrações [onexas, l{ecomendação do [P[ de 7 de abril de 2010; üestão de conÍlitos de interesses no

sector público, [lecomendação do IPI de 7 de novembro de 2012; Prevenção de Riscos de Iorrupção na Nontratação Pública, llecomendação do IPI de 7 de janeiro de 2il5;

Planos de Prevenção de Riscos de [orrupção e lnfiações Eonexas, llecomendação do [Pt de I de julho de 2ü5; Combate ao branqueamento de capitais de I de julho de 2015

a 
Vide, llecomendação do CPI de 4 de main de 2017 - Permeabilidade da lei a riscos de Íraude, corrupção e inÍrações conexas; llecomendação dn [P[ de 2 de outubro de

2019 - Prevençao de riscos de corrupção na contratação pública; Recomendação do [P[ de I de janeiro de 202[ - Eestão de conÍlitos de interesse no setor público;

llecomendação do BPI de E de maio de 2[2[ - Prevenção de riscos de corrupção e infiações conexas no âmbito das medidas de resposta a0 sudu pandÉmico da Covid-19;

Recomendação do [P[ de I de abril de 2022 - Boas Práticas de [ibersegurança.
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concretizaçãn, estabelecendo um plano mais abrangente, que integre os riscos de gestãn relevantes, por

unidades orgânicas e serviços, nos quais se incluem os riscns de corrupção e infraçoes EonEXas, acnlhendn n

prnpúsito Expressn pelo IPI nas suas diversas recomendaçoes.

Iom n presente PPlì visa-se, igualmente, adequá-ln à nova estrutura orgânica dn BSl1TI e às atribuiçnes

cnnferidas aos seus serviçns e unidades nrgânicas.

[ìar cumprimento à necessidade de atualização periúdica do PPlì e às conclusÍes descritas nos Relatórios de

Execução do PPlì relativns a0s an0s de 2il8, ZWn e deïnï, constituem, identicamente, objetivos que se visam

alcançar com este documento.

lmpnrta ainda atender às disposiçoes resultantes da EstratÉgia Nacional Anticnrrupçãn 2tZA-2124, aprnvada

pela Resolução do Ionselhn de Ministros n.s3]/ïtLl, de l8 de març0, publicada no [liárin da República, La

SÉrie, n.s EE, de E de abril deZl2l, bem como ao 0ecreto-Lei n.q l[9-E/2[2], de I de dezembro, que cria o

Mecanismn Nacional Anticnrrupçãn e aprnva em anexo o regime geral de prevenção da corrupção e à Lei n.q

93/212, de 2[ de dezembro, que estabelece n regime geral de prnteção de denunciantes de infraçoes,

transpondn a [Jitetiva (llE) 2il9/1937 dn Parlamento Eurnpeu e do [nnselhn, de 23 de nutubro de 2il5, relativa

à prnteção das pessnas que denunciam violaçnes do direitn da lJnião.

Prncura-se neste nnvn PPR, an cnntrárin dn que sucediã Enm 0 seu antecessor, considerar, unicamente, a

atividade desenvolvida peln GSIìTI, sendo as estruturas que integram a SRTI (leia-se, direçoes reginnais)

nbjetn de PPlì especÍficns,

I presente PPR cnnstitui um quadro normativo de valnres que vincula todns os trabalhadores dn GSlìTI e

configura um importante instrumento de suporte do planeamento estratÉgicn, do prncesso de tomada de

decisão e do planeamento e execução das atividades operacinnais e instrumentais do GSRT[, de modo a que

continue a mndelar a sua atuação na salvaguarda dns princípins gerais que nnrteiam a atividade da

Administração Publica, nnmeadamente, legalidade, transparÊncia, prnssecuçãn do interesse públicn, bna

administraçãn, igualdade, justiça, imparcialidade, raznabilidade e boa-fe, bem cnmn permite a monitnrização

dns riscos de mainr criticidade e a avaliação da eficácia das medidas previstas parã a sua mitigaçã0.
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5. ENIUADlìAMENTI INSTIÏUIIINAL - SlìTI

5,1 Natureza

A SRTI, É o departamentn do Eoverno lìegional da Madeira a quE se refere a alinea f) do artign l.q do [)ecreto

Regulamentar llegional n.s E/1EZl/lt, de 2l de agosto, alterado pelo [ìecreto Regulamentar lìegional n.q

lf/2ú21/lt, de 3 de nnvembro, bem como alterado e republicadn pelo [)ecreto l{egulamentar Regional n,s

E/zn\l/lt, de 2[ de dezembrn, tendo-lhe sido cometidas as atribuições referentes ans setnres seguintes, nos

termns do artigo 7.q:

a)Turismu

b) [ultura;

c) Aernpnrtos e transportes aÉreos;

d)Mnbilidade aÉrea,

A Secretaria lìegional de Iurismo e Iultura EXBTcE a tutela sobre a Associação de Promnçãn da Madeira.

5.2 Missão

A SRTI tem por missãn definir, promnver, cnordenar e avaliar a pnlítica regional nos setores dn turismn,

cultura, aeropnrtns e transportes aÉreos.

5.3 Atrihuiçoes

Nos termns dn artigo 3.q do Decretn Regulamentar lìeginnal n.s7/202t/lú, de 2[ de janeirn. constituem

atribuiçnes da SRTI:

a) Promover a execução das políticas regionais definidas para as áreas du turismo, cultura. aeroportos e

transportes aÉreos;

b) [ontribuir para a formulaçãn de linhas estratÉgicas que prnmrvam n desenvolvimento sustentado.

articuladn e equilibradn dos setnres do turismo, da cultura e dos transportes aÉrens;

12

MtssÃ0

(de acordn cnm n artign 2.8 dn Derreto l{equlamentar lìeginnal n.e I /2021/lt, de 2[ de janeirn)



PLANI DE PI.{EVENIÃI DE Iì|SIIS DE [[lìl.lljP[m E |NFIìAIIES IINEXAS-2022 | Sl.lrl

c) Participar na definiçen da estratÉgia de prnmnção da l{egião comn destino turísticn, suas marcas E

produtns, coordenandn a dinamizaçãn das açnes promocinnais:

d) Promover e desenvolver, nn âmbitn das linhas estratÉgicas aplicáveis ao setor turístico e dos respetivns

planns de açãu, medidas favoráveis à cnmpetitividade da nferta turística regional, a nível nacional e

internacional;

e) Planear, conrdenar e desenvnlver um programa de eventos, dinamizando as temáticas que decorrem dn

calendário anual e promnvendo uma diversificação de eventns associados ans produtos turísticos da Madeira;

f) Prnmnver uma política adequada de nrdenamento turístico e de estruturação da oferta, em articulação com

as entidades cnmpetentes, promnvendo o adequado planeamento e participandn na elaboração dos

instrumentos de gestão territorial:

g) lntervir no licenciamento e autorização de empreendimentos ou atividades turísticas, bem cnmn promnvBr

o recnnhecimento do seu interesse turísticn;

h) Prnmnver e implementar uma estratÉgia cultural para a valorizaçãn da identidade cultural regional, do

patrimúnio cultural, da oferta cultural diversificada e de qualidade e dns museus;

i) Prnmover a descentralizaçãn cultural em articulação com nutras entidades públicas e privadas visandn uma

maior integração das pnpulaçfles em atividades culturais;

j) Promnver a presenvação e valorização dn patrimúnin arquivísticn, dncumental e bibliográficn da Região;

k) Prnmover a memúria histórica e incentivar a produção de cnnhecimentn cientÍlico sobre a história do

arquipÉlagn nn quadro dn espaçn atlânticu

l) Prnmover a divulgaçen do patrimonin cultural imúvel. múvel e imaterial em articulaçã0 crm 0 setor turístico

cnm vista ao desenvnlvimento dn turismn cultural;

m) Promover e adntar as ações necessárias no domínio dns transportes aÉreos visando a satisfaçãn dos

utentes e n desenvnlvimentn turístiro, Em articulação r0m as demais entidades com competÊncia nesta

matÉria;

n) Assegurar a cooperaçãn cnm entidades públicas e privadas, regionais e nacinnais, eurnpeias e

internacionais nns dnmínios sob a sua tutela;

o) Prnmnver a regulaçãn e fiscalização dos setores tutelados.
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5.4 EompetÊncias do Secretário Regional de Turismo e Eultura

A SlìTI É superiormente representada e diriqida peln Secnetário Regional de Iurismo e Iultura, designado no

presente PPlì abreviadamente por Secretário l{egional,

Sãn, em particular, competÊncias dn Secretário Regional:5

a) [)efinir, cnordenar, avaliar e srientar a política da Região Autúnoma da Madeira nos setores do turismn,

cultura, aeroportos e transportes aÉreos;

b) Superintender e coordenar a açãn dns vários úrgãos e serviçns da SRT[;

c) Exercer a atividade normativa, reguladora e inspetiva no âmbitn dos setores adstritns à SRII;

d) Praticar todos ns atos concernentes an prnvimento, mnvimentn e disciplina dos funcionárius. agentes e

demais trabalhadores da SRT[;

e) Aprovar os planos de atividades e respetivas alteraçoes, bem como acompanhar, avaliar e orientar a

atividade da entidade tutelada;

f) Fixar 0s preç0s, taxas e tarifas, conceder licenças e autnrizaçnes, bem como nutnrgar cnncess0es relativas

aos várins setores de atividade snb a sua tutela e superintendÊncia;

g) Pronunciar -se sobre as taxas e tarifas a aplicar nos serviços de transporte aÉrens;

h) Aprovar portarias, despachos, circulares e instruçoes nas matÉrias da sua cumpetÊncia;

i) [nnferir distinçnes a entidades que desenvnlvam prnjetns nu ações relevantes nn âmbitn das competÊncias

específicas da SRT[;

j) Exercer as demais competÊncias que lhe sejam cometidas pur lei ou que lhe sejam delegadas pelo Presidente

nu pelo lnnselho dn Governn lìeginnal.

I Secretáriu Regional pode. nos termos da lei, delegar as suas competÊncias, com faculdade de subdelegaçãn.

nn Ihefe do Eabinete, nn pessoal do seu Eabinete, 0u n0s titulares dns cargos de direçan dns úrgãos e serviços

que integram a estrutura da SRÏ[.

s 
ln artigo 4.0 do Decreto Regulamentar llegional n.s 7/2020/M, de 20 de janeiro
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5.5 Estrutura orgânica

A SlìTI prossegue as suãs atribuiçnes atravÉs de serviços integradns na administraçãn direta, bem comn de

entidade tutelada.

lntegram a administração direta da I1egião Autúnoma da Madeira, nn âmbitn da SRTI, as seguintes estruturas

nu serviços:E

a) ESltTI;

b) ORT;

c) Dlì[;

d) Dl-tABM,

A estrutura referida na alínea a) assegura o apnio tÉcnico e administrativn necessárin ao exercício das

cnmpetÊncias dn Secretário Regional,

[s serviçns referidos nas alíneas b), c) e d) sãn serviços executivos, que garantem a prossecuçãn das pnlíticas

referidas no artigo 2.q dn [ìecreto Regulamentar Reginnal n.e1/2t21/lll, de 2[ de janeiro.

I Secretário lìegional EXeTEE a tutela sobre a Associaçan de Prnmoçan da Madeira - AP Madeira,T

Fni ainda criada, nn ann de 2[2], a Estrutura de Missao 0bservatúrio do Transrorte Aéreo da Reqião Autúnnma

da Madeira, designada abreviadamente por 0ïA-|1AM, dirigida prr um cnnrdenador, e que tem por missão

garantir n acompanhamentn, a monitnrizaçãn, a análise e n estudo, de fnrma permanente e atualizada, do setnr

do transporte aÉren e das infraestruturas aeropnrtuárias, terminando o seu mandatn a 3l de dezembro de

2t24.8

A citada Estrutura de Missen funciona na dependÊncia do Secretário lìegional de Iurismo e [ultura e É apniada

no seu funcionamento pelns serviços dn GSlÌTI.

t 
ln artigo E.q do Decreto Regulamentar [legional n.q 7/2020/M, de 2[ de janeiro

?ln 
n.s 2 do artigo 7.s do 0ecreto [legulamentar [ìegionaln.eg/2t2.,/M, de 27 de agosto e artigo 7.q do [)ecreto Regulamentar llegional n.pl/ïnZn/M, de20 de janeiro

8 
Vide, Resolução n. 

s l2l/2121, de25 delevereiro de 2021, publicado no J0IìAl,l, I Serie, n.! 36, 2.! Suplemento. de 26 de Íevereiro e 0espacho n.e 123/2021, de 25 de março

de 2021, publicado no J0RAM, ll Série, n.s 52,3.q Suplemento, de 2E de março de 2021
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Fiqurs l.0rganngrama da SIITI som identificação dos respnnsáveis (2[22)s

9 
Vide, Decreto do [lepresentante da [lepública para a [Ìegiao Autónoma da l,ladeira n.e l-D/2011, de l5 de outubro, 0ecreto llegulamentar [legional n.s 7/2[Zt/ll,de2lde

janeiro, 0espacho n.! 385/2019. de 13 novembro, publicado no J0[lAl..|, ll SÉrie, n.s ISZ de 13 de novembro, 0ecreto llegulamentar flegional n.e 27/2n21/M, de 27 de abril,

0ecretoRegulamentar[legionaln.s2E/ZÌZD/tl,de2Sdeabril,DecretoRegulamentar[legionaln.eSÊ/Z\ZD/'lt,de22demajo, Despacholonjunton.eS2/2l2D,de4de

agosto de 2020, publicado no J0[lAlú, ll SÉrie, n.! 148, de ll de agosto de 2020,0espacho [onjunto n.e83/2t?n, de 4 de agosto de 2[2[, publicado no J0Í{AM, ll SÉrie, n.s

148, de ll de agosto de 2020, 0espacho Sonjunto n.s l412020, de 2l de janeiro de 2020, publicado no J0[{Âlil, ll Serie, n.! 17, de 24 de janeiro de 202[, [lesoluçeo n.E l2ll2021,

25 de fevereiro de 2021, publicado no J0RAlí, I Série, n.q 3Ë, de 2E de Íevereiro,0espacho n.s 123/2[2], de 25 de março de 2021, publicado no J0[lAl'l, ll SÉrie, n.s 52, de 26

de marçu de 2Íl2l

SRTÜ

[Jr. Eduardo Jesus

(Secretárin lìegirnal)

ITA.lìAlü

Eng. Nunn Jesus

([nordenadnr)

GSlìTI

[ìr.4 11aquel França

([hefe de Iabinete)

DlìT

Dr.a [)nrita Mendnnça

([]iretnra lìeginnal)

Dlì[

[Jr.s Teresa Brazãu

(0iretnra lìegional

ORABM

[Jr. Nuno Mnta

([]iretnr lìeginnal)
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5.8 Recursos

5.8.1 Recursos Humanoslr

A gestão de pessnal dos serviços da administração direta da SlìTI rege-se pelo sistema centralizado de

gestãn, previsto nns artigns E.s a 9.q do Decretn Legislativn Reginnal n,e ll/ïllï/lt, de 3 de agosto, alterado

peln Decretn Legislativo Regional n.e ll./2020/ M, de 3l de janeiro (aditou n artigo 2l.s - A) e que consiste na

cnncentraçãn na SRII dns trabalhadores cnm relação jurídica de empregn públicn cnnstituída por tempn

indeterminado, integrados nas carreiras gerais e nas carreiras e categnrias subsistentes, e posterior

afetaçãn ans úrgãos e serviços da sua administração direta, de acordo c0m as necessidades verificadas, pnr

despacho do Secretárin Regional.

Is trabalhadnres são integrados nn sistema centralizado da S[{TI atravÉs de lista nnminativa aprnvada pnr

despacho do Secretárin Regional e publicada na ll Serie dn Jornal [ficial da ltegião Autúnnma da Madeira,

I sistema de gestãn centralizado obedece, designadamente, ans seguintes princípios:

a) A afetaçãn determina a cnmpetÊncia do dirigente máximn dn respetivo serviço para praticar todos ns atns

no âmbito da gestão dns recursos humanos, nnmeadamente avaliação de desempenho, marcaçãn de fÉrias e

de faltas e registo de assiduidade;

b) Por despachn do Secretário Reginnal, e sem prejuízo dns direitns e garantias dos trabalhadnres, pnde ser

revista a afetaçã0, sEmpre que se verifique a alteração de circunstâncias ou quandn n plano de atividades dns

serviços n justificar;

c) [ recrutamentn de trabalhadnres para pnstos de trabalho que sE encnntrem abrangidns pelo sistema

centralizadn de gestãn É feito para a SlìT[, sem prejuízo de ser determinadn nn aviso de abertura dn

procedimentn concursal ou nn pedidn de utilizaçãn de reservas de recrutamentn n úrgão ou serviçn ao qual o

trabalhador ficará afetn, atravÉs de referÊncia an respetivo mapa de pessnal onde o pnsto de trabalho se

encontra previstn,

10 
ln artigo l3.o do 0ecreto [legulamentar Reqional n.l 7/2020/M, de 20 de janeirn
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Por fnrça da Portaria n.q 3EB/2[2[ de lE de iulho,ll da Pnrtaria n.q 389/2[2[ de lE de julho, da Portaria n.q

371/2121de lE de iulho.rz do Despachn n.e 325/212n de E de agosto de 2[2[, publicado no JIRAM, ll Serie,

n,q 152. de 17 de agosto, a execução dos procedimentns administrativos respeitantes aos recursus humanos

passuu para cada uma das direçoes reginnais, sendo asseguradn pelas unidades nrgânicas cnm cnmpetÊncias

atribuídas nesta matÉria em articulaçãn cnm 0 GRH do GSRTI.

Is recursos humanos da SRTI encontram-se assim distribuídus:

Iarreiras / [ategorias

70

60

50

40

30

20

L0

t
Assistentes

Operacionais

Assistentes
Técnicos

Técnicos

Su periores

I'1.
Cargos de

Direção

-_l
Carreiras e

Corpos

Especiais

Docentes
0

Carreiras e

Categorias

Su bsistentes

rOTA-RAM IGSRTC TDRABM TDRC IDRT

Eráfico I . Recursns Humanos SIìTI (2021)13 - grupos profissionais

Is recursos humanns estãn distribuídos na SllÏl do seguinte modn:

Euadro I'Distribuiçau dos Recursns llumanns da S|ìTI (2ü21)la

11 
Alterada pela Psrlaria n.e 123/2n22, de l0 de março

12Alterada pela Portarian.el2ï/2n22,de l0 de março

13Dados 
reportados a3l/12/lnZ..íonte:Balanço Social BS[ìT[, D[{ABM,0[{[ e D[{T

laDados 
reportados a 3l/1r2/2l2l.Fonte:Balanço Social GS[{T8,0[{ABM, D[ìC e D[lT
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Nível Eterin

rl
25-29 30-34 35-39 40-44 45-49 50-54 55-59

rOTA-RAM IGSRTC TDRABM TDRC IDRT

60-64 65-69

EráÍico 3. Recursos Humanos S[{TI (2[2]) - nÍvel etáriol?

[s recursos humanns estao distribuídos na SRII do seguinte modn:

0uadro 3. Distribuição dos Recursos Humanos da S|ìTD por nível etário

5.8.2 Recursos Financeiros

[s diversos serviços da administração direta integrados na SllTI, são serviçns sem autonnmia administrativa

ou financeira,

r?Dados 
reportados a 3l/12/Zn1l.íonte:Edanço Social GSIITI, DIIABM, DIII e D[lï

ls0ados 
reportados a 3l/12l2020. fonte Balanço Social GS[{I[,0[lÂBM,0[lE e D[{I
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0s recursns financeirns são os que cnnstam, em cada ano, nE [rçamentn da llAM.

5.8.3 Recursos Materiais

[s recursns materiais encnntram-se cadastrados e inventariadns em EelìFiP.

Todas as novas aquisiçoes de bens inventariáveis, nbedece à elaboração do respetivn imobilizado em EeRFiP,

afetação dn respetivo valor de aquisiçãn e à sua lncalização/edifícin.

lada serviço afetn à SRT[, possui um responsável, sendo o interlocutor entre n serviço e n SGFP.

Assim, e n0 que Eoncerne an inventário dos bens múveis da SlÌI[, devem ser tidos em consideração pnr tndos

os intervenientes e as instruçoes cunstantes no Manual de Procedimentos lnternos, em vignr.
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E IARAITE|ìTZAÇÃI D[ ES|ìTI

E.l J{atureza

I GSlìII integra a administração direta da lìegião Autúnoma da Madeira, nn âmbitn da SlìT[, E assegura 0

apoin tÉcnico e administrativo necessárin an exercícia das competÊncias dn Secretário Reginnal.ls

I ESI{TI É cnmpostn pelns membros dn Gabinete nos termns do disposto no artigo l3.s ds l)ecreto

Regulamentar Reginnal n.e E/2121/lll, de 27 de agosto, a designar pnr desparho do Secretárin lìegional,

compreendendn ainda as lJ[ que funcinnam snb a sua direta dependÊncia.

8.2 Missão

I ESlìTI tem pur missão coadjuvar o Secretário l{eginnal no exercícin das suas funçoes, assegurando n

planeamento e o apoio tÉcnico, estratÉgico, jurídicn, financeirn e administrativo necessárin an exercícin das

suas cumpetÊncias.2o

Ë.3 Visão

Ser reconhecido a nível regional pela qualidade e cnnndenaçã0. diferenciação e criatividade das açoes e

prnjetns desenvolvidus.

8.4 Valores

[s principais valores Éticns que nrientam a atuação do GSRTI sãn:

Legalidade;

llualidade e inuvaçãn, criando um clima propícin à cooperação entre unidades orgânicas e

trabalhadores, na implementação de prncessns de melhoria e inovaçã0, atualização contínua de

cnnhecimentos e aquisiçãn de nuvas competÊncias, quer incentivando a adnçãn de boas práticas no

desempenho das funçoes;

le 
Vide, alÍnea a) do n,s I e n.! 2 do artigo 6.0 do 0ecreto ílegulamentar Regional n.! 7/2020/M, de 20 de laneiro

20 
ln, artigo 8.s do Decreto [{egulamentar [legion aln37/2121/ll, de2[ de janeiro
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Rigor, integridade e independÊncia na prossecuçãn da sua missãn e na interação c0m 0s diferentes

setores, mediante a autnnomia nas decisnes que sE traduz na recusa de qualquer espÉcie de

cnmprnmetimento ou vinculação a interesses alheios à causa pública, desenvolvendn a sua atividade

no respeito pelns valnres Éticos e denntnlógicos do serviçn público;

Transparencia, promovendo uma cultura de observância de valnres da bna administraçãn e

hnnestidade no desempenhn de funções, visando prnmover uma administração aberta. Abstenção de

tnda a atuaçãn que possa, pnr qualquer fnrma, obstar nu dificultar, quando legalmente previsto, o

acESS0 a processos, decisoes e infnrmaçnes. Ibrigação de fundamentação das decisoes e pareceres

permitindn a sua correta interpretaçãn e cnnhecimento dos motivos que cnnduzem à decisão pelns

seus destinatários;

lÌesponsabilidade e cnmprnmisso na ótica da adequada administraçãn dns meios colocados à

disposição dn üSlìTI.

8.5 Atribuiçnes

Nns termos dn n.q 3 dn artign B.q dn Decreto Regulamentar Regional n.e l/ZnZt/lt, de 2[ de janeiro,

cnnstituem atribuiçnes dn ESlìTI:

a) Apoiar tÉcnica, estratÉgica, jurídica, financeira e administrativamente n Secretário Regional;

b) Garantir o funcinnamento harmnnioso e concertado dos úrgãos e serviços que integram a SRTI;

c) [nnrdenar e unifnrmizar a gestão dos recursos humanns da SRT[;

d) Preparar e cnnrdenar ns assuntns a submeter a despacho do Secretário Regional;

e) Estudar, programar e conrdenar a aplicação de medidas tendentes a promnver, de fnrma permanente e

sistemática, a innvaçã0, a mndernização e a política de qualidade nn âmbitt do ESlìTI E assEgurar a articulação

c0m 0s serviços da SlìII com competÊncias nestas áreas;

f) Assegurar o desenvolvimentn das atribuiçnes cnnferidas às unidades de gestãn;

g) Exercer as demais funções que lhe fnrem cometidas E 0u delegadas peln Secretário l{egional.
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E.E [lireção

I ESRTI É cnordenadu e dirigido pelo chefe do gabinete, que representa n Secretário Regional, excets nos

atos de caráter pessoal, B que ExerEE ainda as cnmpetÊncias delegadas pnr despacho.2l

Nas suas ausÊncias e impedimentns, n chefe do gabinete É substituído pelo adjunto ou membrn do Gabinete

para n efeito designadn pelo Secretário lìegional.22

Ao chefe dn gabinete cabe-lhe. ainda, as funçoes previstas nu 5,q do Regime Jurídics, Natureza, Iomposiçãn e

Irgânica dos Gabinetes dos Membros do Euverno.

8.7 EompetÊncias delegadas pelo Secretário Regional no Ehefe de Eahinetezs

Sem prejuízo de eventual avncação, foram delegadas, pelo Secretário Regional de Turismo e lultura,

competÊncias na chefe de qabinete para EXErcEr os sequintes poderes, no âmbito dn Eabinete e serviços

diretamente dependentes:

a) Assinar e despachar a correspondÊncia nficial e expediente, reservando para minha decisão aquela que

devido ao seu especial cnnteúdo tenha de ser submetida ou assinada por mim;

b) Autorizar a realização de despesas com obras e aquisiçnes de bens e serviçns atÉ au montante de EUR E

750;

c) Assinar 0s procESSos de despesa, atÉ an montante referido na alínea anterior, apús a observância de todos

os procedimentos legais e verificação pelos serviços de cuntabilidade;

d) Assinar 0s processos de despesa, referentes às remuneraçnes dos trabalhadores do ESRTI:

e) Aprovar o plano anual de fÉrias dos trabalhadores dn ESRTI, suas alteraçnes, bem cnmo autorizar 0 guzo

e acumulação de fÉrias;

f) Autorizar as dispensas e justificar as faltas dns trabalhadnres do ESRT[;

g) Homologar a avaliaçã0 du desempenhu dos trabalhadores do ESlÌTT;

21 
Vide, [ìecreto [legulanrentar [legional n.e 7/2020/l'l, de 2[ de janeiro

22 
ln n,ss 4 e 5 do artigo 8.! do 0ecreÌo Regulamentar [legional n.s 7/znn/l/l, de 20 de janeiro e n.! 4 do artigo 5.q do 0ecreto-lei n.a ll/2t..2, de 2[ de janeiro, na sua

redação atual
23 

Vide, Despacho n.e 386/2ü9, Secretaria Regional de Turìsmo e lultura, lE de outubro de 2018. publicado no J0[lAl'l, ll Scrie, n.s 192, de 13 de novembro de 2019
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h) Autnrizar o abnno de ajudas de custo B seu processamentn, dns trabalhadnres do GSltTI que se desloquem

Em serviço na RAM;

i) Autorizar a prestaçãn de trabalhn extraordinário e em dias de descanso semanal, complementar e feriados,

dos trabalhadores dn ESRT[, bem c0m0 a aposição do visto nos respetivos buletins;

j) Autorizar a inscrição e participaçãn de trabalhadores do ESRII em cursns de formação ou outras

iniciativas similares que decnrram na RAM;

k) Em geral autnrizar nu, se for casn dissn, determinar a prática de quaisquer atns e, ainda, assinar quaisquer

dncumentos cuja elaboração decnrra dn nnrmal funcinnamento dos serviços.

Pnr força dn Despachn n.e 313/2W, Secretaria l{eginnal de Turismo e [ultura, 24 de setembrn de 2[2],

publicadn no J[lìAM, ll Serie, n.q l7E, de 29 de setembro de2l2l, a negociação da posição remuneratúria, no

recrutamento para constituiçao de relaçnes jurídicas de emprego públicn, na mndalidade de contrato, fni

cometida à chefe de gabinete du Secretário lìegional de Turismo e [ultura, independentemente do mapa de

pessnal nnde ns postos de trabalho se encnntrem previstns.

8.8 Funções dos restantes memhros do ESRTE2a

Is adjuntns prestam n apnio político e tÉcnico que lhes seja determinado.

Is tÉcnicos especialistas prestam apoio na sua área de especialidade,

Is secretários pessoais prestam apoin ao membrn dn ünvernn e an respetivn gabinete,

0 pessoal de apoio tÉcnico-administrativo e auxiliar BXETcB as funçnes que lhes forem determinadas pelo

Secretário lleginnal de Turismo e tultura.

2a 
ln, artigo E.! do Decreto-lei n.ell/2ll2,de2Edejaneiro, na sua redação atual
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8.9 Estrutura nuclear do ESRTE

A organizaçãn interna do ESlìTI compreende as lJI nucleares e flexíveis que funcinnam snb a direta

dependÊncia do chefe de gabinete e obedece ao mndeln de estrutura hierarquizada, cunforme adiante melhor

se demnnstra.2s

I ESlìTI compreende as seguintes unidades orgânicas nucleares:

a)IJGSRI[;

b) DSsFP;

c) DSIPA.

Foi ainda constituída a estrutura orgânica flexível [)[P.

I ESIìII compreende ainda o EA e o Elìll, os quais funcionam na dependÊncia direta da lhefe de Gabinete.

Na dependÊncia direta da lhefe de Eabinete. funciona igualmente, por Despacho do Secretário Reginnal de

Turismn e lultura n.q 530/2[2], de 7 de dezembrn. publicado nn JII{AM, ll SÉrie, n.e 232, de22 de dezembrn

n serviço de Arquivn lntermÉdio, em cnnÍnrmidade cnm o estipulado nos Decretss Legislativns l{egionais n.qs

zï/gg/lt, de2l de agosto, alterado peln Decreto Legislativo l1eginnal n,e l5/2n14/lt, de 14 de julho e 0ecreto

Legislativo Regional n.s 11/Zltl/li, de 29 de junhn, coordenado por um tÉcnico superinr e o Serviço de

Expediente, tambÉm este cnnrdenadn pnr um tÉcnicn superior.

2s 
Vide, Portaria n.s 13/212t, delt de març0, alterada pela Portaria n.s 123/2022, dell de março e Despacho Secretário [{egional de Iurismo e Iultura n.e 136/2[20, de

7 de abril
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Figura 2. Irganograma do üSIìTI com identificação dos responsáveis (2022)28

de Ìurismo e [ultura n.! 73/2021, de l[ de março; Despacho Secretário Regional de Ìurismo e [ultum n.s 136/2020, de E de abril, publicado no J0[lAl'l, ll Série, n.q 88, de 7

de abril,0espacho n.e 385/2019, de 15 outubro, publicado no J[[lAM, ll SÉrie, n.! 192 de 13 de novembro,0espacho n.q 363/2018, de lE de setembro, publicado no J0[lAl,l, ll

Serie, n.a 170, de 2! de setembro de 2016.; Renovada a Comissão de Serviço atravÉs do Aviso n.! 27512011, de 17 de julho de 2ü9, publicado no J0[lAl'l. ll Serie, n.s ll8, de 17

publicada no JI[ìAM, ll Série. n.! 20, de I de íevereiro (DSGtP); Despacho n.slï/ZDZl,de 18 de janeiro, publicado no J0[ìAl'l, ll SCrie, n.q ll, de 18 de janeiro, e 0eclaração de

Retificação n.e35/2EZl,de l0 de Íevereiro, publicada no J0[{AM, ll Serie, n.! 38 de 3 de março (0S[PA) e 0espacho n.! 394/2019, de 13 de novembro, publicado no J0[{ÂM.

ll Scrie, n.q 192, de 13 de novembro (8[lH), l)espacho n! 222/2tïl, de I de junho de 2021, publicado no J0[lAM, ll Serie, n.-0 107, de 2l de junho de 2021, 0espacho Secretário

Regional de Turismo e [ultura n.e 530/2!21, de i de dezembro, publicado no J0[{AM, ll SÉrie, n.q 232, suplemento. de 22 de dezembro

t}Cp

[ìr.a Iathy Bentn
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UESRTE

0r.a Maria da Paz ilode Figueira

([]iretnra de Serviurs

tlSGFP

[]r. Jnan trancisrn Fernandes

([)iretnr de Serviçns

ESRTI

Dr.q Raquel França

([hefe de tabinete

tlSIPA

Dr. [ìobertn Snusa

(Diretnr de Serviçns)
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E.g.IIJESRTEZT

8.5.1,1. Missãu

A IIGSI{TI, tem por missão assegurar de mndo centralizadn n tratamentu integral de todas as matérias

nontabilísticas, orçamentais, financeiras e patrimoniais dos serviçns da administração direta e sub a tutela

integradns na estrutura nrgânica da SlìTI, e a articulação entre a SlìTI e n departamentn dn Eoverno Regional

cnm a tutela das finanças, no âmbito das matÉrias de csntrolo orçamental e financeiro,

8,9.1.2. Direção

A IJESlìTI É dirigida pnr um diretor de serviços, cargo de direção intermÉdia de l.s grau,

Nos casns de ausÊncia, falta nu impedimento dn diretnr de serviços, este É substituídn peln tÉcnico superinr,

a indicar, por despachn dn dirigente máximo dn serviçn,

8.9,1,3. IompetÊncias

À UeSRru compete, nomeadamente:

a) Garantir n tratamento integral e centralizado de todas as matÉrias contabilísticas, orçamentais, financeiras

e patrimnniais dns serviços da administraçãn direta e snb a tutela integrados na estrutura orgânica da SlìTI;

b) Proceder an repurte nrçamental e financeiro ao departamento dn Enverno Reginnal cnm a tutela das

finanças;

c) [nntrnlar a execução e a regularidade da execução nrçamental dos serviçns sob a tutela da SRI[;

d) lnntrnlar o cumprimento da aplicaçao da Lei dos lompromissos e Pagamentos em Atraso, nos serviçns

tuteladns;

e) Propor medidas de fiscalizaçãn com vista a um efetivo controls das despesas públicas e dns recursos

orçamentais disponÍveis;

f) Superintender na gestãn orçamental de tndns os serviçns tuteladns, de acordo com as nnrmãs vigentes e

legislaçãn aplicável;

27 
ln, artigo 3.e da Portaria n.! ?3/2028, de l0 de março, alterada pela Portaúan.e123/2022,de l0 de março
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g) Prnmover a aplicaçãn dn Sistema de Nnrmalizaçãn Iontabilística da Administraçao Priblica, abreviadamente

designado por SN[-AP nns serviçns tutelados. de acordo com n sistema informático disponibilizado para o

efeito;

h) [nntrnlar a afetação e a utilizaçãn dos fundos dispnníveis atribuídos;

i) [)esenvolver procedimentns de controln interno;

j) Proceder à inscrição integral e respetiva atualização dos compromissos plurianuais nn supnrte informático

central de registn destes encargos;

k) Proceder an acompanhamento da execução dns contratos plurianuais, assim comn o seu reporte ao

departamento do Governn com a tutela das Finanças:

l) Elabnrar ns projetos de orçamentn anuais de funcionamentn e de investimentos, em articulaçãn com 0s

respetivos serviçns, de acordo E0m as orientaçoes definidas superinrmente;

m) Manter os registns informáticns permanentemente atualizadns dos fundos disponíveis, cnmpromissos,

passivns, contas a pagar E pagamentns em atraso, especificadns pela respetiva data de vencimentu

n) Proceder à elabnração e envin ao departamento do Governn Enm a tutela das Finanças do mapa de

pagamentns em atraso instruídn com 0s mapas da dívida e da evnlução dos pagamentns em atraso:

n) lriar mecanismos de controln da receita cnbrada nos serviçns simples da SRT[;

p) Executar todo o mais que lhe fnr expressamente cnmetidn, dentro das respetivas atribuiçoes, 0u que

decnrram do nnrmal exercícin destas.

A IJESI{II É responsável, para todns os efeitos, pelo cumprimentn dos prazos de reporte e pela prÉvia

validaçan e conteúdn das informaçües de repnrte, prestadas an departamento dn Governn cnm a tutela das

Finanças, referentes ans serviços da administração direta e snb a tutela integrados na estrutura orgânica da

SlÌTI.

lJs serviçns da administração direta e sob a tutela integradns na estrutura orgânica da SlìTI são respnnsáveis

peln conteúdo da informação reportada à IJESlìII.
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E.g.z 0sEFP28

8.9.2.1 Natureza e Missão

A [)SEFP É um serviçn partilhado com a missãn de assegurar a prestação centralizada de serviçus de apoio

aos serviços da administração direta da SRTI, nas áreas da gestãn financeira e patrimonial.

8.9.2.2 Direção

A IìSGFP É dirigida pur um diretnr de serviçns, cargo de direção intermÉdia de l.q grau,

Nns casns de ausÊncia, falta ou impedimento ds diretor de serviçns, este É substituírdo pelo tÉcnicn superior,

a indicar, por despacho do dirigente máximo do serviçn.

8,9,2.3 [ompetÊncias

À lSffP compete, numeadamente:

a) Dirigir e coordenar a ação dos serviços sob a sua dependÊncia;

b) lnlaborar com a IIESRII na elaboração dos prnjetos de orçamento anuais de funcionamento e de

investimentns, em articulação com os respetivos serviços, de acordo c0m as orientaçnes definidas

superinrmente;

c) Efetuar toda a gestão orçamental e financeira, bem cnmo o acompanhamento e a avaliação da atividade

financeira da SRII;

d) Acompanhar e prnceder à execução dos orçamentos dos serviços, em parceria Enm 0s mESm0s;

e) Promnver a execução dns procedimentns legais e assegurar as necessárias autorizaçoes junto dns

respnnsáveis dos respetivns serviçns;

f) Elaborar informaçües sobre a execução dos orçamentos dns serviçosr

g) Pruceder à cabimentação orçamental E EXETEBT o controlo orçamental de todas as despesas dos serviços;

h) lnstruir e encaminhar as alteraçnes nrçamentais, os descnngelamentns e as dotaçoes provisinnais;

28 
ln, artigo 4.e da Portaria n.q ?3/2020, de l0 de març0, alÌerada pela Portaiia n.! 123/2!22 de l0 de março
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i) Executar e proceder à escrituraçãn e conferÊncia contabilística, de despesas de funcinnamento e de

despesas assuciadas a prnjetos de investimentu

j) Assegurar e acnmpanhar a cobrança das receitas dns Serviços do Gabinete e dns Serviçns Executivos;

k) Assegurar o preenchimento mensal dn Mapa dos Recebimentns em Atraso (MlìA) e dn envio dos ficheiros

SAFT, juntn da Autoridade Tributária;

l) Assegurar a entrega trimestral do 0eclaraçen Periúdica do lmposto sobre o Valor Acrescentado (lVA);

m) Garantir 0 processamentn de remunerações e outros abonns (prestaçnes sociais, ajudas de custo, horas

extranrdinárias) do pessoal dns Serviços do Eabinete e dos Serviços Executivns;

n) Earantir 0 procEssamentn dns encargos do pessoal pela entidade patronal, dos Serviçns do Eabinete e dos

Serviços Executivos, junto da Iaixa Eeral de Aposentaçnes e da Segurança Social;

n) Avaliar a execução financeira, orçamental e gestão econúmico-financeira dos meios disponíveis (posiçãn

orçamental em EelìFiP - relatórios mensais - verificação orçamental das disponibilidades em termns de

dntação orçamental por centro financeirn);

p) [onrdenar, contrnlar E assegurar a gestão do patrimúnio da SRT[;

q) [rganizar E assegurar a manutenção do cadastro e inventário dns bens múveis dos serviços da SRT[;

r) Prnpor e executar açnes especÍÍicas que contribuam para a melhnria da administraçãn geral dns serviços

e da sua gestão;

s) Prnceder a estudns, parEcErES e infnrmaçnes snbre tndas as matÉrias sujeitas à sua apreciação;

t) Executar todo o mais que lhe fnr expressamente cnmetidn. dentrn das respetivas atribuiçnes, 0u que

decnrram do normal exercícin destas.
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8.9.3 t]SEPAzS

8.9.3.1. Natureza e Missão

A [)SIPA É um serviço partilhado cnm a missão de assegurar a prestação centralizada de serviços de apoio

aos serviçns da administração direta da SRT[, nas áreas da cnntrataçãn pública, do aprnvisionamentn e da

formalização dos apoios/comparticipação financeira,

8,9.3,2, [)ireção

A [)SIPA É dirigida pnr um diretur de serviçns, cargn de direçãn intermÉdia de l.q grau.

Nos casos de ausÊncia, falta uu impedimentn dn diretnr de serviçns. este É substituído peln chefe da divisão

que integra a DS[PA,

8.9.3.3, IompetÊncias

À nStPl compete, nomeadamente:

a) Dirigir e cnnrdenar a ação dos serviços sob a sua dependÊncia;

b) Assegurar ns prncedimentos necessários para a satisfaçãn das necessidades da SRT[, em termos de

fornenimento de bens e serviços (aprovisinnamento), promovendn e requerendo n adequadn planeamento das

mEsmas, bem cnmo a ranionalização e eficiÊncia na utilização dos recursos;

c) Assegurar e nonrdenar a gestão do aprovisinnaments da Sl{T[:

d) loordenar e executar ns prncedimentos de contratação pública da SRTI tendentes à aquisiçãn de bens e

serviços, locação de bens múveis e empreitadas de obras públicas (fase de fnrmaçãn dn cnntrato);

e) Prnmnver a execução dos procedimentns legais nu regulamentares e ãssEgurar as necessárias

autnrizações juntn dns responsáveis dos respetivns serviçns;

f) Prnpnr e executar açoes especÍlicas que cnntribuam para a melhoria da administração geral dos serviços

e da sua gestão;

2e 
ln artigo 5.! da Portaria n.! 7312020, de l0 de març0, alterada pela Fortaria n.s 123/2022 de l0 de março
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g) Proceder a estudos, parEcErES e infnrmaçnes snbre tndas as matÉrias sujeitas à sua apreciação, dentro

das respetivas atribuições;

h) Executar todo n mais que lhe for expressamente cometido, dentro das respetivas atribuições, 0u que

decnrram du normal exercício destas.

8,9,3.4. Estrutura flexível - [)[P30

- Natureza

A DlP, É uma unidade orgânica flexível integrada na dependencia da DSIPA responsável pela prestação

centralizada de serviçns na área da contratação priblica e de apnin à prossecução das demais cnmpetÊncias

e atribuiçoes da DSIPA.

- 0ireção

A DIP e dirigida por um chefe de divisen, cargo de direçãn intermÉdia de 2.q grau.

- [ompetÊncias

À [)[P compete nomeadamente:

a) Elaborar e executar ns prncedimentns tendentes à aquisiçãn de bens e serviçns, locação de bens múveis e

empreitadas de obras públicas;

b) Assegurar uma infnrmação atualizada sobre o cnnteúdo dos contratos de fornecimento de bens e serviços,

locaçãn de bens móveis e empreitadas de obras públicas, e intervindo atempadamente na renovaçãn dns do

GSlìTI:

c) Analisar e dar parecer sobre os prncedimentns de contrataçao pública a promover pelns diversos serviços

da SlìII submetidos a apreciaçãu

d) Assegurar a instrução dos processns de contratação pública que lhe sejam submetidns cnm vista à

celebração dos respetivns cnntratos, prnmovendn as necessárias diligências referentes à sua formalização;

30 
ln, aúigo 3.! do 0espacho Secretário llegional de Turismo e Cultura n.q l3E/2020. de ? de abril
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e) Elabnrar E prnp0r orientações e disposições normativas, de caráter tÉcnicu, na área da contrataçãn pública;

f) Prestar esclarecimentns, propur nrientaçoes tÉcnicas e emitir pareceres nu âmbito do regime jurídico

aplicável aos contratos públicos não excluídos do âmbitn de aplicaçãn dn [údiqo dns Inntratos Priblicos;

g) Assegurar infnrmação atualizada sobre o andamento dns processos e procedimentns Bm Eurso, relativos a

cnntrataçãn pública;

h) Registar os dadns administrativns, prncessuais e procedimentais relativ0s a0s procedimentns de

contratação pública, no âmbitn das suas atribuiçoes;

i) Executar todas as demais funçoes que lhe sejam cometidas na área da contratação pública;

j) Apoiar e coadjuvar à prnssecução de todas competências e atribuiçoes da DSIPA, numeadamente n0 que sE

refere à fnrmalizaçan da celebraçan de protocnlns e cnntratns-prngrama que visem n apoio/comparticipaçãn

financeira, e registn de dados e elabnração de quadros e relatúrios estatísticos que lhe sejam cometidos.

8.9.4 EAsr

I EA c um serviço tÉcnico de apoio, ao qual compete:

a) Elabnrar estudns e relatúrios, emitir pareceres, informaçoes e prestar consulta no domínio das matÉrias

relacionadas Eom as atribuiçoes da SRT[;

b) Prestar apnio tÉcnico de carácter geral, nomeadamente em matÉria jurÍdica e econúmico-financeira e

estatística;

c) Prestar apoin tÉcnico nn dnmínin dos suportes de comunicação para divulgaçãu

d) Prestar apoin tÉcnicn de carácter especializado, nsmeadamente em matÉria cultural. turística e de

transportes aÉreos;

e) [onrdenar a elaboração de diplomas legais, bem como emitir parEceres snbre projetos e propostas de

diplnmas que lhe sejam submetidos, nn âmbito da SRT[;

f) Participar na elaboração de pareceres necessários à pronúncia da l1egião nos termos constitucionais e

estatutárins;

31 
ln, artiqo E.r da Portaria n.s73/2l2l,de l0 de março. alterada pela Portaria n.s 123/2022 de l[ de maruo
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g) Apniar tecnicamente a elaboração de instrumentns de planeamentn e de gestão estratÉgica nas áreas do

turismn, cultura e transpnrtes aÉrens:

h) Prestar apnin tÉcnicn na preparação E acompanhamento das candidaturas dos projetos da SRII a

cofinanciamentn por fundns da lJniãn Eurnpeia, bem cnmo durante a execuçãn desses prnjetos;

i) Elaborar, coordenar e monitnrizar o Plann e l{elatúrin de Eestão de Riscos de Inrrupção e lnfrações Innexas

do GSlÌT[;

j) Acnmpanhar a execução dos Planos e Relatúrios de Gestãn de Riscos de lorrupçãn e lnfrações lonexas dns

serviços da administraçãn direta da SRTI;

k) Prnmnver, coordenar e assegurar as atividades relativas à aplicação do sistema de avaliaçao do

desempenho no âmbito dos serviçns da SRTI (SIA0AP-lìAlt4 l), assim como desempenhar todas as demais

cnmpetÊncias que nn âmbitn dn SIAI)AP-RAM são atribuídas aos gabinetes dos membrns dn Envernn Regional;

l) [onrdenar e assegurar a elabnraçãn dos Planns e Relatúrios de Atividades dns serviços da administração

direta da SRT[;

m) Prnceder à elabnração e recnlha de documentação e infnrmação de interesse para a SlìTI e seu tratamentn

e difuseo.

8.9.5 ERH32

I GlìH e um serviçn de apnin, ao qual compete:

a) Prestar apoin geral na preparação dns procedimentns administrativns relativns à cnnstituiçã0, modificação

e extinçãn da relação jurídica de emprego publico;

b) Promnver a publicaçeo dos atos administrativos em matÉria de recursns humanns;

c) Apniar tecnicamente a elaboraçãn de regras procedimentais que se revelem necessárias no âmbitn da

gestão dns rEEursos humanos da SRI[;

d) Promover, assegurar e nrientar as açfies inerentes à gestãn de recursos humanos da SRTI;

32 
ln. artigo 7.0 da Portaria n.q 73/2020, de l0 de març0, alterada pela Partaria n.p 123/2022 de l0 de março
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e) Promover, coordenar E assegurar a aplicaçãn do sistema de avaliaçãn do desempenho dns dirigentes e

trabalhadnres da SlìII (SIADAP-RAM 2 e 3);

f) Promnver o diagnústico anual das necessidades de fnrmação e a inscriçãn dos trabalhadnres nas açoes e

cursos de formaçãn da SRT[;

g) Acompanhar a execuçãn dos prncedimentos administrativos relacionados com a gestão de pessoal,

designadamente as relativas à assiduidade, mapa de ferias, mapas de pessoal, acidentes em serviço e

organização das listas de antiguidade dos serviçns executivus;

h) Garantir a atualização do sistema informáticn de suporte à gestão de pessual pelos serviçns executivns;

i) Earantir e orientar a organizaçãn e a atualização dos ficheiros, registos biográficos e prncessos individuais

dns trabalhadores

j) Prestar apnio na preparação da propnsta de nrçamento da SRT[, em matÉria de recursos humanos;

k) Assegurar e acompanhar a aplicação das medidas de política de recursus humanos definidas para a

administração pública, atravÉs da realização de estudns de gestãn previsional e de caraterizaçãn dns

recursos, nomeadamente o balançn social e projetus de caráter tÉcnicu

l) Propnr as medidas necessárias que cnntribuam a uma eficiente e eficaz gestão dos recursos humanos da

SRTI;

m) Prnmnver a adequada difusãn de legislação. regulamentaçãn ou de outrns indicadores que se mnstrem de

interesse geral no âmbitn dos rEEursns humanos da SRTI.

8.9.8 Serviço de Arquivo lntermÉdio

Nns termos do artigo 7,s do Decreto Legislativo Regional n.q 2El$3/M, deZl deagosto, alterado peln [)ecreto

Legislativo Reginnal n.e l1/Zll4/M, de 14 de julhn, É responsável pela manutençao e cnnservação dos

documentos que lhe sao remetidns e que tenham reduzidas taxas de utilizaçan nos serviçns que os produziram

ou receberam.

As remessas dos documentos dn arquivo corrente para arquivo intermÉdio são efetuadas de acordn com o

estabelecido na respetiva tabela de seleçã0, findns os prazns de conservação em fase ativa, ou de acnrdo com

a perindicidade determinada peln dirigente máximo dos serviços referidns nas alíneas a) e c), ambas do n.! |

do artign E.s do citado diploma legal.
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De acnrdn com o Decretn Legislativo Regional n.s l7 /ïDU/li, de 29 de junho, que estabelece n regime de

criação de arquivos intermÉdios a implementar nos serviços que compõem os órgãos de quverno da Regiao

Âutúnnma da Madeira, n arquivn intermÉdin É n úrgãn de ligação cnm o arquivo definitivn da Regiã0, a [)ireçan

lìeginnal do Arquivo e Biblioteca Regional da Madeira, com vista à remessa da documentaçãn cnnsiderada de

conservaçãn permanente e à implementaçãn de projetns e nrientações tÉcnicas de gestãn de documentns

emanadas pelo referido Arquivo Regional da Madeira,

Ao responsável peln arquivn intermÉdin compete, designadamente:

a) lntegrar ou cnordenar as equipas de avaliaçãn e seleçãn de documentns;

b) Prnduzir e implementar nos serviços nutrns instrumentns de gestão de dncumentns, designadamente planns

de classificação de arquivos currentes e manuais de prncedimentos, bem cnmo normalizar e racionalizar a

prndução e utilização de dncumentns e fnrmulários, racinnalizar ns circuitos dncumentais e, ainda, estabelecer

as tipnlngias documentais e ns planos de transferÊncia de documentos;

c) Fnrmar e prestar apnin tÉcnico an pessoal dos serviçns sobre a aplicação do sistema geral de gestão de

documentos da instituiçãn;

d) lìecolher a documentação semiativa da qual ainda nãn tenham decorrido 0s prazos de conservação

administrativa;

e) Elaborar os instrumentos de controlo da documentação depositada n0 seu arquivo, de modn a permitir o

respetivn controlo e identificação;

f) Earantir as condiçoes de conservação da documentaçãn depnsitada nn seu arquivu

g) Gerir a cnnsulta e o emprÉstimn da dncumentaçãn depnsitada no seu arquivo;

h) Aplicar as portarias de gestão de documentos, procedendo às eliminaçoes determinadas e remetendo para

o arquivo definitivo a documentaçãn de cnnservaçãn permanente;

i) lolaborar cnm o órgãn de gestãn dns arquivns da Região Autúnoma da Madeira na elaboração e

implementaçãn de nrientações técnicas e instrumentos de gestão de dncumentos, designadamente planns de

classificaçãn comuns para a administração pública reginnal, relativos às funçoes de gestão ou funçnes-meio,

e de planns de classificação especÍficns para cada organismo nn que toca às funçnes especÍficas ou de fim;

j) lolaborar cnm o órgãn de gestão dns arquivos da Regiãn Autúnnma da Madeira na conceção e implantação

de um sistema informáticn de gestãn de documentos para a generalidade da administraçãn regional autúnoma,

que contemple todn o ciclo de vida du documento, desde a entrada, classificaçãn, circulaçãn, despacho,

descriçã0, arquivo, transferências, seleção e eliminaçã0.
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I SAI funciona na dependÊncia direta da lhefe de Eabinete, e É coordenadu por um tÉcnicn

8.9.7 Serviço de Expediente

An SE, a funcionar na dependÊncia direta da [hefe de Eabinete, e csordenadu pnr um tÉcnico superior,

compete:

a) Assegurar o expediente, tratamento e arquivo de toda a correspondÊncia e demais documentação dos

serviços da SRï[;

b) Exercer as demais competências que lhe sejam superinrmente atribuídas.

E.lI Recursos do ESRTC

E.l0.l Recursos Humanos

[s recursns humanos do GSlìTI caracterizam-se e estãn distribuídns nos seguintes termns:

Iarreiras

10

9

8
-7

6

5

4

3

2

t
0 IIllLh

UGSRTC DSGFP

I Cargos de Direção

I Assistentes Técnicos

,ll
DSCPA GA GRH SAI SE

lTécnicosSuperiores rCoordenadorEspecialista

I Assistentes Operacionais

Grálico 4. Recursos Humanos do GSIITI: distribuição por carreira e unidade nrgânica (2[2])33

33 
Dados reportados a3l/1r2/2l2l.lonle:llapa de exercÍeìo de íunções/despacho de afetação
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Nível etárin

7

6

5

4

3

2

T

0 tlt il ilrl l,l',1,1,
25-29 30-34 35-39 40-44 45-49 50-54 55-59

IUGSRTC IDSGFP TDSCPA TGA IGRH TSA SE

60-64 6s-69

Eráfico E . Recursos Humanus do ESRI[: nÍvel etário (mÉdia etária) por carreira e unidade orgânica (2[2])37

0uadro Ê. Recursos Humanos do ESRT[: Distribuição pnr idades a e unidade orgânica (2

Grau de descnncentração

Is serviços do GSRTI encnntram-se concentradns à Avenida Arriaga n.q lB, 8[[4-519 Funchal.

E.l[.2 Recursos Financeiros

[s recursos financeiros do üSRTI são os previstos no Irçamento da IìAM/SlÌTI.

37 
0ados reportados a 3V12/2121, Ionte: Mapa de exerchio de Íunções/despacho de afetação

38 
0ados reportados a3l/12/2821'. Ionte: l'lapa de exercício de lunções/despacho de afetação
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8.10.3 Recursos Materiais

Aquandn da aquisição de nnvos imnbilizadns, existe uma confirmaçãn pelos serviços das localizaçnes de tndns

os bens múveis inventariáveis, nu seja, da localização física de cada bem, verificaçãn do seu estadn de

operacinnalidade e de cnnservação, da sua afetação por edifício, pisn, sala e trabalhadur, existÊncia ou nãn da

respetiva etiqueta com n n,e de inventário associadn.

Este trabalho, assim cnmn nas fases seguintes, a de atualizaçãn e aquisição de nnvos bens, É conrdenado peln

SFGP cnm n represenÌante de cada serviçn,

Is recursos materiais dn ESl{TI encnntram-se cadastradns e inventariados em GeRFiP.

E.ll lnstrumentos de Eestão

São instrumentos de gestão dn ESRII

a) [rçamento anual e relatúrins financeirns;

b) Sistema integrado de gestão e avaliaçãn do desempenho da administração da RAM (SIA[JAP-|{AM);

c) Plano de atividades;3s

d) 11elatúrin de atividadesÍo

e) PPR e respetivos relatúrios de avaliação intercalar e de avaliaçãn anual;

f) Balanço Social;

g) Auditnrias internas e externas à SllT[/GSRTI.

E.lZ Prngrama de cumprimento normativo

I presente PFR integra 0 programa de cumprimento normativn do GSRTI

3s 
NonÍorme [)ecreto Legislativo [legional n.l 2il2[[9/M, de 2l de agosto na sua redação atual

a0 
Conforme Decreto Legislativo [{egional n.s 2712009/M, de 2l de agosto na sua redaçãn atual
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7. ITA-RAM

A Estrutura de Misseo Ibservatúrio do Transporte AÉren da Região Autúnnma da Madeira ([TA-l{AM), Íuncinna

na dependÊncia dn Secretário Regional de Turismo e Iultura e É apoiada no seu funcionamentn pelns serviços

36,2.q Suplemento, de 2E de fevereirn.

Enquanto estrutura tÉcnica, tem por missão garantir o acnmpanhamento, a monitorizaçãn, a análise e o estudn,

de forma permanente e atualizada, dn setnr do transpnrte aÉren e das infraestruturas aeroportuárias,

Sao objetivos do [IA-ltAM:

a) Freparar e desenvolver informaçã0, de forma permanente e atualizada, de caracterizaçãn e identificação

das ligaçnes aÉreas nacionais e internacinnais à l{egião;

b) Recolher. sistematizar e tratar estatisticamente os dadns do tráfego aÉreo relevante para a l{egiãu

c) Acompanhar a concessão da linha aÉrea entre a Madeira e o Pnrto Santu

d) Acompanhar e avaliar a ligação Madeira e Portn Santn, nnmeadamente, a grelha tarifária, a qualidade do

serviço prestadn, a nferta de lugares, a taxa de ncupação:

e) Mnnitnrizar a qualidade do serviço de transporte aÉren no ESpaç0 regional;

f) Monitorizar diariamente as tarifas praticadas para a lìegião;

g) Sistematizar os cnnhecimentos e ns dadns disponíveis sobre as taxas aeroportuárias praticadas nus

aernportos da Rede ANA e em aeroportos congÉneres;

h) Acompanhar e analisar as operaç0es das principais companhias aÉreas relevantes para a lìegiã0,

identificando tendÊncias e antecipando cenárins;

i) Acompanhar, estudar e monitorizar tndas as matÉrias relevantes respeitantes à gestã0, operacionalidade,

eficiÊncia, valnrizaçãn, atratividade e cnmpetitividade das infraestruturas aeroportuárias da Madeira e do

Pnrto Santo;

j) Apoiar a interligação com todas as entidades de referÊncia no âmbito do setnr da aviação e das

infraestruturas aeroportuárias;
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k) Acnmpanhar e analisar n cnntexto do setnr a nível nacinnal, europeu e internacinnal, incluindo as iniciativas

legislativas, garantindo a emissãn dns pareceres snlicitadns;

l) Acompanhar e estudar as opnrtunidades de mercado e as tendÊncias internacionais do setnr;

m) Agregar toda a informação relevante para o setor, incluindo 0 acervn dncumental existente, B prnmover a

disponibilizaçãn, em suporte ffsicn e digital;

n) Apresentar, mensalmente, ao Secretário lìegional de Iurismo e Iultura, um relatúrio, com desagregação da

infnrmação relevante, snbre a evolução do setor;

o) Submeter, anualmente, os planns e relatúrios de atividades ao Secretário l{eginnal de Turismo e Iultura:

p) Praticar todos ns atns necessárins à prossecução da missãn que lhe É conferida e à concretização dns

objetivos fixados. bem cnmn o exercício das competÊncias que lhe venham a ser delegadas,

[ ITA-IìAM É dirigidn pnr um cnnrdenadnr a quem compete

a) Estabelecer as funçnes dos tÉcnicos que prestam serviçn no [TA-RAM e atribuir-lhes tarefas concretas e,

em geral, superintender na respetiva atividade e orientar ns trabalhos dn IIA-RAM;

b) Praticar todos ns atns necessárins à prnssecuçãn da missãn e à cnncretização dos objetivos fixados do

0TA-|ìAM, bem comn EXErrer as cnmpetÊncias que lhe venham a ser delegadas, em estreita dependÊncia e

articulação com o Secretário Reginnal de Turismo e Iultura;

c) Garantir o tratamento da infnrmação, de fnrrna permanente e atualizada, de caracterizaçãn do setor:

d) Elabnrar e apresentar relatúrios mensais ao Secretário Reginnal de Turismn e Iultura sobre as principais

matÉrias relevantes;

e) Elabnrar e submeter, anualmente, os planns e relatúrios de atividades ao Secretário Regiunal de Turismo e

Iultura;

f) Elaborar o relatúrin final da atividade desenvolvida e dns resultados alcançados findo n prazn da missão,
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[s encargos urçamentais decorrentes da criação e funciunamentn do ITA - lìAM são suportados pelo

orçamento do Eabinete da Secretaria Regional de Turismo e Iultura,

For ser uma estrutura de Estrutura de |rlissao a Íuncionar na dependÊncia do Secretário Reginnal de Turismu

e [ultura e ser apoiada no seu funcinnamento pelos serviços do ESl{ï[, inrlui-se a sua atividade, atendendo

às suas competÊncias, no presente PPlt, sendo refletida na Matriz l.
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B. [[DIEI EU|ìIPEU DE B[A [INDUTA A[MINIST|ìATIVA

Em E de setembrn de Züil, o Parlamento Europeu aprnvou uma resnlução sobre um lúdign de Boa londuta

Administrativa que as instituiçües e os úrgãns da llniãn Europeia, assim como as suas administrações e

respetivos funcionárins, deverãn respeitar nas suas relaçnes cnm u público.

A [arta dos [)ireitos Fundamentais da llniãn Europeia foi proclamada na Iimeira de Nice, em dezembro de

2[[[, consagrando-se nela, cnmn direitns fundamentais dos cidadãos, n direitn a uma boa administraçãn e o

direitn de apresentar petições ao Provednr de Justiça da [Jnião respeitantes a Easos de má administraçã0.

0 [ndigo visa explicitar de forma circunstanciada 0 que deverá significar na prática o direitn a uma boa

administração cnnsignado na [arta,

Nos termos do artign 4l.q da Ianta dns 0ireitns Fundamentais da lJnião Europeia, cl, Iadas as pessoas tÊm

direito a quE 0s seus assuntos sejam tratadas pelas instituiçoes e úrgãos da Aniaa de forna imparcial,

equitativa e nun prazo razoável.

2. fste direito nomeadanente:

- o direitn de qualquer pessoa a ser ouvida antes de a seu respeito ser tomada qua/quer medida indirridual

que a afete desfaroravelnente, - o direito de qualquer pessoa a ter acesso als prnnlssls que se lhe refiran,

no respeito dos legítinn interesses da confidencialidade e do segredo prnfissiona/e conercial,

- a obrigaçãz, por parte da administraçãl, de fundanentar as suas decisões.

3. [odas as pessnas tÊn direito à reparaçãl, por parte da [onunidade, dos danos causados pelas suas

instituições ou pe/os seus agentes no exercício das respetivas funções, de acordo con os princBios gerais

conuns às /egislações dns fstados-/vlenbros.

4. Iodas as pESSnas En a possibilidade de se dirigir às instituÌçoes da Anião nuna das línguas ufiniats dls

hatados, devendo obter una resposta na nesma /íngua.r.

[nnfnrme dispoe n seu artigo 43.e, <[ualquer cidadeo da Aniãl, ben cono qualquer pessoa singular ou

mletiva con residencia ou sede sacialnum fstado-lrlembro, ten o direito de apresentar petiçfres aa Frovedar

de JustPa da lJniãl, respeitantes a Easns de nií adninistração na atuação das institu\rtes ou rirgãos

conunitários, com exceção do hibunal de Justiça e do [ribunal de Primeira lnstância no exercício das

respetìvas funçfres lurtsdicionais>,
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[ [0digo. aprovado pelo Parlamento Europeu, contÉm os princípios gerais de boa cnnduta administrativa que

se aplicam a tndas as relaçües das instituiçoes E suas administraçnes Eom 0 público - pessaas singu/ares ou

coletivas, quer tenhan ou não a sua residencia ou sede estatutiíria nun fstado-fi/enbra -, a mEnns quE sE

rejam por disposiçoes especÍficas e determina quE nas suas relações com o público, as lnstituiçnes e

respetivns funcionários devem observar os princípios nele estabelecidos de boa conduta administrativa.

aplicável a tndos ns funcinnários e outros agentes abrangidos pelo Estatuto dos Funcionários e pelo Regime

Aplicável aos Iutrus Agentes nas suas relaçoes com n públicn.

As lnstituições e respetivas administraç[es adntam as medidas necessárias para garantir que as disposiçoes

previstas no [ódign sãn tambÉm aplicáveis a outras pESsnas que nela trabalhem, tais cnmn pESSnas cnm um

cuntrato de trabalhn de direito privado, peritos destacados pelas administraçnes públicas nacinnais e

estagiários.
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s. IAltTA ÉrrrR DA ADt',ttNtsmn[Ãn púnulA4t

[s serviços regem a sua cnnduta em cnnfnrmidade cnm os dez Princípios Eticos da Administraçan Pública, nos

seguintes termns:

[s funcionárins encontram-se ao serviço exclusivo da comunidade e dns cidadaos, prevalecendo sempre 0

interesse públicn sobre os interesses particulares nu de grupn,

[s Íuncionários atuam em cunformidade cnm os princípins cnnstitucionais e de acnrdo cnm a lei e o direito.

Is funcionários, no exercícin da sua atividade, devem tratar de forma justa e imparcial tndos ns cidadãos,

atuando segundo rigorosos princípins de neutralidade.

[s funcionários não pndem beneficiar nu prejudicar qualquer cidadao em funçãn da sua ascendÊncia, sexo,

raça, língua, convicçoes políticas, idenlúgicas ou religinsas, situação econúmica nu cnndiçãn social.

[s funcinnários, nn exercício da sua atividade, sú pndem exigir ans cidadeos o indispensável à realizaçan da

atividade administrativa.

princípir do serviço públicn

princípio da legalidade

principin da justiça e imparcialidade

princípin da igualdade

princípiu da prnporcionalidade

a1 
ln, https://www.doaep.qov.otlindex.cÍm?0BJlD=9BBlD4D0-0807-4588-B[AD-8B40BC499AttÊMEl.|=i
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Is funcionários, nu exercício da sua atividade, devem colaborar c0m 0s cidadens, segundu o princípin da bna-

fe, tendo em vista a realizaçãn do interesse da cnmunidade e fomentar a sua participação na realização da

atividade administrativa.

Is funcinnários devem prestar informaçnes e/nu esclarecimentns de forma clara, simples, cnrtÊs e rapida.

[s funcinnários, no exercício da sua atividade, devem agir de fnrma leal, snlidária e cnnperante.

Is funcionários rEgem-sE segundo critÉrios de hunestidade pessoal e de integridade de caráter

[s funcionários agem de fnrma responsável e competente, dedicada e crítica, empenhando-se na valorizaçãn

prnfissional,

princípin da infrrmaçãn e qualidade

princípio da lealdade

prrncípin da integridade

princÍpiu da cumpetÊnria e responsabilidade
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II PlìINIiPIIS MIDELADIlìES DA ATIVIDADE ADMINISTIìATIVA4z

[s úrgãos da Administraçao Pública devem atuar em obediÊncia à lei e an direitn, dentrn dos limites dns

poderes que lhes forem conferidos e em cnnfnrmidade c0m 0s respetivns fins.

Is atos administrativus praticados em estado de necessidade, com preterição das regras estabelecidas no

[0digo dn Prncedimento Administrativn, sãn válidns, desde que 0s seus resultados não pudessem ter sido

alcançados de nutrn mndn, mas ns lesadns têm o direitn de ser indemnizadns nos termos gerais da

respnnsabilidade da Administraçãn.

[ompete aos orgãos da Administraçan Pública prosseguir n interesse públicn, no respeitn pelns direitns e

interesses legalmente prntegidns dns cidadãos,

A Administraçeo Publica deve pautar-se pnr critÉrins de eficiência, econnmicidade e celeridade.

Para efeitos do dispnstn no parágrafn anterior, a Administraçeo Pública deve ser nrganizada de mndn a

aproximar ns serviços das pnpulaçoes e de forma não burocratizada.

Nas suas relaçoes E0m 0s particulares, a Administraçen Pública deve reger-se pelo princípin da igualdade, nãn

podendo privilegiar, beneficiar, prejudicar, privar de qualquer direitn ou isentar de qualquer dever ninguÉm

princÍpio da prnssecução do interesse público e da proteção dos direitos e

42 
Nos termos do [údigo do Procedimento Administrativo
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em razão de ascendÊncia, sexo, raça, língua, territúrio de origem, religiao, cnnvicçoes pulíticas ou ideolúgicas,

instruçãn, situação econúmica, condição social ou orientação sexual.

Na prossecuçãn dn interesse públicn. a Administraçeo Pública deve adotar ns comportamentos adequados aos

fins prosseguidos,

As decisnes da Administraçãn que colidam cum direitos subjetivns ou interesses legalmente protegidos dns

particulares sú podem afetar essas pnsiçoes na medida dn necessário e em termos prnpnrcinnais ans

objetivos a realizar.

A Administraçeo Pública deve tratar de forma justa tndns aqueles que com ela entrem em relaçã0, e rejeitar

as soluçoes manifestamente desrazoáveis nu incompatíveis com a ideia de [ìireito, nomeadamente em matÉria

de interpretaçãn das normas jurídicas e das valoraçoes prúprias do exercício da funçãn administrativa,

A Administração Pública deve tratar de fnrma imparcial aqueles que Eom ela entrem em relaçãn,

designadamente, cnnsiderando com objetividade todos e apBnas os interesses relevantes no contextn

decisúrin e adotando as soluções nrganizatúrias e procedimentais indispensáveis à preservação da isenção

administrativa e à confiança nessa isençã0.

No exercício da atividade administrativa e em todas as suas fnnmas e fases, a Administraçeo Pública e ns

particulares devem agir e relacionar-se segundo as regras da boa-fe.

Nn cumprimentn do disposto nn parÉgrafo anteriur, devem ponderar-se 0s valnres fundamentais dn [ìireitn

relevantes em face das situaçoes cnnsideradas, e, em especial, a confiança suscitada na contraparte pela

atuaçãn Em Eausa e n objetivo a alcançar com a atuaçãn empreendida.
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Is órgãos da Administraçeo Fública devem atuar em estreita colabnração com 0s particulares, cumprindn-

lhes, designadamente, prestar aos particulares as informaçoes e os esclarecimentos de que careçam, apoiar

e estimular as suas iniciativas e receber as suas sugestões e informaçoes.

A Administraçao Publica É responsável pelas informaçoes prestadas por esmitn aos particulares, ainda que

não obrigatúrias,

[s úrgãos da Administraçan Pública devem assegurar a participação dns particulares, bem como das

assnciações que tenham pnr nbjetn a defesa dos seus interesses, na formaçãn das decisoes que lhes digam

respeitn, designadamente atravÉs da respetiva audiÊncia nos termos dn [údigo do Procedimento

Administrativo,

lls úrgãos da Administraçan Pública tÊm o dever de se prnnunciar snbre todns os assuntos da sua competÊncia

que lhes sejam apresentados e, nnmeadamente, snbre os assuntos que a0s interessadns digam diretamente

respeitn, bem como snbre quaisquer petiçoes, representações, reclamações nu queixas formuladas em defesa

da Ionstituiçã0, das leis ou dn interesse público.

Não existe o dever de decisãn quandn, há menos de dnis anus, cnntadns da data da apresentaçãn dn

requerimentn, o úrgão competente tenha praticadn um ato administrativo sobre o mesm0 pedido, fnrmulado

pelo mesmo particular c0m 0s mEsmns fundamentos,

lJs úrgãns da Administraçeo Pública pndem decidir sobre coisa diferente nu mais ampla do que a pedida,

quandn o interesse públino assim n exija.
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Is úrgãns e serviçns da Administraçen Pública devem utilizar meios eletrúnicos nn desempenho da sua

atividade, de modo a promnver a eficiÊncia e a transparÊncia administrativas e a proximidade com os

interessados.

Is meios eletrúnicos utilizados devem garantir a disponibilidade, o acessn, a integridade, a autenticidade, a

confidencialidade, a conservação e a segurança da infnrmação.

A utilização de meins eletrónicos, dentrn dns limites estabelecidus na Ionstituição e na lei, está sujeita às

garantias previstas nn presente [údigo e aos princípios gerais da atividade administrativa,

0s serviçns administrativns devem disponibilizar meios eletrúnicos de relacionamentn Eom a Administração

Priblica e divulgá-los de forma adequada, de mndn a que 0s interessados 0s possam utilizar nn exercícin dos

seus direitos e interesses legalmente prntegidos, designadamente para fnrmular as suas pretensües, obter e

prestar informaçnes, realizar consultas, apresentar alegaçoes, efetuar pagamentos e impugnar atos

administrativns.

[s interessados tÊm direitn à igualdade n0 aEESSD ans serviçns da Administração, não pndendo, em caso

algum, o uso de meios eletrúnicos implicar restrições nu discriminaçües nãn previstas para 0s quE sE

relacionem com a Administração por meins não eletrúnicns,

I dispostn no parágrafo anterior não prejudica a adoção de medidas de diferenciação pnsitiva para a utilizaçãn,

pelns interessadns, de meins eletrúnicns nn relacinnamento Erm a Administraçãn Priblica,

I procedimentn administrativo É tendencialmente gratuito, na medida Em que leis especiais não impnnham o

pagamento de taxas por despesas, Encãrg0s nu nutrss custos suportadns pela Administraçãu,

Em caso de insuficiÊncia econúmica, a Administraçãn isenta, total ou parcialmente, o interessado dn

pagamento das taxas ou das despesas referidas nn númers anterior,
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A insuficiÊncia economica deve ser provada nos termos da lei snbre apoin judiciário, com as devidas

adaptaçnes.

A Administraçen Pública responde, nns termns da lei, pelos danos causadns no exercício da sua atividade.

Todas as pessnas tÊm n direito de acessn aos arquivos e registos administrativos, mesmo quandn nenhum

procedimento que lhes diga diretamente respeito esteja em cursn. sem prejuízn do disposto na lei em matÉrias

relativas à segurança interna e externa, à investigação criminal, ao sigilo fiscal e à privacidade das pessnas.

I acesso aos arquivns e registos administrativns É regulado pnr lei.

0s particulares tÊm direito à prnteção dns seus dados pessoais e à segurança e integridade dos supnrtes.

sistemas e aplicaçoes utilizados para n efeitn, nos termns da lei.

Sempre que n direito da Uniãn Eurnpeia impnnha È Administraçeo Pública a nbrigação de prestar informaçnes,

apresentar prnpostas nu de, por alguma nutra forma, colaborar com a Administraçãn Publica de outros

Estadns-membrDS, Essa obrigaçãn deve ser cumprida n0 prazE para tal estabelecido.

Na ausência de prazo especÍficn, a nbrigaçãn referida nn númern anterior É cumprida no quadro da cnoperaçãn

leal que deve existir entre a Administração Priblica e a lJnião Europeia.
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II. DEVE|ìES EEIìAIS D[S T|IABALHADIlìES [UE EXE|ìIEM FUNçIES PUBLIIAS

Üs trabalhadnres Em funções públicas que integram n ËSRTI estão obrigados aos deveres gerais enunciados

na Lei Eeral do Trabalhn em Funçoes Públicas:

. Dever de prossecução do interesse público - cnnsiste na sua defesa, no respeito pela lnnstituição, pelas

leis e pelns direitos e interesses legalmente protegidns dns cidadans (artigo 73.q, n.q 3).

. Dever de isençãn - consiste em não retirar vantagens, diretas ou indiretas, pecuniárias nu outras, para si

0u para terceiro, das funçoes que exerce (artign 73.0, n.0 4).

. Dever de imparcialidade - consiste em desempenhar as funçoes cnm equidistância relativamente aos

interesses cum que seja confrontado, sem discriminar pnsitiva ou negativamente qualquer deles, na perspetiva

do respeito pela igualdade dos cidadaos (artigo 73.s, n,q 5).

. [)ever de infnrmação - consiste em prestar ao cidadã0, nos termos legais, a informação que seja solicitada,

cnm ressalva daquela que, naqueles termos, não deva ser divulgada (artign 73.1, n.l $),

' [ìever de zeln - cnnsiste em conhecer e aplicar as normas legais e regulamentares B as nrdens e instruçoes

dos superinres hierárquicns, bem como EXETEET as funçnes de acnrdo E0m rs objetivos que tenham sidu

fixados e utilizandn as competÊncias que tenham sidn consideradas adequadas (artigo 73.q, n.s 7).

. Dever de obediÊncia - cnnsiste em acatar e cumprir as ordens dos legítimos superiores hierárquicos. dadas

em objetn de serviço E c0m a forma legal (artigo 73.q, n.q B).

. lìever de lealdade - consiste em desempenhar as funçoes com subnrdinaçãn aos objetivos do úrgãn ou

serviço (artign 73.!. n.q 9).

. l)ever de correção - consiste em tratar com respeitn os utentes dos órgãos nu serviçns e os restantes

trabalhadnres e superiores hierárquicos (artigo 73.0, n.e l[).

. [ìeveres de assiduidade e de pontualidade consistem em c0mparecer ao serviçn regular e continuamente e

nas horas que estejam designadas - comparecer an serviço nos dias a que está obrigadn (artigo 73.s, n,q ll).

. I trabalhador tem o dever de frequentar açoes de fnrmação e aperfeiçnamentn prnfissional na atividade em

que EXETEE funçnes, das quais apenas pnde ser dispensadn pnr mntivr atendÍvel (artigo 73.s, n.s l2).
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12. P|IEVENIÂI E EESIÃI DE IINFLITIS DE TNTE|ìESSES

tz.t. E0NEEtTU

I conflito de interesses surge c0m0 um fenúmenn estreitamente associadn ao da corrupçãn, na medida em

que estas práticas se reconduzern, na sua essÊncia, à ingerencia de um interesse alheio ao interesse geral

da instituição n0 processo de tnmada de decisoes, cnndicinnandn o sentido dessas decisnes a interesses

pessoais em lugar de servirem o interesse E0mum.

Na linha das noções difundidas pelas organizações internacinnais, como a INlJ, a [[0E43 e o IREü[aa (no

ambito dn [onselhn da Europa), n [P[ na sua Recnmendação n.e 5/2t12, de 7 de nnvembro, revogada à data

da elabnração do presente PPlì pela sua Recomendaçãn de B de janeiro de 2[20, snbre gestãn de conflitos

de interesses nn setor público, oferece o conceitn de cnnflitn de interesses no setnr público, definindn-n

c0m0

rc... qualquer situação en que um agente ptih/ico, por força do exercício das suas funções, ou por causa delas,

tenha de tonar decisões ou tenha mntacÍo com pracedinentos adninistrativas de qualquer naturen, que

pnssan afetar, 0u En qal pnssan plr En Eaasa, interesses particulares seus ou de terceiros E qul plr BSsa

via prejudiquen ou possan prejudicar a isenção e o rigor das decisões adninistrativas que tenhan de ser

tonadas, 0u qal pnssam suscitar a nera drivida nbre a isenção e o rEor que são devidos ao exercícin de

funçoes ptiblicas.

(,)

Poden ser geradoras de conflito de interesses, situaçoes que envolvan trabalhadnres que deixan 0 Eargl

ptlb/ico para assumiren funções privadas, cunu trabalhadares, consultores ou outros, porque parthiparan,

direta su indiretamente, em decisões que envolveran a entidade privada na qua/ ingressaran, nu tiveran

acesso a informação priuilegiada com interesse para essa entidade privada ou, tambÉm, porque paden ainda

ter influÊncia na entidade priblica onde exercen funções, atravÉs de ex-trabalhadores.>,

A l1ecomendaçao da [I[)E snbre lntegridade Pública de 2E de janeiro de 2ü7, reconhece a integridade comn

<un dos pt/ares das estruturas politicas, econónicas e sociais e, portanto, essencÌalao ben estar econtinico

e socia/ e à prosperidade dos indivíduos e das sociedades D0m0 um todn>, aÍirmandn que <as riscos de

integrÌdadl existen nas várias intenções entre o sector priblÌco e o setor privado, a sociedade ciyil e os

43 
0rganização para a [ooperação e 0esenvolvimento Económico

{{ 
Erupo de Estados Membros contra a Iorrupção
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indivfduos, en todas as etapas do procnso político e das polÍticas priblÌras, assin esta interconetÌvidade

rnqulr de toda a sociedade una abordagem integrativa para aumentar a integridade prihlica e reduzir a

corrupção no setur públin0 (...)>>.

Para tantn, a [[DE recomenda a tomada de várias açnes e estratÉgias que promovam efetivamente a

integridade pública.

Tendn em cnnta a Recomendaçãn da [[[)E sobre lntegridade Pública veio n [P[, em 2 de main de Zil8, emitir

uma nnta na qual manifesta a sua adesãn ao cnnteúdo dessa recomendação.

Na sua recomendação de B de janeiro deZDZI, o [P[ refere que <<f,onsiderando qaE 0s casas abusivos e

eticamente censuráveis, ou seja, as situaçoes sunetíveis de nriginar interesses incompaÍÍvek entre a esfera

prlb/ica e a prÌvada ou entre a prosserução do interesse co/etÌvo e o parthular, salienta-se que o conmito de

conflita de interesses intlui qualquer situaçãn, real, aparente ou potential de sobrepasiçao de interesses

pritrados sobre os interesses prlb/icos que as titulares de cargos pt1b/icos polítims e adninistrativos, estãa

obrigados a defender, quer durante o exercício do mandafu ou funçoes, qalr nlsml en momento anterior

ao exercício ou apús a sua cessaçãz.

(..)

Fara prevenção de conflitos de interesses en todas as entidades do Setor Priblico e ainda en relação a todos

quantas participen en detÌsoes, novinenten dinheiros, va/ores ou patrimõnio ptJhlicas, deven existir

obrigaçoes dedarativas de interesses, inconpatibilidades e inpedimentos, que conjuntanente com sistena

de controlo interno e necanisnos de nonitorização e sancionamento dns incumprinentos, sejam aptos a

dirinir interesses privados que possan condicionar a prossetução da interesse público,>

I presente PPR atende ainda às orientaçoes sobre a prevenção e gestãn de cnnflitns de interesses nn quadrn

do Regulamento Financeiro, constantes da cnmunicação da Iomissão Eurnpeia (2021/1, l2llil) que,

relativamente à definição de conflito de interesses, esclarece 'l'/os ternos da artigo E/.s do llf 2018, existe

un conflita de interesses casa o @xercíciu impardale ohptivo das funçoes de um interyeniente financeiro

ou de outra pessaa> envolvida na execução do orçanento <se veja conprometido por notÌvos faniliares,

afetirlls, de afinidade politica ou nadnnal de interesse econúntcs, 0u pnr qualquer autro interesse pessoal

direto ou indireto>.

An canflita de interesses pade surgir mesno que a pessoa não heneficie efetivanente da situaçãl, una ylz

que É suficiente qal as circunstândas mmprometam o exercícÌo das suas t'unçoes de um moda objetivo e

inparcial. fontudo, essas tircunst,gncias tÊn de ter uma certa ligaçaa identificiíve/ e rndividua/ com (ou

impacto en) aspetos concretos da mnduta, do conpmtanento nu das relaçoes da pessoa."
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I2.2 OEì/ERES BOS TRABATHAOORES EM MATÉRIA DE EIÌ{FLITO OE IÌ'ITERESSES

Todos os trabalhadores do GSlìII sãn responsáveis pela prevençãn, deteção e gestão de situaçoes de cnnflitn

de interesses que 0Enrram na nrganização, devendo:

a) [umprir escrupulnsamente o descrito nn lúdign de [onduta da SRTI que venha a ser aprnvado;

b) Autnavaliar a existÊncia de cnnflitos de interesses a cada matÉria que lhe seja cnnfiada;

c) 11eportar qualquer situaçãn Em que sE pnssam encnntrar envolvidns ou suspeita de casns terceirns;

d) Sempre que pretendem exercer funçnes em acumulaçã0, preencher formulárin próprio, que É

visadn peln superior hierárquicn e sujeito à prÉvia autnrização do Secretário Regional;

e) Na distribuição de prncessns, ter sempre em consideração o conteúdo das [ìeclaraçnes Públicas de

lnteresses dus trabalhadnres e dos membros dos Júris/[omissses,

Nn GSRTI pndem ser identificadas como principais situaçnes de risco de conflitos de interesses, as seguintes:

a) Vantagens/benefícios pessoais e favnrecimentn de interesses/de terceirns;

b) Divulgaçãn de informação privilegiada, confidencial ou sensível:

c) [Jsn indevidn de infnrmaçãn privilegiada;

d) [)ivulgaçen de dadns pessoais;

e) lltilizaçao de bens públicns em prnveito prúprin (equipamentns, transpnrtes, instalaçnes, materiais.

etc,);

f) lJsn indevido da posição ncupada e de facilidades profissionais:

g) Aceitaçãn indevida de nÍertas;

h) Acumulaçãn de funçnes nãn autnrizadas nu legalmente não permitidas;

i) Exercícin de funções concnrrenciais ou desleais;

j) Viciaçao de procedimentns de contrataçãn pública (empreitadas e aquisição de bens e serviçns);

k) [oncessão indiscriminada de benefícins públicos;

l) Nao acautelamentu da bna gestão dns dinheiros públicns.

57



PLANI DE PlìEVENçÃ[ DE lìrS[[S DE [[ltl-{lJPçÃ[ E rNFI-{AIIES [[NEXAS-2[22 | SlìTI

As regras de prevençãu e gestão de conflitos de interesses visam atingir ns seguintes nbjetivns:

a) 0efinir regras e mecanismns para prevenir, identificar e gerir quaisquer situaçnes, potenciais nu

efetivas, de cnnflitns de interesses;

b) Earantir o cumprimentn de regras legais e regulamentares em vigor, no que respeita à prevenção

e gestão de conflitos de interesses quE recaem sobre n GSRTI e 0s seus dirigentes e trabalhadores;

c) lìeforçar o grau de conhecimentu e sensibilizar os dirigentes e trabalhadores para as matÉrias de

conflitns de interesses;

d) Promover n tratamento das situaçnes de cnnflitns de interesses que venham a ncnrrer Em

conformidade crm 0s critÉrios legais e regulamentares.

No desempenho das suas funçoes, ns dirigentes e trabalhadnres do ESIìTI devem cumprir as regras legais,

regulamentares e internas aplicáveis, não sacrificando o seu cumprimentn em função da satisfação ilegítima

dn seu interesse prúprio ou de terceiros, nãn devendo intervir em qualquer assunto Em quE tenham um

interesse particular. direto ou indireto,

lada lJI deve nrganizar-se e definir 0s seus prncessos e procedimentos de mudo a respeitar n princípio da

segregação de funçÕes e rotação das atividades/matÉrias pelns trabalhadores, por forma a evitar situaçoes

de conflitos de interesses e cnntribuir para que as mesmas sejam desempenhadas adequadamente.

IZ.3 MEOIDAS JÁ EilSTENTES

Atualmente, u üSl1TI dispoe já de alquns meuanismos cnm vista à prevenção e monitorizaçãn dns cnnflitos de

interesses para atividades potencialmente mais expustas aus cunflitos de interesses, dns quais se destaca:

AÏVIDADE

EEt{AL

ATIVIDADE ESPE[ÍFIIA

Iontrataçãn de RH

l'4EDIDA

o Rntatividade de membros de júri

o Júri diferenciadn e cnmpnstn pnr membros internos e externns

. lìignr no cumprimento das vaqas atribuídas n0 mapa cnnsolidado

de recrutamento aprovado pela Secretaria Reginnal das Finanças

. .Refnrço dn controlo interno, atravÉs de verificaçnes, pnr fases,

de tnda a documentação em causa

o [)efiniçãn adequada dn perfil prnfissional atendendo à funçãn a

desempenhar
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ATIVIDADE

EElìAL

Gestão de

recurs0s

humanns

ATIVIDADE ESPE[íTI[A

Acumulação de funçoes

]'4EDIDA

. Atividades inerentes a0 recrutamento

dncumentadas

o IritÉrios de seleçan nbjetivos

. Fundamentação das decisnes

. Atas e avisns publicadns nn site da SRTI

. SeqreqaÇãn de funçnes

devidamente

. Snlicitação periúdica aos dirigentes máximos dns serviços de

declaraçãn de acumulação de vencimentos públicos cnm pensões

de apnsentaçãn nu reforma

. []eclaração de inexistência de incompatibilidades

. Análise prÉvia ao requerimentn de acumulação de f unçoes

apresentadn por trabalhadnr

o Seqreqaçãn de funçnes

. Assegurar uma adequada segregaçãn de funçnes.

o Rntatividade na execução das tarefas pelns trabalhadores do GRH

. Acesso restrito aos sistemas de informação

. Acesso interdito a0 "Back[ffice" de trabalhadores não

pertencentes ao ERH

o []iferentes níveis de verificaçãn

Eestão administrativa

Avaliaçeo dn desempenho o Açnes de Ínrmaçan snbre mÉtndns e regras de aplicação dn

SIA[)AP, sEmpre que haja oportunidade, para todos os avaliadores

. Sensibilização dos trabalhadnres e dirigentes relativamente à

avaliação do desempenho

o Monotnrizaçãn por parte dn ERH de todn n processn final dns

serviços executivns, de fnrma a aÍerir o cumprimento de tndas

as cnnformidades leqais

. Adnçãn de indicadnres mensuráveis e quantificáveis

. Fundamentação das decisnes

o Verificaçãn dncumental das avaliaçoes dns trabalhadores em

cnndiçoes de proqredir

Vencimentos e abnnos

Acidentes em serviço

FÉrias, faltas, licenças

. Segregação de funçoes

. Atividades inerentes ã0s vencimentns e abonos

devidamente documentadas na área dos RH e comunicadas à [)SEFP

. Rotatividade na execução das tarefas pelos trabalhadnres

do ElìH

. []iferentes níveis de verificaçãn

Segregação de funçnes

Iiferentes níveis de venificação

Segregação de funções

Rntatividade na execução das tarefas pelos trabalhadores

do GlÌH

a []iferentes níveis de verificacão

Segregaçãn de funçoes

Rntatividade na execução das tarefas pelos trabalhadores

o

o

a

a

a

a

do ERH

Mobilidade

o [)iferentes níveis de verificação
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ATIVIDADE

EElìAL

Iontratação

pública

Transversal

ATIVIDADE ESPE[íFI[A

Preparaçãn/impulso da

necessidade E

abertura/lançamento E

tramitação de

procedimentns concursais

(atÉ celebração do

contrato)

Apoio tÉcnicn (instruçãn de

processos, prupostas de

diplomas legais,

elabnraçãn de pareceres,

prestaçãn nu preparaçãn

de informaçan)

[)ecisãn

lÌecursns

hierárquicos/reclamações

(análise B rEsposta)

Processns disciplinares
(instauração e instrução

Publicitação na BEP-lìAM

]úEDIDA

o ExistÊncia de normas legais snbre conflitos de interesses
([FA, [[P)
e lìotatividade de trabalhadores nas atividades e tarefas

. Rotatividade de membros de júri

. [Jeclaração de inexistÊncia de conflitrs de interesses do

organ cnmpetente (bem comn de quem 0 substitui, se Ínr o caso) para

a decisão de contratar, aprnvação das peças do procedimentu,

decisãn de adjudicaçãn e demais atos e decisnes a praticar no âmbitn

de cada prrcedimentn cnncursal, incluindn o da assinatura do

cnntratn

. []eclaração de inexistÊnria de conflitos de interesses dns

membros dn júri de cada prncedimentn cnncursal nu, em casn de

procedimentn em que não exista tal úrgãn. dns elementos que

analisam e avaliam as propnstas

. Denlaração de inexistÊncia de cnnflitos de interesses dn

gestnr dn contratn, incluindn nr quB se refere aos regimes

simplificadns

. lJiversus níveis de verificaçãn (nn mínimo 2), com

segregatãn de funçnes ao nível da avaliaçãn/apreciaçãu e decisãn

o ExistÊncia de normas legais sobre conflitos de interesses
([PA, [[P)
. Verificação da existencia de conflitos de

interesses/declaração

. Rotatividade de trabalhadores

. Diversos níveis de verificação (nn mínimn 2), com

segregaçãn de funçoes ao nível da avaliaçan/apreciação e decisão

. Elabnração em equipa atentas as matÉrias (a equipa a

indicar pnderá ser multidisciplinar)

. Nnrmas de unifnrmização de pracessos, parEEErBs e

infnrmaçãn

. Innfirmaçãn prÉvia à decisãu, das cnmpetÊncias prúprias

ou delegadas

. Fundamentação dos despachos proferidns

o Verificaçãu de incnmpatibilidades/declaraçen de

inexistÊncia de cnnflito de interesses

. ExistÊncia de normativos leqais

Verificaçãn da existÊncia de situaçãn de conflitns de

o

o

o

a

o

interesse

ExistÊncia de normativos legais ([PA)

Rotatividade dos assuntos

[strutura hierarquizada de decisão/seqreqaÇãu de funçoes

. Acompanhamentn e verificaçãn pelns níveis superiores da

hierarquia, salvaguardando a total autonomia tecnica do instrutor
o Fnrmaçãu
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ATI\/IDADE

GElìAL

ExistÊncia de

cnnflitns de

interesses

ATIì/IOADE ESPE[ÍFI[A

de processos do

disciplinar)

MEDIDA

foro . llnifnrmização da tramitação processual

o Verificação da existência de situação de cnnflitos de

interesse

11otatividade dos processns

Sistema de registns de entrada (fluxn da dncumentaçãn)

[)isponibilizaçãn de acesso a bases de informaçen fiáveis

Aplicação dns normativos legais

Seqreqaçãn de funçnes

Verificaçãn da existÊncia de conflito de interesses

Adnçãn de indicadores mensuráveis e quantificáveis

Fundamentação das decisoes

[umprimento da leqislaçãn aplicável

a

a

a

a

o

Aplicaçãn da avaliação dn

desempenhu

(SIADAP-2 e SIADAF-3)

Divulgaçãn e implementaçen do [údigo de Innduta da

SlìTI

a

a

o

a

0uadro 7. SÍntese das medidas implementadas no âmbitn do cnnÍlitn de interesses

I2.4 MEDIBAS A IMFTEMENTAR

Nãn nbstante as medidas já implementadas, tendn pnr base as linhas nrientadoras de gestãn, nn que respeita

à prevenção de conflitns de interesses, enumeradas na lìecnmendaçãn dn [P[ de B de janeirn de Ztït,

identificam-se na matriz de riscos transversais a toda a nrganizaçãn um cnnjunto de medidas adicionais para

a prevençãn da ocnrrÊncia de cnnflitns de interesses. a desenvolver no ESRII.

RISEI MEDIDAS RESFONSÁì/EL

Transversal

Aprnvação dn lúdigo de lnnduta da S|ìTI Secretárin lìeginnal de Turismo E

Iultura, ür. Eduardo Jesus

Iomunicação dn recebimento de ofertas no exercício de Tndns ns trabalhadores

funçnes

lhefe do Gabinete, [)r.a lìaquel França

0irigentes lntermÉdins do ESRII (Dr.a

Maria da Paz Freitas. [Jr. Jnãn Francisco

Fernandes, Dr. Robeilo Rnchinha Snusa,

Dr.a Iathy Bentn)

TÉcnica especialista []r,s Helena lÌeqo
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RISEO MEDIDAS RESPEÌ'lSÁt,EL

Recursos Humanos

Iriação e implementação nos procedimentos

cnncursais de declaraçao de impedimento, de pedidn de

ESrusa e de confidencialidade a ser subscrita pelns

membrns dns júris

Eabinete de Recursos Humanos

TÉcnica especialista Dr.E Helena Rego e

lhefe do Gabinete, Dr.a Raquel França

Euntratação Púhlica

Diretnr de Serviços de Inntratação

Publica e Aprovisinnamentn - [)r.

Robertu Rnchinha Suusa e [hefe l)iviseu

de Inntrataçan Pública - [)r.q [athy

Bento

0uadro I . SÍntese das medidas a implementar no âmbito do conflìts de interesses

I2.5 EIIAIIRO TEGAT

Iom relevância para D cnntrnln dos conflitns de interesses destacam-se os seguintes

lnnstituiçãn da República Pnrtuguesa relativamente à responsabilidade, aus estatutns e an regime

dos funcionárins da Administração Pública;

[údigo dn Procedimentn Administrativu

[údign dos Iontratus Publicns;

Estatuto do pessoal dirigente dns serviços e organismos da Administração central, regional e lncal

do Estadn - Adaptaçãn do Estatuto dn Pessoal [ìirigente dns Serviçns e Irganismos da Administração

- lentral, Regional e Lncal dn Estado à Regiãn Autúnnma da Madeira - Decretn Legislativo Regional

n.e 5/2n04/ll, de22 de abril, na sua redação atual;

Lei Geral do Trabalhu em Funçnes Fublicas adaptada à Administraçãn Reginnal Autúnnma da Madeira

pelu Decretn Legislativn Regional n.! lllZil8/M, de 3 de agnstn, na redação atual;

lìegime jurídico de incnmpatibilidades e impedimentns dns titulares de cargos pnlíticos e altns

cargns públicos;

lìegime dn Exercício de Funçoes por Titulares de Iargos Pnlíticns e Altos [argns Públicos;

Lei n.s 34/87, de lE de julho, na sua redação atual, a qual veio determinar os crimes da

responsabilidade que titulares de cargos pnlíticos nu de altos cargos públicos cometam no exercício

das suas funçoes, bem comn as sançoes que lhes são aplicáveis e os respetivos efeitos;

üabinete de Recursos Humanos

TÉcnica especialista Dr.s Helena Regn e

[hefe dn Gabinete, [)r.a Raquel França

Iriaçãn e implementação de Requerimento (formulárin

prúprio) de acumulação de funçnes

Subscriçãu de declaração de inexistÊncia de conflitns

de interesses pnr parte do(s) gestur(es) do

procedimentn - plataÍorma eletrónica de cnmpras

públicas
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lìegime Jurídico, Natureza, Iompnsição e 0rgânica dos Eabinetes dos Membros do Ëoverno;

Decreto-lei n,q l[9-E/2[2], de I de dezembro.
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r3 A [[|1|ìUPIAI E TNF|ìAIIES IINEXAS

I artigo 2EE,s da Ionstituição da República Portuguesa ([l{P) determina que a AP visa a prussecução do

interesse públicn (n.q l) e que os Úrgãns e Agentes Administrativos estão subordinadns à [onstituição e à Lei

e devem atuar, no exercício das suas funçoes, nom respeito pelos princípios da igualdade, da

propnrcionalidade, da justiça, da imparcialidade e da bna-fe 1n.0 21,

I artigo 289.u tambrm da IlìP estabelece que no exercício das suas funçoes, us trabalhadnres da AP e demais

agentes do Estado e nutras entidades públicas estãn exclusivamente ao serviço du interesse publico (n.s l).

[[lÌRUPÇÃr

[ [rndigo Penal PnrtuguÊs prevÊ, nos artigos 312,e a3]4.e -8, os crimes de recebimentn indevido de vantagem

e ns crimes de corrupçãn.

A cnrrupção consiste na prática de um qualquer ato ou a sua nmissãu, seja lícito nu ilícito, contra o

recebimentn 0u a promessa de uma qualquer cnmpensação que não seja devida, para o próprio 0u para

terceiro, (artigo 372.q e seguintes dn [ódigu Penal)

0s crimes de corrupção apresentam-se, essencialmente, com duas cnnfigurações: a cnrrupçãn ativa e a

cnrrupção passiva, conforme o aqente esteja, respetivamente, a oferecer/prometer nu a solicitar/aceitar

uma vantagem patrimonial ou nãn patrimnnial indevida, distinguindn -se ainda, cada uma, cnnforme o ato

snlicitado nu a praticar seja ou nãn cnntrário aos deveres do cargo do funcionário corrompido.

lntegram tambÉm o conceito criminal de cnrrupçã0, ainda que inexista abusn de um pnder ou funçan públicns,

os crimes de cnrrupção no comÉrcio internacinnal e na atividade privada, previstos na Lei n,q A/Znffi, de

2l de abril, na sua redaçãn atual, e os previstos nn Regime de Responsabilidade Penal por lomportamentos

Antidespnrtivns, aprovado pela Lei n.q 5[/2[U, de 3l de agosto, na sua redaçãn atual.

[[ltl{lJPÇÃ[ AïIVA

Situação em quE um individuo, por si, ou por interpnsta pessna c0m 0 seu consentimento ou ratificaçã0, dá

ou promete a um funcinnário, ou a terceiro por indicação 0u E0m conhecimento daquele, vantagem patrimonial

ou não patrimonial, para a prática de um qualquer atn ou omissão contrárins ans deveres dn cargn,
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Innstitui ainda cnrrupçao ativa, a situação Em que um individuo, por si, ou por interposta pESSua c0m 0 seu

consentimento ou ratificação, dá nu prnmete a um funcinnário, ou a terceirn pnr indicação 0u rom

cnnhecimentn daquele, vantagem patrimonial nu nãn patrimonial, para a prática de ato ou nmissãn não

cnntrário ans deveres dn cargn e a vantagem nãn lhe fnr devida, (artigo 374.s do lrdigo Penal)45

[[lÌlìl]P[Ã[ PASSTVA

Situação Em quE o funcionário por si, nu por interposta pESSoa c0m 0 seu consentimentn ou ratificaçã0,

solicita ou aceita, para si nu para terceirn, vantagem patrimonial nu nãn patrimonial, ou a sua prnmESSa, para

um qualquer ato ou omissão contrários aos deveres do cargo, ainda que anterinres Èquela snlicitaçãn ou

aceitaçãn,

Innstitui ainda corrupção passiva, a situaçãn em que n funcinnário pnr si, nu por interpnsta pessoa Enm 0

seu consentimento ou ratificação, solicita nu aceita, para si Eu para terceiro, vantagem patrimonial ou não

patrimnnial, 0u a sua prnmessa, para um qualquer ato ou omissão não contrários aos deveres do cargo e a

vantagem nãn lhe for devida. (artign 3i3,! do lrdigo Penal)aË

lìEIEBIMENTI INDEVIDI DE VANTAEEM

Nns termos dn n.s I dn artigo 372.q do lrdigo Penal constitui uma situação de recebimento indevidn de

vantagem. <0 funcionÉrin quE, n0 exerrício das suas funçõn 0a pnr Eaasa de/as, por si ou por interposta

plssna, cnn 0 snu consentimento ou ratificaçãl, solicitar ou aceitar, para si ou para terceiro, vantagem

patrinonialou não patrinnnial que não lhe se1'a devida (..)>

lnclui-se, ainda, em face do dispostn no n.s 2 dn citadn artign 372,q, <Auem. por si au por interposta pEssna,

Enm 0 snu consentimenta au ratiftcaçãl, der ou praneter a funcioniírin, ou a terceiro por indicação ou

conhecrnento daquele, vantagem patrimonia/ ou não patrinanial que não lhe seja devrda. na exercício das

suas funçoes ou par causa de/as (...h.41

as 
Vide, tambÉm, artigos l8.s e l9.o da Lei n.! 34/87. de 16 de julho, na sua redação atual, determina ns crimes da responsabilidade que titulares de cargos polÍticos ou de

altos cargos públicos cometam no exercÍcio das suas funções, brm c0m0 as sanções que lhes são aplicáveis e os respetivos eleitos
a6 

Vide, tambÉm, artigos l7.s e l8.q da lei n.e 34/8i. de lE de julho, na sua redação atual, determina os crimes da responsabilidade que titulares de cargos polÍticos ou de

altos cargos públicos cometam no exercício das suas funções, bem como as sanções que lhes são aplicáveis e os respetivos efeitos
a7 

Vide, tambÉm, artigos lE.q e 19.0 da Lei n.s 34/87, de 16 de julho, na sua redaçãn atual, determina os crimes da responsahilidade que titulares de cargos polÍticos ou de

altos cargos públìcos cometam no exercÍcio das suas funções, bBm B0Ín0 as sanções que lhes sãn aplÌcáveis e os respetivos efeitos
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Alem do crime de corrupçãn, estão previstos no [údign Fenal diversos outros tipos de crime, que embora

diferentes entre si, tÊm em cnmum o princípin de que nãn devem existir quaisquer vantagens indevidas nu

mesmo a mera promessa destas para o assumir de um determinadn comportamentn, seja ele licitn ou ilícitn,

nu atravÉs de uma açãn ou uma omissãu.

0 crime conexn (nu infraçãn cnnexa) nonsiste no ato em que se ubtÉm uma vantagem (nu cnmpensaçãn)

devida, sendo exemplns, n subnrno, n peculato, a cnncussãn, o tráfico de influencia, a participação econúmica

em negúcio e n abuso de poder.

São infraçnes cnnexas, numeadamente, as adiante identificadas e cujas definiçoes se apresentam em termos

resumidos:

ABANDINI DE FUNçIES: <0 funcionário que ilegitinanente, com intenção de rnpedir ou de interromper

seniço prib/ica, abandonar as suas funçfres ou negligenciar o seu rumprinento>>.

ABUSI DE IINFIANçA- <fiuen ilegitÌnamente se apropriar de misa ntivel ou animal que lhe tenha sido

entregue por títula não translatiyo da propriedade í,./,. (artign 2[5.s do lúdigo Penal)

ABlJSI DE PIDER: <0 funcioniíriu que, fora dos msos preuistos nos artigos anteriores. ahusar de poderes ou

vio/ar deyeres lnerentes às suas funçoes, com intenção de obnr, para siou para terceiro, benefrcio l/egitimo

ou causar prejuízo a outra pessoa í./>. (artigo 382.q dn lndigo Fenal)a8

APRIPRIAçÃI ILEGÍIIMA DE BENS pÚgLtlnS: < / - Iuem, por fnrça do carga que desenpenha, detiyer a

adninistraçãl, gerÊnda ou sinp/es npacidade de dispor de hens do sector priblico ou cooperaiÌvn, e por

qualquer forna deles se apropriar ilegitinanente ou pernitir Ìntenduna/mente que outra pEssna

ilegltinanente se aproprie(..,)> (artign 234.q do lÚdigo Penal)

a8 
Vide, tambÉm, artiqo 26.q da Lei n.q 34/87, de lE de julho, na sua redação atual, determina os crimes da responsabilidade que tìtulares de carqos políticos ou de altos

cargos públicos cometam n0 exercÍcio das suas funções, bem c0m0 as sançÕes que lhes são aplicáveis e os respetivos efeitos
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APR[VEIIAMENTI IN[)EVIDI [ìE SEERED[: <fruem, sem consentimento, se aproveitar de segreda relativo à

atividade conercial industrial profrssronalou artístrca alheia, de que tenha tomado canhecinenta en razão

do seu estado, ofício, enprego, profissão ou arte, e pravacar deste nodo prejuzo a outra pessoa ou ao fstado

(...)>. (artign l8E.q do [rdigo Penal)

BRANIUEAÌvTENTI: u (...) 2 - Auem converter, transferir, auxiliar ou facilitar alguna aperação de conversãa ou

transferÊncia de vantagens, obtidas por si ou por terceiro, direta ou indiretanente, con o fÌn de dÌssinular

a sua arigen i/ícita, ou de evitar que o autor ou participante desns infrações seja crinÌna/mente perceguido

ou submetido a uma reação riminal, (...).v(artigs 3EB,s - A do lódigo Penal)

IINflJSSÃ[: < I - 0 funcionário que, no exercício das suas funções ou de poderes de facto delas deconentes,

por si ou por interposta pessoa con o seu consentinentn ou ratifiraçãz, receben para si para o fstado ou

para terceiro, mediante induçeo En Errl 0u aprnveitamento de erro da vlïina, vantagen patrimonialque lhe

não seja devida, ou sefa superior à devida, nomeadamente contribuiçao, taxa. eno/unento, nulta ou coima

(.,,)>, (artign 379.q dn Indigo Penal)

0ANlFl[AÇÃ[ [lJ SllBTRAIÃI DE D[[Ul\4ENTAÇÃ[ E N[TA[Ã[ tÉlt'ttCt <l - nuen, con intenção de causar

prejuízo a outra pessoa ou ao fstado, ou de obter para si ou para outra pessoa benefício i/egitino, destruir,

danificar, tornar nãu uti/iztivel fizer desaparecer, dissinu/ar ou suhtrair dorumento ou notação tecnica, de

que não pode ou não pode exclusivanente dispor, ou de que outra pessoa pode lega/nente exrgir a entrega au

apresmtaçãl, (...).v.(artign 259.q do [ndign Penal)

pa contraordenação ou discip/inar, cnnscientemente e contra direito, prnnzvzr ou não

prlnlvlr, conduzir, decidir ou não decidir, ou praticar ato no exercício de poderes decorrentes do cargo que

exerce, (...)

2 - Se a factn fnr praticado mn intenção de prejudicar ou beneficiar alguÉm, (...)>. (artigo 3Eg,s dn [odign

Penal)as

4s 
Vide, tambÉm, artigo ll,s da Lei n.s 34/87, de lE de julho, na sua redação atual, determina os crimes da responsabìlidade que titulares de cargos polÍticos ou de altos

cargos públicos cometam n0 exercÍci0 das suas funções, bem c0m0 as sanções que lhes são aplicáveis e os respetivos efeitos
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FALSIFIIAçÃI IlJ IINT|ÌAFAçÃI 0E t)[HJMENTI: </ - üuen, com intenção de musar prejuÍzn a outra pessoa

au ao fstads, de obter para si ou para outra pessoa beneffuio rleglïino, ou de preparar, fatilitar, executar nu

encaÚrir outro crime: a) fabricar au ehburar documento fa/so, au qua/quer dos mmponentes destinados a

corparizií-lo; h) falsificar ou alterar dacunento ou qua/quer dos companentes que o integran; c) ahusar da

assinatura de outra plssna para falsificar ou contrafazer documento, d) fizer constar falsanente de

dorunento ou de qua/quer dos seus runponentes faúa1urÌdicamente relevante; e) usar docunento a que se

referen as alíneas anteriares; ou f) por qualquer meio, facultar ou detiver docunento fa/sifitada ou

cantrafnitrr. (artign 258.0 dn lodigo Penal)

FALSIFI[A[Ã[ P|ìATIIA0A p[R FUNfl[NÁRll: c<0 funcioniírio que, no exerchio das suas funções;

a) Initir em documento, a que a lei afribuÌ fii priblha, facto que esse durunento se destina a certificar ou

autenticar; au

h) lntercalar atl nu dacunento en protocolo, registo ou livro oíhial sen cunprir as formalidades /egais;

mn intenção de causar preiuízo a outra pessoa ou ao fstado, ou de abter para si au para outra pessoa

benefhio ilegitimo (,,,).>(arÍiga 257.q dn lodigo Penal)

FALSIFIIAIÃI DE N[TA[Ã0 TÉlt'tlll: rcl - Iuen, com intenção de causar prefuízo a outra pessoa ou ao fstado,

ou de ohter para si ou para outra pessoa benefício i/egítrno.

a) fahricar notação tÉmha falsa:

b) fa/sifitar uu alterar notação tÉcnica;

c) frzer mnstar falsanente de notação tecnita facto juridicanente releyante; ou

d) fizer uso de notaçao temita a que se referen as alíneas anteriares, fa/sificada por outra pessoa:

(,.)

2 - [ equrpariivel a fakificaçn de notaçao tÉrnica a ação paturbadon sobre aparelhas tÉcnÌcos ou

autonãticas par neio da qualse influenciem as resu/tadas da notaçãl,

(..,).>(artiga 258.q do Irdigo Penal)

68



PLANI DE PlìEVENIÃI DE RrS[[S DE [[l.llìllp[Ã[ E TNFlìAÇIES [0NEXAS-2022 | SRTI

FAVIlìEIIMENII PESS[At PI{ATIIADI PIR FUNHINAlìI[: [uandn n favorecimentn pessnal referidn no artign

387.q dn [rdigo Penal <for praticado por funcioniírio que intertrenha ou tenha competÊncia para interrir no

prnEESSl, ou por quem tenha competÊncia para ordenar a execução de pena ou de nedida de segurança, ou

seja incunbÌdo de a executan>. (artign 3EB.q do [ndign Penal)

PA|ìIIflPAçÃIE[[NÚM|[AEMNEGÚH[: </-IJfuncÌoniírioque,conintençãndeobter,parasÌouparaterceirn,

participação econúnica i/ícita, lesar em negúcio jurídico os interesses patrinoniais que, no todo ou en parte,

lhe rumpre, en razão da sua funçãz, adninishan fiscalizan defender ou realtzar (...)

2 - 0 funcioniiria que, por qua/quer furma, recebnr, para si ou para terceiro, vantagen patrinonia/ por efeitn

de atojurídico-civÌl relativu a interesses de que trnha, pnr força das suas funçfres, no monento do ato, total

ou parcialmente, a dísposÌçãz, adninktraçao ou fiscalizaçãa, ainda que sem os lesar (...)

3- (...) funcionárro que remhen para siou para terceiro, por qua/quer forna, vantagem patrinonia/por efeito

de cohrança. anecadaçã0, /iquidação ou pagamento que, por força das suas funçnes, total ou parcialmente,

esteja encarregado de ordenar ou fann posto que não se tterifique preluzo para a fazenda Prib/ica ou para

os interesses que lhe estão confiados.>(artigo 377.q do lndigo Penal)5!

PEIULATI: <1. 0 funcinnário que rlegitimamente se apraprian em proveito príprio nu de outra pessoa, de

dinheiro ou qualquer coisa múvel au Ìnúvel ou aninal, priblicas ou particulares, que lhe tenha sÌdo entregue,

esteja na sua posse ou lhe seja acessível en razão das suas funçon (...)

3. Se o funcionário der de emprÉstimo, enpenhar ou, de qualquer forna, nnnrar va/ores ou objetos referidos

no ns l(...).>.(artigo 375.q do [údigo Penal)5|

PEI|JLAI0 0E IJS[: </. 0 funcionário que fizer uso ou permitir que outra pessaa faça uso, para fins alheios

àqueles a qul sE destinem, de corsa imrivel de veícu/os, de outras corsas múveis au de aninais de valor

apreciiível, ptlb/icos ou particulares, que /he forem entregues, estlverem na sua posse ou /he foren acessíveis

en razão das suas funçnes (...)

so 
Vide, tambÉm, artigo 23.e da Lei n.e 34/87, de lE de julho, na sua redação atual, determina os crimes da responsabilidade que titulares de cargos polÍticos ou de altos

cargos públicos cometam no exercÍcin das suas funções, bem c0m0 as sanções que lhes são aplicáveis e os respetivos efeitos
sl 

Vide, tambÉm, artigo 2[.! da lei n.q 34i 87, de 16 de julho, na sua redação atual, determina os crimes da responsabilidade que titulares de cargos políticos ou de altos

cargos públicos cometam no exercÍcio das suas Íunções, bem c0m0 as sançõBs qut lhes são aplicáveis e os respetivos efeitos
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2. Se a funiloniiria, sen que especrais razões de rnteresse priblico o justifrquen, der a dinheiro prib/ico destino

para uso priblico diferente daquele a que estii legalmente afetado (...).r.52

SIJB[RN[; r<fruen mnrencer ou tentar convencer outra pessoa, atraves de dádiva ou promessa de vantagem

patrinonial ou não patrinonial a pratirar os factos previstos nas artpos 359! ou flE5l4t - Falsidade de

depnimento ou declaraçã0, Falsidade de testemunhn, perícia, interpretação ou tradução -, GEn que estes

yenham a ser conetidostt. (artigo 383.q do lodign Penal)

T|ìÁFIII DE INFLUÊNIIA: </ - fiuen, por si ou por interposta plssna, mm o seu consentinento ou ratifimçãt,

so/icitar ou aceitar, para si ou para terceira, vantagem patrinonial ou não patrinonial 0u a saa prlnlssa,

para abusar da sua influencia. rea/ ou supasta,junto de qualquer entidade priblira (.,.)

2 - iluem, por si ou por interposta pESSna, con s seu mnsenttnento ou ratlfhaçãl, der ou praneter vantagen

patrinonia/ ou não patrimonia/ às pessoas referidas no ntinero anterior para os fins previstas na alínea a)

(,,.).> (altnea a) - se o fim for o de nbter uma qualquer decisãn ilÍcita favorável). (artigo 335.4 do Iudigo Penal)

lJSlJl{PAçÃI DE FUNÇIES: <Auen;

a) Sem para tal estar autorzado, exErEEr funçrtes ou prathar atos prriprios de funrionário, de conando

nilitar au de força de segurança priblica, anogando-se, expressa ou tacitanente, essa qualidade;

h) fxercer profissao ou praticar ato prúprio de una profissao para a qual a lei exige títu/o ou preenchinento

de certas condiçün, arrogando-se, expressa ou tacitanente, passuí-lo nu preenche-/as, quando o não possui

au as não preenche; au

c) fontinuar no wercício de funções prihlrcas, depois de lhe ter sido ofidalnenÍe natificada denissão

ou suspensão de funçaes;>. (artign 358.q dn [ódigo Penal)

VIILAÇÃI DE SEE|ìEDI P0lì FIJNIIINÁRII: ../- 0 funcioniírÌa que, sen estar devidanente autarizado, revelar

segredo de que tenha tomado conhecinentn ou que lhe tenha sido confiado no exercício das suas funçfres, ou

cuin conhecìnento lhe tenha sido facllitado pelo cargo que EXETEE, con intenção de obter, para si ou para

s2 
Vide, tambÉm, artigo Zl.s da lei n.q 34/87, de 16 de julho, na sua redação atual, determina os crimes da responsabilidade que titulares de cargos polÍticos ou de altos

cargos públicos cametam n0 ExerEíci0 das suas funções, bem c0m0 as sançf,Bs que lhes são aplicáveis e os lespetivos efeitos

70



PLANI DE PllEVEl'lçÃI DE lì|S[0S DE [0lìl'{lJP[A0 E |NFIìAçIES II|\IEXAS-2[22 | Sl.{ïI

outra pessoa benefícil, ou con a consciÊncia de causar prejuízo an interesse ptlú/ico oa a terceiros (,..).>

(artigo 3Bl,u do [odigo Penal)53

s3 
Vide, tambdm, artigo 27.! da Lei n.0 34/87, de l6 de julho, na sua redação atuol, determina os crimes da responsabilidade que titulares de cargos polÍticos ou de altos

cargos públicos cometam no exercício das suas funçõas, bem c0m0 as sanções que lhes são aplicáveis e os respetivos eÍeitos
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14 ttrs[[s E MEDTDAS DE t'ltTtEAçÃn r mITRMENTI

I4.IEIINEEITOS

RIS[[

I termo Risco encnntra a sua definição no [onselho de Prevenção da [orrupçã0, que 0 traduz no facto,

acnntecimento, situação ou circunstância suscetível de gerar cnrrupçãn 0u umã infração conBXa.

[)esigna um evento, uma situaçãn 0u uma cirrunstância cnm probabilidade de ncnrrÊncia e potencial

consequÊncia positiva ou negativa na consecüçãn de nbjetivos da unidade organizacional. Trata-se do

resultado objetivn da cnmbinação entre a probabilidade de ncnrrÊncia de um determinadn evento, aleatúrin,

futurn, e o impactn resultante caso ele 0cnrra.

I simples factn de uma atividade existir abre a possibilidade da ocorrência de eventns ou combinaçãn deles,

cujas cnnsequÊncias constituem nportunidades para obter vantagens 0u ameaças a0 sucessn.

EESTAI D[ RIS[[

A gestãn de riscos É entendida c0m0 um prncessn contínuo e em cnnstante desenvolvimentn aplicadn à

estratÉgia da instituiçãn e à implementação dessa mesma estratÉgia. e integra-se na cultura institucinnal,

rnm uma política eficaz e um programa conduzido pelns dirigentes máximns,

AtravÉs deste processo são analisadns, meticulosamente, ns riscos inerentes às respetivas atividades, cnm

o objetivn de identificar e estimar a probabilidade de ocorrÊncia e de a controlar atravÉs de medidas que

permitam prevenir ou reprimir os riscos, alcançandn-se as vantagens inerentes às boas práticas individuais

e cnletivas.

t4.z I PRIEESS0 0E tDENTtF|EAçÂ0

A prática de urime de corrupção (ativa uu passiva) nu de infraçies conexas implica a cunjugaçau dos

seguintes elementns: açãn ou omissão; prática de ato lícito nu ilícitu cnntrapartida de uma vantagem indevida

para n prúprio Eu para terceiro.
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I risco de prática de crime de cnrrupção ou de infraçoes Eonexas É a prnbabilidade de ncorrÊncia de um

evento, situaçãn nu circunstância eventualmente cnnducente a essa prática.

Assim, cada serviçn e lJ[ do ESRTI identificou, para tndas as áreas de atividade:

[s potenciais riscos associadns;

[s tipns de frequÊncia e de impacto (alto, mÉdio ou baixo);

As medidas preventivas ou cnrretivas e ns mecanismos de contrnlo;

[s trabalhadores responsáveis pela boa execuçãn das tarefas inerentes.

I4.3 FAITIRES DE RISEO

Sendn mriltiplos os fatores que potenciam a ncnrrÊncia de riscus de corrupção de infraçnes Eonexas, E que

levam a quE uma determinada atividade cnmpnrte um maior 0u menor risco, identificam-se alguns cuja

ausÊncia pntencia o risco:

Recrutamentn para 0 exercício de funçoes públicas de pessnal E0m um perfil tÉcnico e

cnmportamental adequadn;

lJma cultura de responsabilizaçãn dns dirigentes de topn e intermÉdios pela prática de gestão

dannsa;

Formação/sensibilização nns domínios da ética e da conduta, e consciencializaçãn para os riscns

de corrupçãn inerentes an desempenho de determinadas funçnes:

Mntivação dos trabalhadures n0 exercícin de funçoes priblicas;

Rnbustez dns Sistemas de Inntrnlo lnternn.

I4.4 ÁREAS DE RISEI]

Is riscos de gestãn, incluindo ns riscos de corrupçãn e infrações c0neltas, cnnfiguram pntenciais desvins nn

desenvulvimento da atividade, gerando impactns nns seus resultadns,

Tendo em vista a eliminação e ou minimizaçãn da sua ocnrrÊncia, torna-se indispensável proceder a uma

adequada identificaçãn das áreas suscetíveis de cnmpnrtarem riscns de cnrrupçãn 0 que se faz nn Anexn an

presente PPlì, com especial relevância para as seguintes:
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. Atividade geral;

o Gestão de recursns financeiros e patrimoniais;

o Iontrataçan pública;

o Gestão de recursos humanus;

o Gestãn e tratamento documental.

r4.5 APREETAIÃ0 D0 R|SE0

A metodologia utilizada para a elaboraçan do PPlì, caminhou nn sentidn de que o processo de preparação fnsse

transversal e abrangente.

A identificação dos riscns exige um conhecimentn profundo do üSl{II e du contexto no qual se insere, pelo que

foi solicitado a todos os serviços e lJ[1, particularmente aos dirigentes, a colabnração na identificação dos

riscos e das medidas, preventivas nu cnrretivas, implementadas E 0u a implementar para prevenir a sua

ocorrÊncia.

[s riscos foram identificados quer para as atividades transversais a todo o GSRT[, quer para as respeitantes

à atividade especÍfica de cada serviço ou [J[.

Para a cnnstruçãn da matriz de risco procedeu-se à prÉvia identificação e caracterização dns riscos

relativamente a cada área de atividade, bem cnmn ns riscns transversais às várias atividades, cum

intervenção dos seguintes fatores:

a) Envolver ns respnnsáveis e equipas;

b) Partindo da funçãn própria de cada trabalhadnr, identificar as ações suscetíveis de prejudicar os atos

inerentes à função;

n) Avaliar a prnbabilidade de ncorrÊncia e a gravidade das consequÊncias (interna e externamente);

d) Ëraduar os riscns cnrrespondentes a cada interaçãn entre as duas variáveis da matriz (probabilidade de

ocorrÊncia e gravidade da consequÊncia).

A metodologia de apreciação dns riscns de corrupçãn e infraçnes coneltas a que sE encontram expnstas as

atividades do ESRTI, visnu:

o ldentificar os potenciais riscos;

o flassificar o riscn atendendo à sua probabilidade de ncnrrÊncia e impacto;

74



a

PrANI DE PlìEVENÇÃ[ DE lìrS[[S DE [[l"llìlJpÇÃ[ E TNFIìAIIES [[NEXAS-2[22 | Slìr[

[)efinir medidas preventivas da ncorrÊncia desses riscns.

Iaracterização

lonsequências significativas para a estratÉgia, para 0s objetivos da entidade, não só em

termns nperacionais e financeirns, mas tambÉm an nível da sua credibilidade - Grande

preocupação dos intervenientes - dann snbre a eficiÊncia, eficácia, imagem, integridade e

reputação da organizaçãn (a nível interno e externn), carecendn de respnstas mais

profundas.

14.E ETASSTFTEAçÃ0 D0 RrSE0

0 nível de riscn É uma cnmbinação entre a prnbabilidade da ocorrÊncia de um evento com a gravidade das

suas cnnsequÊncias, resultando na graduaçao do Riscn.

A cada riscn identificado fni atribuída uma classificação fundada nas avaliaçnes da probabilidade, da gravidade

e do impacto da ncorrÊncia, classificadns cnmn "elevado, mnderadn ou baixn".

A classificaçan existente assenta nns seguintes critÉrins:

A. Prnbabilidade de ncornência (das situaçnes que cnmportam "riscn")

B. lmpactn previstn,

l. luanto an impacto - medida qualitativa e quantitativa que traduz a importância do efeito do evento

no desempenho da atividade operativa e financeira da entidade/gravidade das consequÊncias - a

classificação É a seguinte:

An riscn está sempre assnciada uma pntencial consequÊncia cujn impactn na organizaçãn importa analisar e

graduar, sendo feita em trÊs níveis essa graduaçãn, e que adiante se demonstra:

flassificação

Altn
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lvlcdto Ionsequencia de alguma importância para a entidade, em termos de desempenho operativo

e financeiro - Preocupaçãu mnderada dss intervenientes - dano sobre a eficiÊncia dos

procedimentos e a eficácia dos objetivos da organizaçãn (a nível interno), necessitando de

uma redefinição dns processos Em funçãn dos objetivos.

IonsequÊncia circunscritas ao nível do desempenhn do serviço, Eom 0u sem possibilidade

de afetar a atividade operativa e financeira da entidade - Preocupação reduzida dns

intervenientes - reduçãn da eficiência dn desempenho da nrganizaçãn (a nível internn),

necessitando de uma redefinição dos processos.

Euadro 9. flassiíicação dos riscos ao impacto

Baixo

ll. A classificação dos riscns, n0 que sE refere à graduação da prnbabilidade de ocorrÊncia, É a seguinte:

üassificação

Alta

Media

Baixa

Iaracterizaçãn

Prnbabilidade de ocorrÊncia elevada de evento de importância significativa na gestão de

risco, que exige atenção imediata da gestão, atravÉs de implementação de novas medidas

de prevenção, procedimentns ou cnntrolos - as medidas de cnntrnlo adicionais podem nãn

ser suficientes para prevEnir a ocorrÊncia.

Probabilidade de ncnrrÊncia mnderada de eventn de importância que requer ação da gestãn,

tendo em vista a sua reduçãn para níveis aceitáveis de risco - a prevenção da ocorrÊncia

EareEE de medidas de controlo adicionais.

Prnbabilidade de ocnrrência baixa de evento que rEquEr a monitorização periúdica das

atividades, prEEBSSos, procedimentns e controlos relacinnados e definiçan de prngrama para

a sua resnluçãn - a prevenção da ocnrrÊncia decorre das medidas de controln já existentes.

lluadro l0. Hassificação dos riscos quanto à probabilidade de ocorrÊncia

lll, Eraduação de risco

* Fracn - se:

a) probabilidade de ocorrÊncia baixa e gravidade baixa, ou

b) probabilidade de ocorrÊncia mÉdia e gravidade baixa, nu

n) probabilidade baixa e gravidade mÉdia.
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rl Mnderadn - se:

a) probabilidade de ocorrÊncia alta e gravidade baixa, ou

b) probabilidade de ocnrrÊncia mÉdia e gravidade mÉdia, nu

c) prnbabilidade de ocnrrÊncia baixa e gravidade alta,

+ Elevado - se:

a) prnbabilidade de ncnrrÊncia alta e gravidade mÉdia, ou

b) probabilidade de ncnrrência mÉdia e gravidade alta, nu

c) probabilidade de ncorrÊncia alta e gravidade alta.

lV. Matriz de risco

0a cnnjugação das variáveis apresentadas, e tendn em rnnsideraçao a atividade desenvolvida e a estrutura do

ESlìTI, apresenta-se a seguinte matriz de riscn:

Probabilidade

Eaixa (l) Media (2) Alta (3)

lmpactn

Baixo (l)

Mcdio (2)

Alto (3)

Fraco (F)

Fraco (F)

Fraco (F)

Mnderadn (M)

Mnderadn (M)

Moderadn (M)

0uadro ll . itlatriz de risco

lJe modo a facilitar a classificaçãn da prnbabilidade e impacto fni definidn e utilizado nas matrizes de identificação

dns riscns, Anexo l, n seguinte critÉrio numÉricn:

| - Fracn

2 - Moderadn(a)

3 - Elevado(a)
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t5 r0ENTtFr[A[Ã[ DAS MEDTDAS DE P|ìEVEN[Ã[ DE lìtS[[S

Foram construídas matrizes de riscns para cada uma das áreas. com a indicação dns riscos críticos e dos

prncessns Bm que se manifestam e respetivas medidas de prevençãn, presentes no Anexo I ao PPR,

Foram definidas as medidas de prevenção a implementar em cada serviço e llI com o ohjetivo de reduzir ou

eliminar os riscos identiÍicados.

Para cada uma das medidas. foi identificado n responsável do serviçn Encarregue da sua implementaçãn e

monitorizaçã0,

[s resultados apresentam-se sistematizados nas matrizes de risco apresentadas nn Anexn l, cnm a seguinte

organizaçãn:

. Matriz l: Riscus e medidas de mitigaçao transversais a todo n ISRT[;

' Matriz ll: Riscos e medidas de mitigação específicns das atividades desenvolvidas pela tIGSRT[;

' Matriz lll: Riscns e medidas de mitigação especÍficns das atividades desenvolvidas pelo SEFP;

' Matriz lV: Riscos e medidas de mitigação especÍficos das atividades desenvolvidas peln SIPA;

' Matriz V: lìiscos e medidas de mitigaçan especÍficos das atividades desenvnlvidas pelo EA;

. Matriz Vl: Riscos e medidas de mitigaçan especÍficos das atividades desenvolvidas pelo ElìH;

' Matriz Vll: Riscos e medidas de mitigação específicos das atividades desenvolvidas pelo SAI;

. Matriz Vlll: lliscos e medidas de mitigação especÍlicos das atividades desenvolvidas peln SE.

Para efeitos de elaboraçeo do relatúrio de execução anual dn PPlÌ será avaliado o grau de implementação das

medidas preventivas previstas, nos seguintes termos:

' Não implementada - Nao foi possível identiÍicar/ nbter evidÊncia da medida preventiva indicada nn

PPlÌ/nao he dadns disponíveis

' lmplementada - Fsi possível identificar/ ubter evidÊncia de que a medida preventiva indicada no PPl{ se

encontra implementada

. Medidas em fase de implementação
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Será avaliada, igualmente, a eficácia da medida, nns termos adiante expressos:

. Nada eficaz

. Eficaz

. Muito eficaz
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rE AFLTIA[Ã[, MINtT[Iì|ZAçÃI E AVALTAIÃI DI pplì

Na elaboração deste plano foram identificadus como fatnrns críticos de sucessn para a sua implementaçãn:

. A identifiuação clara das responsabilidades pela sua implementaçãn;

. A gestãn da comunicaçãn nu âmbitu da divulgaçen dn Plano;

' A monitorização da execuçan das medidas previstas,

Para que o Plano Eumpra a sua função É necessárin 0 seu acompanhamentn de forma dinâmica e a supervisão

constante das atividades desenvolvidas peln ESRT[, pelos seus serviços e lJ[.

Assim, ns dirigentes desempenham um papel fundamental na prevenção e na deteção da cnrrupção, cabendo-

lhes snbretudo supervisinnar ativamente us seus trabalhadores,

lJma gestãn de riscos eficaz necessita de uma estrutura de comunicaçãn e revisão que assegure que os riscns

são identificados e avaliados de fnrma eficaz e que os cnntrolos e respostas adequados são implementados.

A monitorizaçãn do PFR deve ser realizada periodicamente, para permitir a deteçãn de eventuais deficiÊncias

e a tomada das respetivas ações cnrretivas. Anualmente será realizada uma apreciaçao global e, se aplicável,

emitidas recumendaçoes a observar na revisão do PPR,

Apesar de estabelecida uma avaliaçãn global anual, sempre que sejam detetados novus riscos que, pela sua

importância ou impactn, impliquem uma revisãn e/nu atualizaçãn deste PPR. devem 0s mesmos ser

comunicados superinrmente, para possibilitar a tnmada de medidas adequadas.

No final du ano, será efetuada a avaliação qlnbal da implementação do PPlì e, em resultadn dessa avaliaçãn,

elaboradn o relatúrio de execuçã0, com base na análise das infnrmaçnes previamente reportadas pelos

dirigentes das ll[, mencionandn expressamente as medidas preventivas implementadas e 0s rnrrespnndentes

riscos minimizadns nu eliminadns, nas respetivas unidades.

I PPl{ deverá ser revisto sempre que a avaliaçãn da sua execução e elaboração dn cnrrespondente relatúrio

anual, evidencie essa necessidade, para atualização dus riscos e das correspondentes medidas de prevençao,

bem como para incluir quaisquer outras situaçnes quE possam vir a surgir, suscetíveis de gerar riscos de

cnrrupçã0.
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I PPR e n respetivn relatúrin de execuçãn anual, devem ser enviadns an IPI e ans órgãns de superintendÊncia

ou tutela, nos termns da lìecnmendação de I de julho de 2[[9.

Resulta da Portaria n.s73/2nïn, de l[ de marçn, alterada pela Pnrtaria n.e 123/2122, de l0 de marçn. mais

concretamente, das alíneas i) e j) do artign E.q, que an gabinete de assessoria, serviço tÉcnicn de apoin,

cnmpete, elabnrar, cnnrdenar e monitnrizar n Plano e Relatúrin de Gestão de Riscos de Iorrupçãn e lnfraçoes

Ionexas dn GSÍìTI, bem cnmn acnmpanhar a execução dos Planns e Relatúrins de Eestão de Riscos de

Iorrupçãn e lnfraçoes Ionexas dns serviçns da administraçãn direta da SlìII.

Para alÉm da identifiração exaustiva dos riscos de gestão e corrupção relativamente às funçoes, ações e

procedimentns realizados pnr tndns ns serviços e ll[, e da identificaçãn das respetivas medidas preventivas,

sãn designadns 0s respnnsáveis setnriais e 0 respnnsável geral pela implementação, acompanhamentn e

mnnitorizaçãn, bem como pela elaboração dos correspondentes relatúrins anuais de execução dn PPR.sa

Assim, para efeitos de implementaçã0. divulgação e monitorização do presente PPR e estabelecidn o seguinte:

rE.r TMPLEI|IENTAçÃI E Í{Eì/|SÃo D0 PLAN0

RESPINSABILIDADE rDENïrFrIAtÃ[ [A11ü[FllN[Ãr Nr

Âunrrn o[ PPR

Eestnr

Principal

PPÍì

Ioordenador

principal

respnnsável

pelo

cumprimentn

nnrmativo

Innrdenadnres

setnriais

- É o rerponsável máximn pelo PPlì, concretizando-se esta Dr, Eduando Jesus

dn respnnsabilidade na aprovação do mesmo,

- Responsável peln cumprimentn nnrmativn, que garante e controla

a aplicação do prngrama de cumprimento normativo, nos termns do

n.q 2 dn artigo 5.q do []ecreto-lei n.ellï-E/Ztll, de I de dezembro,

cabendn-lhe EXercer as suas funçnes de mndo independente,

permanente e com autonnmia decisúria;

- Gere o PPlì com n apoin tÉcnico dn gabinete de assessnria:

- Assegura a execução. contrnln e revisão do PPR em articulaçãn

cnm o gabinete de assessoria, serviços e lJ[;

- Recebe e cnmunica os riscos, tnmandn as medidas inseridas nas

suas competÊncias;

- Estabelece a arquitetura e ns critÉrios de gestãn de riscos;

- Elabora o relatúrio anual de execução do PPlì do ES|ìTI em

articulação com n gabinete de assessoria, serviços e LJ[.

- Respnnsáveis pela adnção e implementaçan dn PPR;

- [rganizam, aplicam e acnmpanham n PPlì na parte respetiva;

Secretário Reginnal de

Iurismo e Iultura

[ìr.q lÌaquel França Ihefe de Gabinete

Dr.s Raquel França - [hefe de Eabinete (em

lhefe de Gabinete - relação a0 ElìH, GA.

Gabinete de Expediente e Arquivn

54 EonÍorme Recomendação do CPC de I dejulho de 2015 sobre Flanos de Prevençãn de [liscos de [orrupção e lnfrações [onexas
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- Apuram desvins e identificam medidas necessárias à correção

dos mesmns;

- lomunicam ao [hefe de Eabinete qualquer ocurrÊncia de risco;
- Respnnsabilizam-se pela eficácia das medidas de controln do riscn

na sua esfera de atuação;

- lìespondem pelo estado de implementaçãn das medidas;

- Acompanham a execução das medidas previstas no PPlì e

elaboram o respetivo relatúrio anual de execuçãn do PPlì;

- [nlaboram na revisão e atualização do PPll.

Assessnria/üabinete

de Recursos

Humanns/Expediente/

e Arquivo lntermÉdin

Dr,a Maria da Paz flode

Figueira - diretora da

l.lnidade de Gestão

lntermÉdio, com os

contributos de tÉcnica

especialista para a área dos

rEcursos humanos, tÉcnica

superior para a área dn

Expediente e tÉcnicn

superior para a área do

Arquivo lntermÉdin

- 0irigentes

[Jr. João Francisco

Fernandes - [Jiretnr dn

Serviçn de Gestão

Financeira E

Património

[jr. Robertu Snusa -
0iretnr do Serviçn de

lontratação Pública e

Aprovisionamentn

0r,! [athy Bento

[hefe de Divisão de

Inntrataçao Priblica

[ìr.a Helena Rego

TÉcnica Especialista -

Recursus Humanos

(contri b utos)

Dr,a Elisabete Ferreira

- Expediente

(co ntributos)

[]r. AndrÉ MarÈte Silva

- Arquivn lntermÉdin

(c ontrib utos)

Eng. Nuno Jesus - [TA-

lìAlt4

Trabalhadnr:es - Devem cnnhecer e ter perceção da existÊncia dos riscns e do nível de responsabilidade assnciada
- Executam as medidas definidas no PFR;

- lnmunicam as falhas de contrnlu e novos risuus,

l
l

I
I

I

0uadro 12 . Responsáveis pela implementaçãu e revisão du PP[l
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I PPlì g revistn a cada trÊs anos 0u sempre que se npere uma alteraçãn nas atribuições 0u na estrutura

orgânica dn ESRTI que justifique a revisãn.

rE.z Drl/uLEAçÃ0 0[ PFR

llm dos fatures críticns de sucesso identificadns para a implementaçãn do PPR c a gestãn da comunicação no

ambito da sua divulgaçan,

Neste sentidn, c0m 0 objetivo de assegurar um conhecimentn aprofundado do PPl{II por todos os

trabalhadores do GSl1II, em particular pelns que são respnnsáveis pela sua implementação e monitnrizaçã0.

É estabelecidn um conjunto de açoes, cujo grau de implementaçãn deve ser, tambÉm ele, objeto de

monitnrizaçãn.

Ainda em matÉria de divulgaçao, importa assegurar quE 0s trabalhadnres estão conscientes das suas

nbrigações, nnmeadamente n0 que se refere ao dever legal de denúncia dn cometimento de infraçoes de que

tenha conhecimentn no exercícin das suas funçoes 0u por causa delas, bem cnmn das medidas de proteçãn do

denunciante previstas na Lei.

I tratamento destas denúncias seguirá n previsto nns diplnmas legais aplicáveis.

FUNEÃo RESPONSABITIOABE

Ihefe de Eabinete

- [hefe de Gabinete

(em relaçãn an ElìH.

EA, Expediente E

Arquivn lntermÉdio,

membrns dn

üabinete)

- Encaminhamentn do PPR aprovado aos dirigentes, membrns do GSRII, ERl.|, EA, Expediente e Arquivo

lntermÉdiu

- Dinamizaçãn da realizaçãn de açnes de formaçãn interna snbre temas relacinnadns cnm a corrupção e

riscns Ennexns e cúdigo de conduta, em articulaçãn com o GRH;

- Envin an IP[, ao MENA[, quando criado, e à llìF,

- [ìinamizaçan da realizaçãn de reunioes de divulgação/esclarecimento e formação r0m 0s seus

trabalhadnres dn PPlì e, pnsteriormente à sua implementaçã0, para verificação dn nível de implementação

e apreensãn dn PP11.

-[)irigentes

intermÉdios, Inm

- Envio dn PPlì por cnrreio eletrúnico a todns os trabalhadnres das respetivas lJ[;
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inclusão do -Realização de açoes de Íormação interna sobre temas relacinnados com a cnrrupçãn e riscos Eonexns E

coordenador do [TA-

ffii""'""" I cúdigndeconduta;

- lìealizaçãn de reuniões de divulgaçao/esclarecimentn cnm 0s sEus trabalhadores do PPl{ para

verificação dn nível de implementaçãn e apreenseo do PPR;

Respnnsável peln

Iltl-| ([hefe de

Eabinete Eom o

contributo de tÉcnica

especialista para a

I área dos recursos

I humanos)

0uadro 13' Responsáveis pela divulgaçeo do PPR

Na convicção de que nãn basta a elaboraçãn ou aperfeiçnamento do PPlì se este for desacompanhadn de açoes

de fnrmaçãn, divulgaçeo, reflexãu e esclarecimento junto dos trabalhadores, a SRII promoverá açnes com

vista ao envolvimento dns trabalhadnres numa cultura de prevençãn de riscos.

rE,3 M0NTT0RTZAçÃ0 E At,ATnQÃ0 D0 prAN0

Para efeitos de monitnrização e avaliação dn presente plann, senan adutadas diferentes medidas e

instrumentos, referidos a seguir.

FtJN[Ãr lìESFINSABITIDAOE

, - [hefe de üabinete (em - Monitnrização periódica do cumprimentn dn PPR

relação a0 GlìH' Ï1 - Relatúrin de avaliaçãn intercalar nas situaçoes identificadas de risco elevadn nu máximn - no mÊs deExpediente e Arquivn '- -- -'-!r

lntermÉdin, Erm ns nutubro - grau de cumprimento das medidas preventivas / Matriz da lJlJ respetiva,

contributos de tÉcnica n_r_r:_:_ r_ _.._. ,. , _ ,_: - l{elatúrin de avaliaçãn anual.
EspeErailsïa para a area 00s

, recursos humanos, tÉcnica

superior para a área do

I Expediente e tÉcnicn

- Promoção da realizaçãn de açoes de fntmaçã0, sabre temas relaciunados com a Errrupção e riscns

crnEXos, para dirigentes e demais trabalhadores;

- Dispnnibilizaçao dn PPlì na página oficial na intranet,
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Arquivn lntermÉdio

- Dirigentes, com inclusão do

conrdenadnr do [IA-RAM

Ihefe de Ëabinete

Secretário Reginnal de

Turismo e Iultura

Iìespnnsável pelo ElìH

Ihefe de Gabinete cEm o

cnntributo de tÉcnica

especialista para a área dos

reEUrsos humanns

PLANI DE PlìEVENIÃI 0E RtS[[S DE [[lìlìtlPçÃ[ E TNFRAç[ES [[NEXAS-Zü22 | SRr[

- Elaboraçao do relatúrio de avaliaçan intercalar nas situaçoes identificadas nn PPlì dn ESRTI, de riscn

elevado ou máximn - no mÊs de nutubro;

- Elaboraçãn, no mÊs de abril do ano seguinte a que respeita a execuçãn, de relatúrin de avaliação anual

dn PPR dn GSI{II, contendn nnmeadamente a quantificaçãn dn grau de implementação das medidas

preventivas e cnrretivas identificadas, bem cnmn a previsão da sua plena implementaçãu

- Encaminhamentn dns relatúrins aprnvadns aos dirigentes, membrns do ESRTI, [TA-IìAM. ERH, GA,

Expediente e Arquivo lntermÉdio para conhecimento e divulgação juntn dos seus cnlaboradnres.

- Aprovaçãn do relatúrio de avaliação intercalar nas situaçoes identificadas nn PPlì dn GSRTI, de nisco

elevado ou máximu

- Aprovação do relatúrio de avaliaçãr anual do PPR dn BSRT[:

- Envin an IP[, ao MENA[, quando criado, e à IRF do relatório anual de execução do FPR, atravÉs dn Ihefe

de Eabinete.

- Dispnnibilizaçãn dn relatório de avaliação intercalar e do relatúrio anual aprnvadn no site institucinnal da

SlìTI.

Buadro 14. llespnnsáveis pela monitorização e avaliação do PP[l

lE.4 Entrada em vigur

I presente PPR entra em vigor nn dia 7 de junhn de1l7'Z
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I7. [[NILUSIES

I GSI{TI assume que a qualidade da governação, a integridade das nperaçoes e dos processns, a qualidade do

sistema de contrnln internn. a motivaçãn do pessoal e a bna comunicação são as bases de um modeln que

previne riscos de corrupçãn e de infraçoes c0nexas.

A qualidade da governação pauta-se pela exemplaridade e pela excelÊncia das condutas dns trabalhadores e

dirigentes, repercutindn-se 0 seu padrão valorativn a todns ns níveis da cadeia hierárquica; a motivação

individual dos trabalhadores e dirigentes gera cumprimentos íntegrns, que se refletem no bom desempenho

dn serviço; a comunicação tem um papel crucial na mntivação dos trabalhadores e dirigentes , bem c0m0 Em

todos os aspetns da socializaçãn, peln que n presente PPlì e amplamente divulgado neste GSl{TI,

Funchal,2E de maio dellL2

A lhefe de Gabinete

[{aquel França
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ldentificação de riscos

e medidas de mitigação
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LISTA DE SIELAS E ABIìEVIAT|J|ìAS - ANEXI:

Autrridade de Eestãu

[údign dns Iontratos Publicns

[údigo do Prncedimentr Administrativn

[ìivisãu de Inntrataçãn Pública

üiarin da lìepública

[)ireçãn Reginnal da Administraçan Publica e da Mndernizaçãn Administrativa

[ìireçãn lìeginnal de lnfnrmática

[)ireçen lìegiunal do [1rçamentn e Tesnurn

[ìireçãn de Serviçns de Iantratação Publica e Aprnvisionamento

lìireçen de Serviçns de üestãn Financeira e Patrimúnin

Fundo [uropeu de [Jesenvolvimentu lìegional

Gabinete de Assessnria

Eestãn de Recursns Financeirns em Mndo Partilhadn

ürau de Risco

Eabinete de lìecursns llumanus

Eabinete do Secretário Reginnal de Turismn e Iultura

lmpacto Potencial dn lÌisco

lnstitutn de [ìesenvnlvimentn lìegional, lP-RAM

Jornal lficial da llegian Autúnnma da Madeira

Lei dns lomprumissns e Pagamentns em Atrasn das Entidades Publicas

Mecanismo de Mnnitnrizaçãn

Medida Preventiva em Fase de lmplementaçãr

Medida Preventiva lmplementada

Medida Preventiva Nãu lmplementada

Medida Preventiva Parcialmente lmplementada

Prnbabilidade de Irnrrência

Serviçu de Iontratação Pública e Aprrvisinnamento

Serviçn de Eestãn Finanreira e Patrimúnin

Sistema lntegradn de Eestãn e Avaliaçan dn Desempenhn da Administraçao da lìAM

Secretaria lìeginnal de Iurismo e Iultura

llnidade de Eestãn da Secretaria lìegional de Turismn e Iultura
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llnidade de Gestão da Secretaria lìeginnal de Turismo e Iultura

llnidade Irgânica
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Matriz l: lìiscts e medidas de mitigaçãn transversais a tndn n ESlìTI
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0r.q Raquel França -

[hefe de Eabinete

Dr.a Maria da Paz flode

Figueira - 0iretora da llE

Dr. João Francisco

Fernandes - []iretor dn

SSFP

Dr. Rnberto Rochinha -
0iretor do SIPA

0r.q lathy Bento - lhefe

de [Jiviseo - DIF

[ìr.a Helena Rego

TÉcnica Especialista ülìH

(contributos)

Eng. Nuno Jesus - üTA-

RAlí

0efiniçen de orqânica

publicada nns termos

da lei

[)efinição clara das

competÊnrias de cada

serviço ou ljI
Publicação das

delegaçoes e

subdelegaçoes de

cnmpetÊncias

Procedimentos

lnternos

líptSupervisão conjunta pelos

superinres hierárquicos em

cada nível de decisao

Estrutura hierarquizada de decisã0,/segregação de íunçõesModeradoÂltnEaixaIompetÊncias

centralizadas e sem

segregação de funções

Atividades

gerais

[ìr.! 11aquel França -

[hefe de Gabinete

Dr.! Maria da Paz üode

Figueira - Biretora da LJE

Dr. Jnão Francisco

Fernandes - []iretor do

SSFP

Dr. Roberto Rochinha -
Diretur do SIPA

ür.c Iathy Eentn - [heíe

de 0ivisão - 0[P

0r.a Helena Rego

TÉcnica Especialista IRH
(contributos)

Dr.a Elisabete Ferreira -
Expediente (contributos)

0r. André Marnte Silva -
Arquivo

lntermÉdio(contributns)

Eng. Nuno Jesus - [IA-
RAM

[údiso de

de [onduta da SIìTI

Reporte das situaçoes

detetadas

Registo processos

disciplinares

MFI

Supervìsão conjunta pelos

superiores hierárquicos em

cada nível de decisãl

Estrutura hierarquizada de decisão/segregação de funçoes

ModeraduAltoBaixaFalta de cultura ética

MPFIAcoes de sensibilizaçao du [údiqn de Innduta iunto dos trabalhadones

MFFIExistÊncia de [ódigo de [snduta

ResponsáveisEvidênciaslmplementaçãnMonitorizaçáoMedidas preventivasGRPORiscos identiÍicados0escrição de

atividades
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0escrição de

atividades

Riscos identificados PB ER Medidas preventivas Monitorização lmplementação EvidÊncias Responsáveis

lnsuficiente coordenaçã0.

articulaçãn e apoio

MÉdia AIts Elevado Definição de procedimentos internos com indicação das LJI com

partiripacÊo artieulada n0s 0r0cESS0s

Supervisão conjunta pelos

superiores hierárquicos em

cada nível de decisãn

MPI [)efinição de orgânica

publicada nos termns

da lei

[ìefiniçaa clara das

competÊncias de cada

serviço nu [J0

Publicaçao das

delegações e

subdelegaçoes de

competências

Procedimentos

lnternns

Dr.a lìaquel França -

lhefe de Gabinete

0r.q Maria da Paz üode

Figueira - 0íretnra da l.lE

[]r. João Francisco

Fernandes - 0iretor do

SGFP

[Jr. Roberto Rnchinha -
0iretnr dn SIPA

0r.! lathy Bento - lhefe

de 0ivisao - DIP

0r.a Helena Rego

TÉcnica Especialista Ilìll
(contributns)

0r.q ElisabeÌe Ferreira -
Expediente (contributos)

[}r. AndrÉ Marote Silva -
Arquivo lntermÉdio
(contilbutos)

Eng. Nunn Jesus - [TA-

lìAlú

liferentes níveis de verificação do conteúds dus documentos MFI

Apoio tÉcnico
(instrução de

pr0cEss0s,

propostas de

diplomas

legais,

elaboraçãu de

pareceres,

prestação ou

preparação de

inÍormação)

Apreciação prinriÌária de

uns pr0cessos em

detrimentn de nutrns

Baixa MÉdio Moderads Prncessos sã0 tratados atendendo à ordem de chegada, cum exceção

dos processos cuja prioridade seja deíinida com base no critÉrio de

urqÊncia ou cnnsiderando 0 prazs para a sua ultimaQão

Acompanhamento/supervìsãn

do superior hierárquicn

MPI Sistema de

documental

gestão Dr.Ê Raquel França -

[hefe de Gabinete

[Jr.q Maria da Paz ilode

Figueira - Diretnra da llG

[}r. João Francisco

Fernandes - []iretur do

SGIP

Dr. Roberto lìochinha -
Diretor do SIPA

[)r.a lathy Bento - [heíe

de 0ivisao - DIP

[}r.a Helena Rego

TÉcnica Especialista GlìH

(contributos)

Dr.q Elisabete Ferreìra -
Ixpediente(cnntributss)

Registn de entrada realizadn peln expediente MPI

Segregação de íunçoes MFI
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Dr.a Raquel França -

[hefe de ffabinete

0r.E Ìvlaria da Paz flode

Figueira - Diretora da llü

[]r. João Francisco

Fernandes-Diretordo
S EFP

0r. lìoberto [lochinha -
Diretor do SIPA

lr.! [athy Bento - [heÍe

de Divisan - [ìIP

[ódigo de

de [onduta da SRII

lìeporte das situações

detetadas

0eclaraçoes de

conflitos juntas aos

pnocessos de

contratação pública e

aos processos de

recruiamento de

pessoal

MPI

Supervisao conjunta pelos

superiores hierárquìcos em

cada nível de decisao

Uniíormização de processos, pareceres e informação

ModeradaBaixa i ltto
i

Ionflito de lnteresses

MPIliversns níveis de verificação (no mÍnimo 2), com segregação de

funQoes ao nível da avaliacão/aFreciaÇão e decisão

MFINormas leqais sobre conflitos de interesses ([PA. [[P)
MPTIExistÊncìa de [ódiqo de Ionduta

Dr.q Raquel França -

Ihefe de Eabinete

[Jr.c Maria da Paz flode

Figueira - Diretora da [JE

Dr. Jnão Francisco

Fernandes - [Jiretor do

SEFP

0r. lìoberto Rochinha -
0iretor do SIPA

0r.a [athy Bentn - [hefe

de Divisão - 0[P

Dr.a Helena Rego

TÉcnica Especialista IIìH
(contributos)

0r.e Elisabete Ferreira -
Expediente(cnntributos)

0r. Àndré Marote Silva -
Arquivo

I nterméd io (contrib utos)

Eng. Nuno Jesus - [TÁ-

RAl'4

Ease de dados jurÍdicos

Manuais de

procedimentos

Iircu lare s/pa re cere s

Dlì[T, OIìAPMA

Procedimentos

internos/[)S IPA/[] SGF

P/llIMPI

Supervisão conjunta pelos

superinres hierárquicns em

cada nÍvel de decisãn

Aeompanhamento e verìficação pelos níveis superiores da hierarquia

dos prncessos, salvaguardando, cnntudo. a tntal autnnomia tÉcnica do

trabaìhadnr

ModeradoAltoBaixa

MPIllnifnrmizacão de processos. !arecETES e inÍorma[ão

MPIEstrutura hierarouizada de decisão/ Seqreqacão de Íunc0es

MFI0iferentes nÍveis de verifìcação (no mínimo 2). com segregação de

funcoes ao nível da avaliacãr/aoreciacão e decisãn

MPIIIManuais de procedimentos/definição escrita de prncedimentns

internos/cirrulares

MPI[]isponibilizacão de acesso a bases de informação fiáveis

0r. André Marote Silva -
Arquivo

lntermÉdio(cnntributos)

Eng. Nuno Jesus - [TA-

RAhl

ResponsáveisEvidênciasMoniiorização I lmplementaçãoMedidas preventivasÊRPuRiscos identiÍicados0escriQão de

atividades

Prestação de informação

inadequada ou

incompleta/ Erro na

apreciaçãn de processos

ou falhas processuais

/ DeÍiciente instrução de

proEessos ou deficiente

avaliação dos elementos

recebidns
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Bescrigão de

atividades

Riscos identificados PI I GR Medidas preventivas Moritorização lmplementação Evidências Responsáveis

[}r.a Helena Rego

TÉcnica Especialista

EI{H(contributos)

Dr.a Elisabete Ferreira -
Expediente(conhibutns)

Dr. AndrÉ Marote Silva -
Arquivo

lntermÉdio(contributos)

Eng. Nuno Jesus - [IA-
lìAM

lnfluenciar e ou

condicionar a emissão de

parereres /Abuso de

poder/Tráficn de

iníluencias/ Erro

intencional na

apreciação/íavnreciment

o indevido

Baixo Alto Moderado ExistÊncia de [ódiqo de Ionduta Supervisão conjunta pelos

superiores hierárquicos em

cada nível de decisão

l,lFFI lodiqo de

de londuta da SIìTI

Reporte das situaçoes

detetadas

0eclaraçoes de conflito

de interesses juntas

aos processos de

contratação pública e

de reerutamento de

pessnal

Dr.3 Raquel França -

lhefe de Babinete

Dr.Ê Maria da Paz Dlnde

Figuelra - 0iretnra da lJË

lr. Jnãn Francisco

Fernandes - [jiretor dn

SEFP

!r. Roberto lìnchinha -
!irctor do SIPA

[}r.a Iathy Bento - [hefe

de 0ivisãn - l[P
[)r.3 Helena Rego

TÉcnica Especialista GlìH

(contributos)

Dr.a Elisabete Ferreira -
Expediente(contributus)

Br. AndrÉ Marote SÌlva -
Arquivo

lntermÉdin(cnntributos)

Eng. Nuno Jesus - [TA-

lìAi/

Nurmas leqais aslicáveis MFI

liversos nÍveis de verificação (no mínimo 2), com segregação de

funcoes ao nível da avaliacão/aDreciatâo e decisão

Mpt

Flaboração em equipa atentas as matÉrias (a equipa a indicar poderá

ser multidisciplinar)

MFI

[lniíormizaçãn de processns. parÊcerBs e ìnformação MPI

lncumprimento

legislaçao

da Baixo Altn Moderado tnrmacão Supervisão cnnjunta pelos

superinres hierárquicos em

cada nível de decisãn

itPt Base de dados jurÍdicos

lvlanuais de

prncedimentos

0r.! Raquel França -

lhefe de Eabinete

[jr.e Maria da Paz üode

Figueira - Dirutora da llü

0efinicão escrita de orocedimentos internos/ existÊncia de circulares MPI

llniformizacão de processos, paTecEres e inÍormacãn MPI

Rntatividade dns assuntns
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[)r.a lìaquel França -

IheÍe de 8abìnete

[Jr.e Maria da Paz flnde

Figueira - Diretora da [JE

[Jr. João trancisco

Fernandes - liretnr do

SEFP

0r. Roberto Rochinha -
[]iretnr do SIPA

[)r.a Iathy Eenh - [heíe

de 0ivisao - 0[P

0r.e Helena Regn

TÉcnica Especialista

ERll(cnniributos)

Dr.a Elisabete Ferreira -
Expediente(contributos)

Dr. AndrÉ Marote Silva -
Arquivo

lntermÉdio(contributos)

Eng. Nuno Jesus - [IA-
lìAM

Sistema de gestão

documental - [ED

MPI

Supervisão pelo superior

hierárquico

Estrutura hierarquizada de decísãr/segregação de funçoes

ModeradnÂltoBaixolncumprimento de prazos

de respostas ou de

elaboraçãn de

documentos. pareceres

0u pr0cess0s

MPISistema de registos de entrada (fluxo da documentaçãn)

MPI,Acompanhamento e veriíicação pelns níveis superiores da hierarquia

MPI0eterminaçãn de prazos em confnrmidade com IPA ou de outros

nnrmativos legais, procedimenios internos ou ainda em sede de

obietìvns individrais

0r. Joãn Francisco

Fernandes - Diretor do

òbil'
[]r. Rnberto lìochinha -
0iretor do SIPA

0r.e Iathy Bentn - [hefe

de Divisão - 0[P

[}r.e Helena Regn

TÉcnica Especialista

8R H(contributos)

Dr.a Elisabete Ferreina -
Expediente(contrÍbutos)

0r. AndrÉ Marnte Silva -
Arquivo

lntermÉdio(contributos)

Eng. Nunr Jesus - ilTA-

lìAM

Iirculares/Pareceres

OlìST/DlìAPMA

Procedimentns

OSCPA/OSEFP/llG

MPI

Acompanhamento e veriÍìcação pelos níveis superiores da hierarquia.

salvaguardando a total autonnmia tÉcnica do profissinnal que analisa o

assunto

Segregaçãn de íunções ao nível da avaliaçãn/apreciação e decisão

MFI

ResponsáveisEvidênciaslmplementaçãoMonitorizaçãoMedidas preventivasERPIRiscos identiÍicadosDescrição de

atividades
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Descrição de

atividades

Riscos identiÍieados pn ER Medidas preventivas Monitorização lmplementação Evidênuias Respnnsáveis

Acumulação de

ÍunçEes

ExercÍcio não autnrizado e

ou exercÍcio de atividade

privada nn horário de

trabalhn

Baixa Alto Moderado Veriíicação da existÊncia de situações de acumulação de

funçles,/conflitos de interesse/incompatibilidades

Supervisão conjunta pelo

superinr hierárquicu e pelo

GlìH de todas as situações

neporiadas

MPI Reporte das situaçoes

detetadas

Legislaçao aplicável

[ódigo de Ionduta

lomunicaçoes

dirigentes máximos dos

servÌços

Subsrriçãn de

declaraçãn dos

trabalhadores em

regime de acumulaçãn

de funções

tormulárin/requerime

ntn de acumulação de

funçoes

Alertas do Elìl]

Processo de

autnrização de

acumulação de funções

0r.a lìaquel França -

Ihefe de Eabinete

[Jr.! Maria da Paz Hode

Figueira - Diretsra da llG

0r. Jnãn Franrisco

Fernandes - []iretor do

SBFP

[]r. Robertu lìochinha -
0iretor do SIPA

0r.q lathy Bentn - [hefe

de Divisao - [jIP
Dr.q Helena Rego

TÉcnica Especialista

GRH(contributos)

Dr.a Elisabete Ferreira -
IxpedienÌe(contributos)

Dr. AndÉ Marote Silva -
Árquivo

lntemÉdio(conhibutos)

[ng. Nuno Jesus - [TA-

RAM

tormulário prdprio para solicitação de acumulaçãn de funçoes MPNI

ExistÊncia de [0digo de Isnduta MPFI

Solicitaçao periúdica ans dirigentes máximns dos serviços de

declaração de acumulação de vencimentns públicos com pensoes de

a!osentatão nu reforma

MPI

Subscriçao. por todos os trabalhadores que se encrntrem em reglme

de acumulaçãn de funçnes, através de requerimento, em que assumam

de forma inequívoca que as funçoes acumuladas não colÌdem sob fnrma

alquma com as funcues públicas que exercem

Mpt

Divulgação da necessìdade de realização do pedido de acumulação de

funçoes públicas ou privadas e da renovação periúdica das autnrlzações

já concedidas/Alertas do 8lì[l

MPI

Decisão lncnmpetêneia na prática

de ato

decisório/Exercício

indevido de autoridade

delegada ou não

delegada/usurpação de

funções/abuso de poder

Baixa Âlto Moderada Publicar nos termos legais e divulgar as delegaçoes e subdelegações de

competÊncias

Supervisão conjunta peln

superior hierárquino e pelo

8RH

MFI Definição de orgânica

plblicada nns termns

da lei

[}efiniçao clara das

competÊncias

Publicaçao das

delegações e

subdelegações de

competÊncias

Dr. Eduardn Jesus -

Secretário lìegional

Dr.! lìaquel França -

[hefe de Gabinete

Dr.a Helena Rego

TÉcnica Especialista

ElìH(contributos)

Inníirmação prÉvia à decisã0, das competÊncias prúprias nu delegadas Monitorização contÍnua do

úrgão decisor

MPI []r. Eduardo Jesus -

Secretário lìegional

0r.a lìaquel França -

lhefe de Eabinete

Dr.E Maria da Paz ünde

Figueira - [)iretora da IJB

Dr. Jnãn Francisco

Fernandes - []iretor dn

SEFP
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[]r.a Maria da Paz flode

Figueira - Diretom da [lü

Definição de orgânica

publicada nos termos

da leiMPI

Supervisão pelo superior

hierárquico em cada [l0

Verificação da confnrmidade legal e a regularidade financeira da

desnesa. nns termos da lei

ModeradnÂltoBaixalncumprimento dns

limites legais à assunção

de encargos

Autorização de

despesa

MPIIonfirmação prÉvia das competÊncias próprias ou delegadas

0r. Eduardo Jesus -

Secretário lìegional

[}r.e Raquel França .

lhefe de Dabinete

Arquivo do gabinete

MPI

Supervlsão pela chefe de

gabinete

Arquivamento de dncumentns ou processos confidenciais arquivados no

gabinete das secretárias pessoais do Semetárìo Regional

ModeradoAltoBaixaflassificaçao indevìda de

prnIessos ou documentos

como confÌdenciais tendo

em vista a sua análise à

margem dos

prncedimentos habituais

com o intuito de nbter

benefÍcios prúprios ou

para terceirns/violaçÊo

de segredo

/aprnveitamentn indevido

de seqredo

Elassiíicação

de processos

ou dscumentos

E0m0

cunfidenciais

MFIllassificação de documentos 0u proressos como conÍidenciais quando

classificados desse modo na origem

Definição de orgânica

publicada nos termos

da lei

0efiniçao clara das

competÊncias

Publicaçao das

delegaçoes B

subdelegaçoes de

competÊncias

[údigo de

de [onduta da SRTI

0eclaraçoes de

inexistência de conflito

de

interesses/incompatibi

lidades

MPTI

Monitorlzaçãn cnntínua do

órgãn decisor

Existência de [údign de Ionduta

ModeradaAltoBaixaFavorecìmento

indevido/conÍlitn de

interesses/tráfico de

inlluÊncia MPIVerificação de incompatibilidades/declaração de inexistência de

cnnflitn de interesses

MPIFundamentação dos despachrs proferidos

MPIIonfirmação prÉvia à decisã0. das cnmpetÊncias prúprias ou delegadas

0r. Roberto Rochinha -
[)iretrr do SIPA

Dr.a Iathy Bento - lhefe

de 0ivisão - [jIP
Eng. Nuno Jesus - !TA-

IìAlvl

ResponsáveisEvidênciaslmplementaçãoMonitorizaçãoER Medidas preventivasPIRiscos identiÍicados0esurição de

atividades

lr. Eduardo Jesus -

Secretárir Regional

[)r.e l1aquel França -

[hefe de Eabinete

Dr.e Maria da Paz üode

Figueira - 0iretora da UE

Dr. João Francisco

Fernandes - Diretor do

SEFP

lr. lìnberto Rochinha -
[)iretnr do SIPA

0r.a Iathy Benh - [hefe

de 0ivisao - 0[P

Eng. Nuno Jesus - [TA-

IìAM
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Descnição de

atividades

Riscos identilicados Ptl GR Medidas preventivas MunÍtoriraçãn lmplementação Eúdências Responsáveis

Sbrigatoriedade de registos em EERFIP MPI 0efiniçao clara das

cnmpetÊncias de cada

serviço ou [Jll

Publicaçao das

compeiÊncias

delegadas e

subdelegadas

Reqisios em BEllFIP

[Jr. João Francisco

ternandes - Diretor dn

SEFP

Dr. Roberto Rochinha -
!iretor do SIPA

[ìr.! lathy Bento - [heÍe

de Divisao - 0[P

Abuso de poder/

Favsrecimento

indevido,/usurpação de

funçoes

Baixa Alto Moderado IonÍirmacãs urÉvia das comnetÊneias próorias ou deleoadas Supervisão pelo superior

hierárquico em cada llI
MPI DeÍinição de nrgânica

publicada nos termos

da lei

[ìefiniçao rlara das

campetências de cada

serviço nu lJ0

Publiração das

competÊncias

delegadas e

subdelegadas

Reqistos em EEIìFIP

0r.a Maria da Paz flode

Figueira - [)iretora da llG

Dr. João Francisco

Fernandes - []iretor do

SEFP

Dr. Rúerto Ronhinha -
liretor do SIPA

0r.a [athy Benio - [hefe

de Divisão - 0[P

Veriíieação da conformìdade legal e a regularidade {inanceira da

despesa. nos termos da lei

MPI

Ibrigatoriedade de registos em EERFIP MFI

Recursus

hierárquicos/
reclamações
(análíse e

resposta)

lncumprimento

I e g islaça o/prazos

da Eaixn Alto Moderado llniformiza de Supervisãn pelo superior

hierárquicoSìstema de de entrada (fluxo da

do IPA nu de nutrns nnrmaÌivns

Acompanhamento e verificação pelos níveis superiores da hierarquia,

salvaguardando a total autonomia tÉcnica dn prnfissinnal que analisa o

assunto

[)eterminação de prazos em cnnformidade cnm IPA ou de orLtros

normatÌvos legais. procedimentos ìnternns nu ainda em sede de

objetivos individuais

Estrutura ada de decis nde

MPI Nnrmativos legais

Base de dados

Slstema de gestão

dncumenial

[}r. Eduardr Jesus -

Secretário Regiunal

ür.Ê Raquel França -
Ihefe de Eabinete

Ìi{Pl

MPI

MPI

MPI

l,lFl

Abuso de poder/Tráfìco

de iníluÊncìas/ Erro

intencional na

apreciação/favoreciment

o indevido

Baixo Aho Moderido ExistÊncia de de Isnduta Supervisão conjunta, em cada

nÍvel de decisãn. pelo superior

hierárquico

Normas

Se de ao nível da e decisão

lJniformização de processos

MFFI [údigo de

de [nnduta da SIìTI

Reporte das situaçoes

detetadas/[PA/Norma

s legais/LGTFP/

[)r.e Raquel França -

[hefe de Eabinete

Dn.a lvlaria da Paz finde

Figueira - Diretora da IJE

0r. João Francisco

Fernandes - !iretor do

SEFP

MPI

MPI

MPI
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Dr.e Raquel França -
[hefe de Gabinete

0r.a Helena Regu

Iécnica Especialista

ERH(contribuios)

[ódigo de

de Innduta da SRTI/

Reporte das situaçoes

detetadas/[PA/Nonma

s legais/LETFP/

[}efinição de orgânica

publicada nos termns

da lei

Definiçeo clara das

cnmpeÌÊncias de cada

serviço ou lJI

Publicaçao das

competÊncias

deleoadas

MPI

Supervisão con.iunta, em cada

nÍvel de decisão. pelo superior

hierárquico

Normas de uniformização

ModeradoÀhnBaixaAbuso de poder/lráfico

de influÊncias/ Erro

intencìnnal na

apreciação/favoreciment

o indevido/usurpação de

funções

Processos

disciplinares
(instauração e

instrução de

processos do

foro

disciplinar)

MPIDiversos níveis de verificação (no mínimo 2), eom segregação de

funcoes as nível da avaliacão/aDreciaÇão e decisão

MPINormas leqais aplicáveis

MPFIExistÊncia de [ódioo de Ionduta

[)r.! Raquel França -
Ihefe de Eabinete

Dr.! Helena lÌego

TÉcnica Especialista

GlìH(contributos)

Normativos legais

MPI

Supervisão pelo superior

hierárquico da aplicação das

normas Bm articulação com o

8RH

Segregação de funçoes

MderadnÂltnBairaNao instauração de

prncess0s

MPIAtlicacão dos normativos leqais

0r. Eduardo Jesus -

Secretário lìeginnal

0r.! lìaquel França

Ihefe de Eabinete

[údigo de Ionduta

IPA

0eclaraçoes de conflitn

de

interesses/incompatibi

lidades

MPI

Supervisãn peln superinr

hierárquico

Estrutura hierarquizada de decisão/segregação de funções

MnderadoÂhoBaixoIonflitn de interesses

MPFIExistência de [odìqn de Ionduta e de normativos leqais ([PA)

MPIVerificacão da existÊncìa de situacãn de conÍlitos de interesse

Dr. Roberio Rochinha -
Diretor do SIPA

Dr.a Iathy Bento - lhefe

de 0ivisao - DIF

Dr.a Helena Rego

TÉcnica Especialista ERH

(cnntributos)

Eng. Nuno Jesus - !TA-

RAhl

Definiçao de orgânica

publicada nos termos

da lei

0eíiniçaa clara das

competencias de cada

serviço ou lJI

Publicaçeo das

competÊncias

deleoadas

ResponsáveisEvidÊnciaslmplementaçãoMonitorizaçãoMedidas preventivasERPt]Riscos identiÍieados0escrição de

atividades
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Oescrição de

atividades

Riscos identificados PE I ER Medidas preventivas Monitorização lmplementação Evidências Responsáveis

lncumprimento

prazos/da

legislaçao/conÍlitn

interesses

dos

de

Baixa Altu Moderado Acompanhamento e veriÍicação pelos nÍveis superinres da hierarquia,

salvaquardando a total autonsmÌa tÉcnica do instrutor

Supervisãn pelo superior

hierárquico da aplicação das

normas em articulação com o

Elìll

MFI [ìeclaração de conflito

de

interesses/incompatibi

lidades

Norrnativos legais

Sistema de gestão

documental

[)r.a Raquel França -
[hefe de Eabinete

Dr.! Helena Regn

TÉcnica Especialista

GlìH(contributos)

Fnrmacão MFI

llniÍormizacãr da tramitacão Drocessual MPI

Verificacão da existência de situação de conflitos de interesse MPI

SisÌema de reqistns de entrada MFI

Disponibilizacão de acesso a bases de infnrmacão fiáveis MPI

Aplicaçãn dos normativos leqais MFI

Seqregação de funçôes MFI

Eestãn

processual e

documental

Deterioração de

drcumentos ou extravio.

por deficiente

acondicisnamento ou

uiilizaçao de materiais

com má qualidade para

acomodação e/ol
classificação de

processns/ falsificaçao

ou contrafação de

documento/ íalsíÍicaçao

de notaçâo \écnita/

danificaçao ou subtração

de dncumentação e

nDtação

tÉcnica,/Manipulação de

Dados

Baixs Alto Moderado [ìesignação de um responsável pela verificaçao das condiçoes de

arnndicinnamento dos documentos

Annmpanhamento regular dn

cumprimento dos

prncedìmenÌos documentais

Novo Sistema de Gestão

[]ocumental

Manual de Procedlmentos

MPI PreenchimenÌo de

therklist com

ansmalias detetadas

Nnvo Sistema de Eestào

0ocumental

Manual de

Proeedimentos

[)r.e Raquel França -
lhefe de Eabinete

!r.a Maria da Paz Hnde

Figueira - [)iretora da l.JG

0r. Jnãn Franciscn

Fernandes - Diretor do

SGFP

0r. lìnberto Rochinha -
Diretor do SIPA

Dr.q [athy Bento - [hefe

de 0ivisao - 0CF

[)r.a Helena Rego

TÉrnica Especialista BlìH

(contributos)

Dr.! Elisabete Ferreira -
Expediente(csntributos)

0r. André Marote Silva -
Arquivo

lntenmÉdio(conhibutns)

Eng. Nuno Jesus - 0TA-

lìAM

0iqitalizacãn inieoral dus !r0EESS0s MPI

Elabomçao de Manual de Procedimentos MFI

Regìstrs inrompletos ou

innnrretos

Baixo Alto Moderado ExistÊncia de Sistema de Gestãn 0ocumental de reqistn de pnocessos Supervisão pelo superior

hierárquico

MPI SÌstema de GesÌãn

Documental - [80
[}r.a Raquel França -
[hefe de [abinete

Dr.e Maria da Paz flode

Fiqueira - Diretura da llI

[ontrolo diário dos regÌstos e das distribuições na base de dados de

nnntrnle dncumental

MPI
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ür.q Raquel França

[heÍe de Eabinete

0r.! Maria da Paz flnde

[údign de Innduta

ProcedÌmentrs

internosMPI

[ontrolo pelos superiores

hierárquicos

Restriuão de acessos às instalacoes

ModenadoAltoBaixa[)ivulgaçã0, eliminaçã0,

sonegaçã0, manipulação

ou usr indevidn de

Eestão da

informação

MFIDefinir e implementar procedimentos gerais e instrução de trabalho

oara definicão do tratamento dns dncumentos crnfidenciais

0r.Ê Raquel França -
Ihefe de Iabinete

0r. AndrÉ Marote Silva -
Arquivo

lntermÉdio(conhibutns)

0r.! Maria da Paz tlode

Figueira - [)iretora da ll8

0r. João Francisco

Fernandes - 0iretor do

SSFP

!r. Roberto Rnchinha -
0iretor ds SIPA

Dr.q [athy Bento - lhefe

de Divisão - 0[P

[)r.a Helena lìego

Técnica Especialista

D[{ H(contributos)

Dr.e Elisabete Ferreira -
Expediente(conhibutos)

Eng. Nuno Jesus - 0TA-

lìAM

Autos de Entrega

Euias de lìemessa

Registo da

documentação

recebida e expedida em

ferramenta eletrúnica

básica

Livro de protocolo de

documentação

expedida

MFFI

Supervisão pelo Responsável

do SAl, Supervisão pelos

responsáveis dos serviços

remetentes/destinatários
lonjugação dns registos em plataforma eletrúnica comum

ModeradoAltoBairaExtravio de documentação

para arquivo intermÉdio e

deste para os serviços

MFIIìeoistns de documenÌacão recebida e expedida

MPI0ncumentos comprovativrs de entrada de documentos

[]r. Jsão Francisco

Fernandes - 0iretor do

SGFF

Dr. lìsberto Rnchinha -
0iretor do SIPA

0r.a [athy Bento - [heÍe

de 0ivisão - DIP

0r.a Helena Rego

TÉcnica Especialista

8lì H (cnntributos)

0r.! ElÌsabete Ferreira -
Expediente(contdbutos)

[ng. Nuno Jesus - [TA-

lìAM

I

ResponsáveisEvidÊnciaslmplementaçãoMonitorizaçãoMedidas preventivasERIPtlRiscos identiÍicados0escrição de

atividades
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Descrição de

atividades

Riscos identificados Ptl ËR Medidas preventivas Monitorização lmplementação Evidêncías Responsáveis

informaçãn, incluindo a

confidencial-

reservada/falsificação ou

contrafação de

documents /
falsificaçao de notação

tÉcnica/ violaçao de

segredo/ danificação ou

subtraçao de

documentaçãn e notação

tÉcnica

Assequrar o cumpnìmenio das normas ieqais Monitorizaçãn do cumprimento

dn Iridigo de londuta

Monitorizaçãn dn cumprimento

dos procedimentos definidos

MFI Figueira - Diretnra da ll8

Dr. João Franeisco

Fernandes - Diretor dn

SEFP

!r. Roberto Rochinha -
ljirctor do SIPA

[}r.q [athy Bento - lhefe

de 0ivisen - DIP

Dr.a Helena Rego

TÉcnica Espeeialista

GlìH(contributos)

Dr.! Elisabete Ferreira -
Expediente(contributos)

Dr. AndrÉ Marote Silva -
Arquivo

I nterm Éd io (contrib utns)

Eng. Nunn Jesus - [TA-

lìAlí

ExistÊncia de lódioo de Ionduta MFII

Sarantir ao responsável pela instruçãn do processo ou elabaraçãn de

parecer/informação a totalidade dns elementos necessárins para I
efeito, incluindo a garantia de transmissão de informaçãn relevante

entre [J0lserviços

MFI

lìisco de ns processos de

segurança da informação

não garantirem a

proteçãn de dados

pessoais e de não

acautelarem a

aprnpriação de

informação para uso

indevìdn

Baixa Alto Moderado lmplementar sistemas de controlo da proteção de dados que incluam

regras que garantam a cnnfidencialidade e a integridade dos dados e

previnam a sua destruição ou alteraçoes, acidentais ou ilÍcitas. bem

c0m0, 0 acess[ e divulqacão não autorizados dos dados

[ontrslo pelos superiores

hierárquicos dn cumprimento

dns acessos a dados a

lrabalhadnres com Íunçoes

específicas no tratamento tu
manipulação de inÍormação

sensivel

MPFI Regulamento Geral de

Prnteçãn de Dados

[údigo de Ionduta

Sabinete do

enrarregado-geral de

proteção de dadns

lìegisto das atividades

de tratamento de dados

Dr.3 Raquel França -
Ihefe de Iabinete

0r.q Maria da Paz Hode

Figueira - [)iretnra da llE

[]r. João Francisco

Fernandes - []iretor dn

SBFP

Dr. Roberto RnchÌnha -
0iretnr dn SIPA

Dr.3 [athy Bentn - [hefe

de Divisao - l[P
Dr.! Helena Rego

TÉcnica Especialista

GRH(rontributos)

0r.Ê Elisabete Ferreira -
Ixpediente (contributos)

[}r. AndrÉ Marnte Silva -
Arquivo

lntermÉdio(contributns)

[umprimento dn Regulamento de Prnteçen de Dados - programa de

privacidade
MPFI

Existência de [ódigo de Ionduta MPFI

to2
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lltilizaçãn dos

TEEUTS0S

públicos

Dr.a Raquel França - [heÍe

de Eabinete

Dr.! Maria da Paz flode

Figueira - Diretora da IJG

[]r. João Francisco

Fernandes - Diretor do

SGFP

0r. Roberts Rochinha -
0iretnr dn SIPA

lìeporte de situaç0es

detetadas pelo ERH

MPI

Mnnitnrização e verilicação

pelo 8[{H

Segregaçân de funções

ModeradoÂhoBaira

Aplicação da

avaliação do

desempenho

(SIADAP-Z E

SIADAP.s)

Pntencial

discricionariedade no

processo de fixaçãn dos

objetivos e diÍiculdade de

sindicar avaliação/Abusn

de poder/lonflito de

interesses

lncumprimento dos

prazns/da legislação

MPIArlicacao dos normativos leoais

MPIllniformìzacão de processos

MPIFormatão

MPI[ontrnln de prazrs

0r.c lÌaquel França - lhefe

de Gabinete

0r.a Maria da Paz lìode

Figueira - 0iretnra da llI
0r. João Francisco

Fernandes - []iretnr do

ò bit'

[]r. Roberto Rochinha -
lJlretor do SIPA

0r.e lathy Bento - lhefe

de 0ìvisao - ü[P

[)r.e Helena Rego

TÉcnica especialista

ERH(conhibutos)

Eng. Nunn Jesus - [TA-

lìAM

0eclaração de cnnflito

de interesses

Legislaçao aplicável

Pronúncia da [omissão

Paritária

lìeporte de situaçoes

detetadas pelo ElìH

MFI

Mnnitorização e verificação

pelo ElìH

Iomissão parìtária

Baira Âlto Moderado da existÊncia de conflitn de interesses

Ad de indicadores mensuráveis e CAVEIS

das decisoes

Iumprimento da legislação aplicável

MPI

MPI

MPI

0r.! Raquel França -
[hefe de Eabinete

0r. João Francisco

Fernandes - 0iretrr do

S GFP

0r. lìnberto lìochinha -
0iretnr do SIPA

Repoúe das

ocorrÊncias detetadas

Fichas de controlo de

gastns de combustÍvel

Iadastrn e lnventário

no üerÍip

MPI

lìegras de controlo eficiente na gestão dos bens e dinheirns snb [ontrolo pelos superinres

hierárquicos do cumprimentn

das normas legais e

procedimentos

dos e das diíerentes unidades

de acesso às

Iontrolo no âmbito da o de stocks e imobilizado

Eestão dn fundo de maneio

de bens

Sìstema de videovigilâncìa e controlo de acessss

Baixa Alto ModeradoApropriação ou utilização

indevida de bens. íundos

ou valores confiados aos

trabalhadores em razão

das suas funções/ abusn

de confiança/

aproprìação ilegÍtìma de

bens

públieos/peculato/pecula

tn de usn

MPI

MPI

MFI

MFI

MPI

I

ResponsáveisEvidÊnciaslmplementaçãoMedidas preventivas MonitorizaçãoI

I

I

GRFORiscos identificadosDescrição de

atividades

Eng. Nuno Jesus - 0TA-

lìAlvl
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Descrição de

atividades

Riscos identifícados PN ER Medidas preventivas Monitorízação lmplementaçãn Evidências Responsáveis

Dr.a lathy Bento - [hefe

de Divisao - 0[P

Dr.! Helena Rego

TÉcnica esperìalisia

GR H(contributos)

Eng. Nunn Jesus - 0TA-

lìAM

ro4
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Matriz ll: Riscos e medidas de mitigação específicos das atividades

desenvolvidas pela lJES|ìTI
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Descrição de

atividades

Elaboração da

proposta anual de

orçamento dss

serviços

integrados no sistema

centralizads de

qestão de

funcionamento e de

investimentos

Eestão e controlo dos

Íundos rlisponíveis

Reporte orçamental e

Íinanceiro

Dr.a Maria da Paz

Freitas - []iretora de

serviços

s[ü
BERIIP

lnstruçoes de Trabalho

Iirculares da !|ì0TMPI

Iumprimentn

cÌrculares da DR0I

das

Apuramento dos dados EDm uma

antecedÊncia mínima face à data

limite de repnrte

e respetiva complexidade do

ETOIESSO

FracoBaixaBaixalncumprimento dos

prazos para reporte

MPIMonitorização dos prazos

estabelecidos, atravÉs da

criaçãn de sistema de alerta

Dr.! Maria da Paz

Freitas - Diretora de

serviços

Mapa dos PlurianuaisMPIRevisão e atualização

trimestralmenie

Ibtençao e cruzamento de

informação oriunda de diversas

fontes internas. visandr

csnfirmar e controlar a

fiabilidade da infnrmacão

FracoEaixaEaixa[]eficiente cnntrnlo

da EXBcução dos

contratos e

veriíicação dos seus

oaoamentDs

Âcompanhar a

execução dos

Eontratss plurianuaìs

e seu rEporte

Dr.a Maria da Paz

treitas - 0iretora de

serviços

Mapa dos PlurianuaisMFIlumprimento

respetiva circular

daPromover ações de controlo

internn de verificaçao no SIGI

FracoEaixaBaixalncorreta

canferÊncia dos

mrntantes e datas

lnscrição integral e

respetiva atualização

dss contratos
plurianuais no

sistema de

informaçãn de gestão

orçamental

Iompromissos

atribuÍdns sempre

anterinres È realização

das despesas

MPIAnÉlise com levantamento

das necessidades

Iontrolo periúdico

Verificação e supervisãn por

parte da IJB

FracoBaixaBaixaNao controlo da

afetação e da

utilizaçãn dos Íundns

disponíveis

atribuídos para

garantir o

cumprimento da

leqislacão em vÌqor

0r.a Maria da Paz

Freitas - Diretora de

serviços

Proposta de 0rçamento

anual

MPIAcnmpanhamento e supervisão

direta pela chefia competente

Reuniões com as

respetivas direçoes

reg t0nats

Baixa Baixa FracoIorrupção passiva/

Abuso de poder/

Favorecimento/

Vinlação de

segredo/

Iráfico de

lnfluências

Declaraçãn de conflitos de

interesse

Supervisão do superinr

hierárquico
ì

MPI

ResponsáveisEvidÊnciasMonitorização
I
I

lmplementaçãoMedidas preventivasERprlRiscos

identificados

Dr.a lvlaria da Paz

Freiias - 0iretnra de

serviços

107



PLANI DE PREVEI'|çÃI DE Iì|SIIS DE [[RRUp[m E tNFlìAt[ES III'IEXAS - 2[22 I S|ìTI

Descrigão de

alivirlades

üFcns
identifuadns

FII I ffi lledidas prevertivas llunihrizaçãu lmplenentagão Evidências Repunsáveis

lìevisão e atualização cantÍnua

das bases de dados

I'Fl

Eontrolo da exscução

e da regularidade da

sxecução orçamental

dos serviços sob a

tutela da SRTE

lncoerÊncia nos

mapas existentes nn

S[0] rsm os mapas

EElìFIP

Baíxa Baixa Fraco [levisão e atualização contínua

das bases de dadss

Iruzamento dos dadns

existentes em S[0] com

os existentes em EERFIP

MPI Slil GIRFIP e

exBIuçõEs orçamentais

snlicitadas pelo

superior hierárquico

Dr.! Maria da Paz

Freitas - 0iretora de

serviços

Eontrolo do

cumprimento da lei
dos Eompromissos e

Pagamentos sm

Atrass, nos serviços

tutelados

lìepnrte incompleto

da informação

obrigatúria.

lilÉdio Baixo Fraco

Ibtençao e cruzamento de

informaçãn oriunda de diversas

fontes internas, visando

confirmar e controlar a

fiabilidade da iníormação

Supervisão com base no

Mapa enviados pela 0R[T

MFI lìeportes

dentro dos

estabelecidos

mEnsats

praz0s

Dr.q Maria da Paz

treitas - 0iretora de

serviçns
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Descrição de atividades Riscos identificados FO ER Medidas Ereventivas Monitorizacão lmolementacãa Evidências Resoonsáveis

Fromoção da execução

dos procedimentos

leqais e assegurar as

necessárias

autorizações junto dos

responsáveis dos

respetivos serviEos

lrregularidade na assinatura

pelo responsável do serviço

Baixa Eaixa Fraco Elaboração de manuais de procedimentos Eom as regras

tÉcnicas, circuitos e responsáveis

Supervisãn conjunta pelos

superiores hierárquicos.

assegurada em cada nÍvel de

decisão

MFI Livro de prntocnlo []r. João Francisco

Fernandes -

0iretnr de

Serviços

Flaneamento e controlo lncumprimento de prazos ou

ausÊncia de evidÊncias da

EXEIução orçamental

Baixa Baixa Fraco Elaboraçio de fnrma articulada de um plann anual de

execução orçamental

Supervìsão com base no Mapa de

Execução Irçamental

MPI Sistema de lontrole

lnterno (S[il);

lnshuçoes de

Trabalhn

[]r. João Franciseo

Fernandes -

Diretnr de

Servicos

Baixa Baixa Fraco Elaboraçao de manuais de procedimentns cnm as regras

tÉcnicas. circuitos e responsáveis

Supervisão peln superinr

hierárquìro

Ì'lFl s[ 0l;

lnshuçoes

Trabalhn

[Jr. Joãn Francisco

Fernandes -

Diretor de

Serviços

de

Eaixa Baixa Fraco lnstruçoes de trabalho para aquisição de bens, serviçns,

empreitadas. contratrs-!roqrama e urotncolos

Supervisão pelo superior

hierárquico

MFI s[[ t;

EERFIP;

lnstruções

Trabalhn

de

0r. Juão Francisco

Fernandes -

Diretor de

Serviços

Seqreqação de funcões MPI

Esquema sequencial e hierarquizado de validaçao MFI

Assunção de despesa sem

autnrìzaçoes prÉvias e, caso

se aplique. portaria de

repartiçâo de encargos

Baixa Eaixa Fraco lnstruçoes de trabalho para aquisição de bens. servìçns,

empreitadas, contratos-proqrama e protncolos

Supervisão pelo superior

hierárquico

MFI

MFI

MPI

JIRAlí- Publicaçao

de Portarìas de

Repariiçao de

Encargos;

instruçoes de

Trabalhn;

S[üI;

EEl1RP

Dr. Joãs Franciscn

Fernandes -

0Ìretor de

Serviços

Segregação de funçoes

[squema sequencial e hierarquizadn de validação

Baixa Fraco Seqreqatãn de funcões Supervisãn pelo superior

hierárquico

MPI SIDI;

GER FIP;

lnstruções

Trabalho

l,lPl

l,lFl de

Esquema sequencial e hierarquizado de validaçao

Elaboraçeo de manuais de procedimentos com as regras

tÉcnicas. circuitos e responsáveis

Aprnpriaçan ou uso ilegítimo

de íundos ou valores

confiados aos trabalhadores

Bm razão das suas íuneoes

Baixa Baixa Fraco Earantir o rumprimento dos procedimentos e nIrmas

snbre a utilizaQão de Fundo Maneio

Legislaçan aplicável,/circulares

OIì [T
MFI s[il;

GElì FIP;

lnsiruções

Trabalho

deMPI

Dr. João Franciscn

Fernandes -

Diretor de

ServiÇos

Assegurar uma adequada segregação de funç0es no âmbito

das diferentes fases dos orocessos de desnesa e de receita

Supervisão peln superior

hierárquicn

0r. Jnão Francisco

Fernandes -

Diretor de

Serviços
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Prática ou omissãs

intencional de atos, em

violação da lei, no âmbito dos

processos de cobrança da

receita

ìncorreçoes na elaboraçãn

dos mapas de apnio

lncomeções na verificação

dos elementns de suporte

lncorreções nns dados do

S[ü face ar EEIìFIP

Sem orçamento disponivel

assnciadn

Baixa FracoBaixa

Definir iniciativas a adoiar junto das entidades faltnsas no

âmbito da c0erctva

r Adotar meios de pagamento eletrónlcos: MB/VISA/TB

lnstrução s

encaminhamento das

alterações

orçamentais, dos

descongelamentos e das

Execução e realização

da escrituração e

cnnlerêncÌa

contahilística, de

despesas de

funcionamento e de

despesas associadas a

projetos de

investimentn

Elaboração de

informações sobre a

Exscução dos

Drçamentos dos

Eabimentação

orçamental

0r. João Francisco

Fernandes -

Oiretor de

Servicos

de

Iontrnlo

Fornecedores;

lnstruções

Trabalho

Iontrolo perindico MPIPnomover ações de controlo interno de verificaçãoFraeoBaixaBaixaSem certidões regularizadas

atualizadas

Dr. João Francisco

Fernandes -

Diretor de

Servicos

de

GER FIP;

lnstruçoes

Trahalhn

MPIAcompanhamento mensal da

EXecução

I Promover açoes de controlo interno de verìficação da

i regularidadeorçamental
L

FracoEaixaEaixa

Dr. João Franciscn

Fernandes -

0iretor de

Servicos

G EI.lFIP;

Elementos

orçamentais

Supervisão cnnjunta pelos

superiores hierárquicos.

assegurada em rada nível de

decisão

MPIPromover açoes de controlo interno de veriíicaçãoFracoBairaBaixalncorreçoes na classiÍicação

da despesa (orgânìca,

econúmica e financeira)

[]r. João Francisco

Fernandes -

Diretor de

Serviços

de

EElìFIF;

lnstruçoes

trabalho

MPISupervisão conjunta pelos

superiores hierárquicos,

assegurada em cada nivel de

decisãn

Promover açoes de controlo interno de verificaçãoFracoBaixaBaixa

[]r. Joao Francisco

Fernandes -

lJiretor de

Serviços

SElìFIP;

lnstruçoes

trabalho

de

MPISupervisãn conjunta pelos

superiores hierárquicos,

assegurada em cada nível de

decisão

Promover açoes de controlo interno de verificaçãoFracnEaixaBaixa

EElìFIP;

lirculares DR[T

legìslação aplicavel

0r. Joao Francisco

Fernandes -

Diretnr de

Serviços

MPISupervisão conjunta pelos

superiores hierárquicos,

assegurada em cada nivel de

decisão

Prnmover ações de contrnlo interno de veriíicaçãnFracoEaixaEaixa

0r. João Francisco

Fernandes -

0iretor de

Serviços

Acompanhamento mensal I MPI

Atrasos nos pagamentos

Euia de receita

entregue na

MFI Tesourarìa do

Eoverno lìegional;

IEEST

0efinir procedimentns no âmbito da gestão de contas

corrente de clientes

ltr
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Funds de maneio [onstìtuição de fundn de

manein em incumprimento

das regras

Baixa Baixa Fraco [)efiniçãn de regras escritas relativamente à constituição e

utilização do fundo de manein

Supervisão conjunta pelos

superiores hierárquiros,

assegurada em cada nÍvel de

decisãn

MPI !espacho de Fundo

Maneio - J0IìAIú -
Publicaçeo dn

despacho de fundo

maneÌo

Ana Paula

lìodrigues

Ionrdenadora

especialista

lncorreta utilizaçãn de fundo

de maneio

Baixa Baixa Fraco Elaboração e implementaçãn de Manual de Procedimentos

dn Fundn de Manein

Supervisão conjunta pelos

superiores hìerárquicns,

assegurada em cada nível de

decisão

MPI GElìFIP;

lespachn de Fundn

lvlaneio; Mapa de

entrega mensal do

Íundo manein

Ana Paula

lìodrigues

loordenadora

especialista

lmegularidades, quebra de

transparÊncia e/ou da

correção da prestaçãn de

contas e demais infnrmação

de natureza

rnntabilística/íinanceira

Baixa Baixa Fraco Segregaçao de funções Bntre 0 processamento. 0 registo

contabÍlístico e o saoamenÌo

Supervisão pelo responsável por

gerir o Fundn manein

MPI IElìFIP;

lespacho de Fundn

Maneio; Mapa de

entrega mensal do

Fundo Ìúaneio

Ana Paula

Rodrigues

Ioordenadnra

especialista

Sistema automáticn de processamento. registo

csntabilÍstico e pagamento

Mpt

[Jesvio de dinheiros e valores Baixa Baixa Fracu Manual de prncedimentns do Fundo de lrlaneio Supervisãn pelo nesponsável por

qerìr o Fundo maneio

MPI GERFIP:

0espacho de Fundo

Maneio: Ìrlapa de

entrega mensal do

Fundo Maneio

MPI

MFI

MPI

Âna Faula

[lrdrigues

Ioordenadora

especialista

Elaboracan de folha de caixa Supervisão pelo responsável por

qerir o Fundo maneio

IonferÊncia por 2.e Fessna Veriíicação pelo substituto

desiqnado no desoachn

Segregação de íunções entre o processamento. o registo

contabilístiuo e o pagamento

Supervisão peln superlor

hierárquico

Baixa Baixa Fraco lìotatividade de íunçoes Supervisão do superinr

hierárquico

MFI lnstruções de

trabalho;

[údiqo de Ionduta;

Processos de

desDesa

[}r. João Francisco

Fernandes -

Diretor de

Serviços

Baixa Fraco Envolvimento ns processo de vários úrgãos hierárquicos Supervisão conjunia pelos

superiores hierárquicos,

assegurada em cada nível de

decisãn

MPI lnstruQues de

trabalhn;

[údigo de Ionduta

Dr. Joãn Francisco

Fernandes -

Diretor de

Serviuos

Baixa Baixa Fraco Envolvimento de mais que um trabalhador n0 processo Supervisão crnjunia pelns

superinres hierárquicos,

assegurada em cada nÍvel de

decisãn

MPI lnsÌruções de

Trabalho;

[údign de ronduta;

Processos de

despesa

0r. João Francisco

Fernandes -

Dìretnr de

Servìços

Eontahilidade Abuso de confiança

Favorecimento de terceiros BaÍxa

lnstrução de processns com

violaçan dos princípios da

legalidade e da

ímparuialidade
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Perda ou extravln de

documentos relacionados

com processos tratados ou

por tratar

Baixa Baixa Fraco , Desmaterialização de documentos 
]

I Aplicaçen de TÉcnìcas de Arquivo I

VeriÍicação por parte dos i MPI __ i lnstruções de

tÉcnicos envolvidns e supervisão MPI Trabalho;

hierárquica lódigo de conduta;

I Pnocessos de

0r. João Francisco

Fernandes -

Diretor de

Serviços

Arrecadação da receita

lmissoes ou erros dos

valnres inscritus

flassificação incorreta da

receita

lnstruçoes de

Irabalho;

It1digo de . snnduta;

Processns de

des

IGEST

GElìFIP

I EIST

GElì FIP

lnstruçnes

Trabalhn

Processos

despesa

0r. João Francisco

Fernandes -

Diretor de

Serviços

[]r. João Francisco

Fernandes -

0iretnr de

lr. João Francisco

Fernandes -

Erro na contabilizaçâo da

receiÌa

Atiasos/antec ip aço es

deliberados/

Favnrecimento/ Tráfico de

influÊncias/abuso de poder

MÉdia MÉdia Fraco Iriaçao de condiçoes para identifiração da proveniÊncia

exata dns recebidos

MÉdia Média Moderado Aplicaçao ìnformática de Gestãn e Iontrnlo da Rereita e

Econúmica das Receitas Públicas

Baixa Baixa Fraco Assegurar que as faturas são confirmadas pnr 2.4 pessoa.

registadas e processadas atempadamente em

cumprimento da L[PA

Segregação de funçoes

Iontrnln e validação hierárqulca

iretor de

f,ontrnlo da conta

corrente

Íornecednres

Frocessamento de

remunEraçõBs E sutrss
abonos (prestações

sociais, ajudas de custo,

horas extraurdinárias)

descnntos do pessoal

dos serviços do ESRTC e

dos serviços executivos

dos

Supervisão conjunta pelos

superìores hierárquicos,

assegurada em cada nÍvel de

decisão

Verificação por parte dns

tÉcnicos envolvidos e supervisâo

tDa

de

de

0r Jnâo Francisco

Fernandes -

Diretor de

Serviços

0r. João Francisco

Fernandes -

0iretor de

ServiQns

MPI[ontrolo e validacao hierárouica

[]r. João Francisco

Fernandes -

Portal do Funcionário

Público;

MPIòupervrsa0

superiores

conjunta pelos

hierárquicos,

Processamentn de venclmentos cenÌralizadnFracoBaixaBaixaPagamento indevido

Portal do Funcionário

Público:

üElìFIP;

Mapa de

vencimentos:

Bnletim/Mapa de

horas/ajudas de

custo

s[0r

FracoBaixaEaixa

MPI

MPI

MFIProcessamento de vencimentos centralizado

ca[ontrolo e

Supervisão conjunta pelos

superiores hlerárquicos,

assegurada em cada nÍvel de

decisãn

Segregação de funçoes enire o processamento, registo

contabilístico e pagamento de vencimentns

Atrasos no processamEnto

MPI

MPIdo superiorSupervisão

hierárquico

Supervisão hierárquica pDr

consulta dns Mapas de Execução

da lìeceita de EERFIP

Mpt

MPI

MFI

MPIAplicaçao ìnformática de Eestão e Iontrolo da Receita e

üassiÍicaçan Económica das Receitas Públicas

Supervisão hierárquica por

consulta dos Mapas de Execução

da Receita de tERFIP

FracqBaixaBaixa

Inntrolo por parte das tÉcnìcos

envolvidos e supervisão

hierárquica

MPIEaixaBaixa Fraco : Verificação pelos tÉcnicos envolvidos
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MPISegregaçãn de funçoes entre 0 pr0cessamentl. regÌstn

contabilÍstÌco E !aoamentE

lìotatividade de trabalhadnres

assegurada em cada nÍvel de

decisão

MPI

GElìFIP;

Mapa de

vencimentos;

Boletim/lüapa de

horas/ajudas de

custo

s[0r

de0iretnr

Serviços

Supervisão conjunta pelos

superiores hierárquicos,

assegurada em cada nível de

decisão

MPI

Supervisãn do superior

hierarouico

MFI

supefl0rSupervisão do

hierárquico

MFI

Dr. João Francisco

Fernandes -

lJiretor de

Serviços

Portal dn Funcionário

Púbìicn;

GElìFIP:

Mapa de

vencimenios;

Boletlm/l'lapa de

horas/ajudas de

cusio

s[ü

Baixa Baixa Pronessamento de vencimentos centralizadn

Segregação de funçoes entre o processamento. registo

Fraco

Iontroln e validação hierárquica

Rrtatividade de trabalhadores

coniabilÍstico e de vencimenlns

Supervisão conjunta pelos

superiores hierárquicns.

assegurada em cada nível de

decisão

MFI

Baixa Fraco MPI

MFI

MFI

MPI

MPI

des reviamente à ela

Esquema sequencial e hierarquizado de validaçan

[onÍerência de faturas e documentos de realização da

Segregaçãn de funções

dos PAP

ExigÊncia de confirmação/conferÊncia da entrega dos

Iontrolo dos custos do contrato

bens/

GElìFIP;

s[il;
Mapa de Ionias a

tÌ-^--r ogor

MoniÌorização do Plano mensal de

pagamentos. pelo superior

hierárquico

Baixa Baixa Fraco Pagamenio de faturas de acordo com o plano de

pagamentos. por íorma a conÌrolar os compromÌssos

assumidos

Monitorização do Plano mensal de

pagamentos. pelo superior

hierárquico

GERFIF;

S[ [I:

Mapa de Ionias a

0--^^I dudl

MPI 0r. João Francisco

Fernandes -

lJiretor de

Servicns

Baixa Eaixa Fagamento de íaturas de acnrdo cnm o plano de

pagamentos, por forma a cnntrolar ns cnmpromisscs

assumidss

Fraco Monitorização do Plann mensal de

pagamentns, peln superinr

hierárquico

MPI IERFIP;

s[il;
Mapa de [ontas a

Paqar

Pagamentos lndevidos/

Pagamentn sem cnnfirmação

dos bens, serviçns ou

empreitadas terem sidn

entregues/prestados/realiz

ados conforme clausulado do

cunÌrato

lïealização da despesa

Favorecimento de terceìros

Baixa

lnstrução de processns com

violaçãn dos princípios da

legalidade e da

lnadequada classificação

económica da despesa

Baixa Baixa Trabalhadores com formação contabilísticaFraco Monitarizaçau do Plano mensal de

pagamentos, pelo superior

hierárquico

I'lFl EEIì FIP;

s[il;
Mapa de lnntas a

Paqar

Favorecimento/ TráÍicn de

influÊncias/abuso de poder

[Jr. João Frannisco

Fernandes -

Diretor de

Serviços

[}r. João FrancÌsco

Fernandes -

Diretor de

0r. João Franciscn

Fernandes -

0iretor de
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Iabìmentaçãn indevida ou

ausÊncia de cabimentn

Baixa Baixa Fraco Trabalhadnres cnm formação contabilÍstica Monitorização do Flano mensal de

pagamentos. pelo superior

hierárquico

MPI EERFIP;

s[ 0l;

Mapa de lontas a

0r. João Francisco

Fernandes -

Diretor de

Perda ou extravìo de

documentos de processos de

pagamentos a favor da SIìTI

lnadequada afetação

orçamental pelos serviços

tavorecimento/ Tráfico de

influÊncias,/abuso de pnder

Baixa Baixa

Baixa

r Monitorìzação do Plano mensaì de

; pagamentns, peln superior

hierárqulco

Iontrolo periúdico

GERIIP;

s[fl;
Mapa de [ontas a

Servi

0r. Jsão trancisco

Fernandes -

Diretsr de

Fraco Desmaterialização de documentos e registns de entrada MFI

MFI üERFIP;

s[il;
Mapa de [ontas a

B-^-.r dgdr

Dr. João Francisco

Fernandes -

liretnr de

Senviços

Acompanhamento e

execução do orçamento

dos serviços em

parceria com !s
mesm0s

Baixa Fraco lmplementação de sistema de controlo consolidado do

orçamentn relativo a cada serviço

0r. João Francisco

Fernandes -

lJiretor de

Serv

Dr. Jnão Francisco

Fernandes -

0iretor de

0r. João Francisco

Fernandes -

0iretor de

Assegurar os deveres

de

inÍormaçãu/prestação

de informação a

entidades oficiais

externas/reportes

mensais

Ilassificação incorreta e não

registo contabilÍsticn

òervl

Assegurar D

preenchimento mensal

do Mapa dos

Recehimentos em

BNVIEdoeAtraso

0r. João Francisco

Fernandes -

Diretor de

Serviços

MRA

IGESIMPISupervisão conjunta pelos

superiores hierárquicos,

assegurada em cada nÍvel de

decisãn

Innfirmação das diligencias eíetuadas peln serviç0, no

sentÌdo dos recebimentos em atraso

FracoBaixaEaixalncorreta informaçãn

prestada pelns serviçns

Iirculares;

GERFIP;

IEEST

MPIEnvolvimento de mais que um trabalhador n0 prscesso Supervisão conjunta pelns

superiones hierárquicos,

assegurada em cada nivel de

decisãn

FracoBaixaBaixalnformação fornecida com

erros/ì nco mp I eta

lircuìares;

GERFIP;

I ffEST

MPISupervisãn conjunta pelos

superiores hierárquicos,

assegurada em cada nível de

decisão

Envoìvimento de mais que um trabalhador n0 process0FracoBaixaBaixa

0r. Jnão Franciscn

Fernandes -

0iretnr de

ServÌços

Iirculanes;

EElì FIP;

IGEST

MPIEnvolvimento de mais que um trabalhadnr n0 prncesso Supervisão conjunta pelos

superiores hierárquìcos.

assegurada em cada nível de

decisão

Não apresentação em tempo

útil da

informação/incumprimento

dos prazos

FracoEaixaBaixa

EElì FIP;

s[! t;

Mapa de Iontas a

Paqar

[]r. Jnão Francisco

Fernandes -

DireÌnr de

Servicos

MPIlmplementaçãn de sistema de cnntroln consolidado dn

Brçamento relativo a cada serviço hierárquico

FracoBaixaBaixa Supervisão dn superior

GElìFIP;

s[ 0t;

Mapa de [ontas a

u---^I OUdt

MPI

Segregação de funçoes entre o cnntrolo e a conferência

dos documentos pagos

FracoBaixaBaixa Monitorização do Flano mensal de

pagamentos. pelo superior

hierárquico

Atos com vinlação dos

deveres funcionais em

relação a receção e

conÍerÊncia dns documentos

de despesa (nstas de

encomenda, faturas, guias de

remessa)

115



PLANI DE P|ìEVENIÃI 0E Iì|SIIS DE [[RRlJp[m E TNF|ìAçIES IINEXAS-2022 | S|ìTI

dss ficheiros SAFI,
junto da Autoridade

Tributária

Assequrar a entrega

trimestral do

Declaração Periúdica do

lmposto sobre o Valor

Acrescentado 0VA);

lncorreta conferência dos

mantantes

Baixa Baixa EnvolvimenÌo de mais que um trabalhador no processoFraco Supervisãu crnjunta pelns

superiores hierárquicos,

assegurada em cada nível de

decisão

IEEST;

Declaração periódica

do IVA

],Fl [)r. Joãr Francisco

Fernandes -

0iretnr de

Serviços

Baixa Baixa

[nnferÊnria fisica, periúdica e aleaiúria dos bens

dosm0vgls

Fraco I üaranÌir a inventa riaçãn,/lncalização de tsdos os bens Ionsulta em EERFIP dos Mapas de

lmobilizado, Fichas de lnventÉrio,

Verificação da existÊncia de

Etiquetas de lnventárin nns

equipamentos

Acompanhamento dos processos

de inventariação pelo superìor

hierárquico

procedìmentos;

lnstruçoes de

Irabalho: manuais

EERFIP; Mapa de

lmobrlizadns;

Listagens aplicação

GElì II P

Listagem dos bens

afetos por

edifício/piso/sala;

0r. João Francisco

Fennandes -

Oiretor de

Serviços;

[ìirigente Máximo;

lìepresentante dn

serviç0, a que n

bem esteja afeto

MPI

MFI

MPI

MPI I EERIIF: lüanual de

Média MÉdia EElïFìP; líanual de

prncedimentos;

lnstruçoes de

Trubalho: manuais

6EIìFIP; I'lapa de

lmobilizadns;

Listagens aplicaçãn

GFlì FI P

Moderads MFI

MFI

MPI

MFIpr0cess0s:

d

h

tnvE ntariaçãn superiorpelo

ico

Iarantir a inventariaçãn/lncallzaçãn de tndos ns bens

[onferÊncia física. periúdica e aleatória dns bens

m0vets

em GERFIP dn lmnbilizado

lmobillzadn, Firhas de lnventÉrio, l

[onsulta em GERFIF dos lvÍapas de

Verificaçao da existÊncia de

Etiquetas de lnventário nns

equipamentos

Acnmpanhamento dos

Proceder de acordn com as instruções regulamentadoras

do cadastro e inventário dos bens do Estado

Dr. Jsão Francisco

Fernandes -

0iretor de

Serviços;

0irigente MÉximo;

Representante do

serviç0, a que o

bem esteia afets

MÉdia MÉdia lnvenÌarlaçãn de Eens lvíúveis e lmúveisModerado [onsulta em G[RFIP dos Mapas de

lmobilizado: (Ficha de lnventário

e Mapa de Amortizaçoes

GERFIP; l'lanual de

procedimentos;

lnstruçoes de

Trabalhn; manuais

0r. Jnãn Francisco

Fernandes -

Diretor de

Servitos;

MPI

[adastro, inventário e

abate de hens

Erro ou omissão na

classificaçãu e registn de

bens

Fichas de cadastro e

inventário desatualizadas

Valorização incnrreta dos

bens

Baixa Baixa Fraco

AusÊncia de relatúrios de

execução patrimonial

lìegistn em EtRFIP de acordo com o documento de despesa lonsulta dns mapas de

orçamenÌn da despesa

E[[ìFIF; Manual de

procedimenÌos:

lnstruçúes de

Trabalho; manuais

EEIìFIP; Mapa de

lmobilizados;

Listagens aplicação

GERIIP

[]r. Jnão Franciscn

ternandes -

Diretor de

Serviços;

[}irigente Máximu

lìepresentante dl
serviçn, a que r
bem afeto

MPI
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[]r. Jnão Franciscn

Fernandes -

Diretor de

Servicos;

GElìFIF; l'lanual de

procedimentns;

lnstruções de

Trabalho; manuais

MFISupervÌsão do superior

hierÉrquico

Garantir a inventariação/localização de todos os bens

múveìs adquiridos

MsderadoMÉdiaMÉdiaErro ou omissão

intencional/peculato

Dr. Jnãn Francisco

Fernandes -

Diretor de

Serviços

SElìFIP; Manual de

procedimentos;

lnstruções de

Trabalho; manuais

EEIìFIP; Mapa de

lmobilizados;

Listagens aplicação

EERFIP

MPIInntrolo periridico[nnferência física, periúdica e aleatúria dos bens

MsderadoMÉdiaMÉdiaExtravio de bens Dr. Jnão Francisco

Fernandes -

0iretor de

Serviços;

0irigente Máximo;

Representante dn

serviço. a que o

bem esteia afeto

E[lìFIP: Manual de

procedimentos;

lnstruçoes de

Trabalhn; manuais

GERFIP; Mapa de

lmobilizados;

listagens aplicação

EEl.{ FIP

MFIIontroln periódicnEarantir a inventariaçãn,/localização de todos os bens

móveis adquìridos

0r. Joãr Francisco

Fernandes -

0iretor de

Serviços;

Dirigente MÉximo;

lìepresentante do

serviçn. a que o

bem esteia afeto

GElìFIP; Manual de

procedimentos;

lnstruções de

Trabalho; manuais

EERFIP; Mapa de

lmobilizados:

Listagens aplicação

EERFIP

MFI

Iontrolo periódico

lonferÊncia fÍsica, periódica e aleatúria dos bens

ModeradoMÉdiaMÉdiaImissão de justificaçao do

abate e/ou na identiíicação

do destino do bem

MFIEarantir a inventariação/localizaçao de todos os bens

móveis adquiridos

[]r. João Francisco

Fernandes -

0iretor de

Serviços;

Dirigente Máximu

lìepresentante do

serviç0. a que o

bem esteia afetn

ËE[{FIP: l'lanual de

procedimentos;

lnsÌruçoes de

Trabalho; manuais

EERFIP; Mapa de

lrnobilizados;

Listagens apliDação

EElì FIP

MPI

Iontrolo periódico

IonferÊncia fÍsica, periúdica e aleatúria dos bens

ModeradoMÉdia
Ì

I

MÉdiaBens abatidos sem

cumprimento dos normativos

existentes

MFIEarantir a inventaniaçao/localização de tudns os bens

múveis adouiridos

0irigente Máximo;

lìepresentante do

serviç0. a que o

bem esteia afetr

EERFIP; Mapa de

lmobilizados;

Listagens ãplicação

EElìIIP
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EERFIP; Mapa de

lmnbilizados;

Listagens apliração

GERFIP

[)irigente Máximo;

Representante do

serviço. a que o

bem esteia afeio

IonferÊncia física, periúdica e aleatória dus bens Iontrolo periódiro ÌiFl EERFIP; Manual de

procedimentos;

lnstruçoes de

Irabalhn; manuais

SERFIP; Mapa de

lmnbilizadns;

Listagens aplicação

BElìIIP

[)r. João Franciseo

Fernandes -

0iretnr de

Serviços;

[}irigente Máximo;

Representante do

serviçu. a que o

bem esteia afetn

Utilização de hens

públicos

Apropriação ou utilização

indevida de bens, íundns ou

valores confiados aos

trabalhadores em razãn das

suas funçoes/ abusn de

confiança/ apropriaçãr

ilegítima de bens

públicns/peeulato/peculato

de usl

MÉdia MÉdia Moderado IonÍerÊncia física. periúdica e aleatúria dos bens Iontrolo perirÍdico MPI Ê[lìFIP; Manual de

procedimentos;

lnstruções de

Trabalho; manuais

EERFIF; [údign de

cnnduta: Mapa de

lmobilizadns;

Listagens aplicação

SERFIF

[}r. Jsão Francisco

Fernandes -

Diretor de

Serviços;

0irigente Máximn:

Representante do

serviç0, a que o

bem esteja afeto

0ocumentar (procedimentos, instruções e outros) as

atividades inerentes ao sistema de gestão bens de

imobilizado e à sua utilização

Supervisão com base no Manual

de procedimentos

MPI EERFIP: lúanual de

procedimentns;

lnstruções de

Trabalho; manuaÌs

EERFIP; [údiso de

conduta; Mapa de

lmobilizados;

Listagens aplicaçao

GElìFIP

[Jr. João Franrisco

Fernandes -

linetnr de

Serviços

Abuso de poder I'lÉdia MÉdia Moderado IoníerÊncia fÍsica. periúdica e aleatória dos bens Iontrolo peilúdieo tíFl EERFIF; Manual de

procedirnentns;

lnstruçoes de

Trabalho: manuais

GERFIP; lridiso de

conduta; Mapa de

lmobilizados;

Listagens aplicação

EERIIP

0r. Jnãn Franciscn

Fernandes -

Diretsr de

Serviçns;

0irigente Máximo;

Representante dn

serviç0. a que n

bem esteja afeto
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0r. Joãs Francisco

Fernandes -

Diretor de

Serviços ;

GElìFIP; Manual de

procedimentos;

lnstruçoes de

Trabalho; manuais

SElìFIP; [ódiso de

cnnduta: Maoa de

MPIIontrolo periúdicoIontrolo semestral dos registos em SElìFIF

MuderadoMÉdiaillédiaAusÊncia de registo

Eedência de bens

0r. João Franeisco

Fernandes -

0iretor de

Serviços;

Dirigente l'|áximo;

lìepresentante do

serviço, a que o

bem esteja afeto

EERFIF; Manual de

procedimentns;

lnstruções de

Trabalho; manuais

SERFIP; [ódigo de

conduta; Mapa de

lmobilizados;

Listagens aplicaçãn

EEl.l IIF

MPIIontrolo periúdicoIonferência física. periódica e aleatoria dns bens

0r. Joãn Francisco

Fernandes -

0iretor de

Serviços

BEIìFIP; Manual de

procedimentos;

lnstruções de

Trabalho; manuais

EERFIP; Mapa de

lmobilizados;

Listagens aplicação

GERFIP

MFIIontrolo periódicoIontrols semestral dos reqistns em EElìFIP

ModeradoMÉdiaMÉdiaIedÊncia de equipamento por

pessoa ou úrgãn sEm

competÊncia para o efeito

[]r. João Francisco

Fernandes -

0iretnr de

Serviços;

0irigente Máximo;

[lepresentante dn

serviçn, a que o

bem esteia aíetr

GERFIP: Manual de

procedimentos;

lnstruçoes de

Trabalho; manuais

EElìFIP; Mapa de

lmobilizados;

Listagens aplicação

EERFIP

MPIIontrolo periúdico[onferÊncia física. periódica e aleatúnia dns bens

[}r. João Francisco

Fernandes -

0iretlr de

Serviços

SERFIP; Manual de

prrcedimentos;

Instruçoes de

Trabalho; manuais

GERFIP; Iridigo de

cnnduta; Mapa de

lmobilizados;

Listagens aplicaçãn

EEIìFIP

MFISupervisão com base no l'lanual

de procedimentos

[)ncurnentar (prncedimentos. instruções e sutrss) as

atividades inerentes an sistema de gestão bens de

imobilizado e à sua utilização
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lmsbilizadns:

listagens aplicação

EERFIP

Erro ou nmissãn intencinnal MÉdia MÉdia Moderado InníerÊncia íísica, periúdica e aleatúria dos bens Iontrolo periódicn lilPl GERtIP; Manual de

procedimentos;

lnstruções de

Trabalho; manuais

EElìFIF; [ódiso de

conduta: Mapa de

lmobilizados;

Listagens aplicaçãn

EElì FIP

[]r. Joãn Francisco

Fernandes -

l]iretsr de

Serviçns;

0irigente Máximo;

lìepresentante do

serviç0, a que o

bem esteja afeto

[sntrnlo semestral dns registos em EERFIP Inntroln perirldicn ltFl GERFIP: Manual de

procedimentos;

lnstruçoes de

Trabalho; manuais

ütRFlP; [údiso de

conduta; Mapa de

lmobilizados;

Listagens aplicação

GERRP

[]r. João Francisco

ternandes -

Diretor de

Serviços

Abuso de poder MÉdia MÉdia Itloderado IonferÊnnia fisira. periúdica e aleatúria dos bens Iontroln periúdico MPI EERtIP; Manual de

procedimentos;

lnstruções de

Trabalho; manuais

EElìFIP; [údign de

conduta; Mapa de

Imobilizados:

Listagens aplicação

EElÌIIP

0r- Jnão Franrisco

Fernandes -

Diretnr de

Serviços;

[)irigente Máximn;

Representante do

serviço. a que o

bem esteja afeto

Iontrolo semestral dos registos em GERFIP Iontroln periúdico MPI GElìFIP; Manual de

prncedimentos;

lnstruções de

Trabalhr: manuais

GERFIP: [ódisn de

cnnduta; Mapa de

lmnbilizados;

Listagens aplieação

EERFIP

0r. João Francisco

Fernandes -

Diretor de

Serviços
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Matriz lV: Riscns B medidas de mitignçãB EspecÍlicns das atividades

desenvolvidas peln SIPA

t22
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0escrição de atividades Riscos

identificados

PI ER Medidas preventivas Monitorização lmplenentaçãs EvidÊncias Respnnsáveis

Planeamento de aquisição

de bens e serviçns,

locação de bens múveis e

empreitadas de obras
púhlicas

Planeamento

inadequadn olr

ausente, suscetível

de pntenciar

aquisições pontuais e

urgentes.

MÉdia MÉdio Moderado Envio para os Serviçns lìequisitantes da

SRTI de ficheiro a fim de os mesmos

procederem à elaboraçãn de adequadn

plano anual de aquisiçoes - levantamentn

das necessidades de contratação

0iligenciar no sentido do

envin para o ES|ìTI do plano;

Acompanhamento mensal

periódìcn do plano. de

coniratação

MFI Despacho superior

dn Babinete do

Secretário lìegional

- deierminação do

envio do plano;

Email-plano remetido

pelos Serviços.

0r. llnberto Rochinha

Suusa -
[}iretor de Serviços

Dra. lathy Eento -
IheÍe de Divisao

MÉdia MÉdio Mnderado Planeamento anual de aquisições Análise da Nota lnterna a fim

de validaçã0, pedìdos de

esclarecimentns ou

devolução;

MPI

MFFI

MPI

MPI

Processo

administrativo
(pedidos de

esclarecimentos;

devoluçoes ou

seguimento para a

fase seguìnte do

procedimento);

Divulgaçan do [údigo

de Ionduta.

lnstruções de

Trabalho.

Dr. Rnberto lìochÌnha

Sousa -
Direior de Serviçns

0r'a. [athy Eento -
Ihefe de Divìsãn

[ódigo de Ionduta

lnstruções de Irabalhn

Minuta para o ìmpulso da abertura du

procedimento. com o preenchimentn dos

elementrs legalmente obrigatúrìos para

esse fim

lnexistÊncia de

fundamentn da

necessidade e

justificação do

interesse público da

despesa.

Baixa MÉdio Fraco

o

lbrigatnriedade da existÊncia de

fundamento para abertura do prncedimenio

Ionfirmaçãn da existência

de Íundamento na Nota

lnterna para r impulso da

abertura do procedìmento

(ponto l).

MPI

lnstruçnes de Trabalho MFI

Minuta para o impulso da abertura do

procedimentn, com o preenchimento dos

elementos legalmente obrigatúrios para

esse fim

MPI

Prncesso

administrativo;

lnstruçoes

Trabalhn.

de

[Jr. Roberto lìnchinha

Sousa -
Diretor de Serviçns

Dra. lathy Eentn -
Ihefe de 0ivisar

Baixa MÉdio Fraco lbrigatoriedade da existência de

fundamento para abertura do procedimento

Ionfirmação da exlstÊncia

de fundamentn na Nota

lnterna oara o imuulso da

MFI Prncesso

administrativn;

[]r. Roberto Rochinha

Sousa -
0iretnr de Servicos

lmpulso/manifestação da

necessidade de aquisição

e abertura/lançamento e

tramitação de

procedimentus

concursais

Fracionamento de

despesa

Nan verificação

prÉvia da existÊncia

de internos
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Dr. Roberto Rochinha

Sousa -
[)iretor de Serviços

[)ra. fiathy Bento -
[hefe de lìviseo

Frocesso

administrativo:

lnstruções

Irabalho.

de

MFIIonfirmação da existÊncia

do preenchimento da Nota

lnterna para o impulso da

abertura dn procedimento

(ponto X) e envio das

evidÊncias.

Fundamentação da estimativa dn

preço/preço base e valnr do prncedimento

(no caso da existência de Lotes e preço base

de cada Lote), com base em critérios

objetivos e evidÊncia dn cálculo da(o)

mesma(o). nomeadamente:

- lom base em aquisições anteriores;
- Análises/consultas dn mercado c0m vista

à determinação da oíerta exìstente e

respetivos preços.

MÉdio MuderadoMÉdiaEstimativa incorreta

de custos

favorecimento do

fornecedor /
prejuÍzn financeiro

para a Regiãn

Prscesso

administrativo;

lnstruções

Irabalho.

[]r. lìobertn Rochinha

Sousa -
Diretor de Serviqos

0ra. [athy Eento -
lheÍe de [)ivisan

de

Ionfirmacão da existência

de fundamento na Nota

lnterna para o impulso da

abertura do procedimento

(ponto IV).

MPI

MFI

Mpr

MPI

MPI

MÉdin Moderado Densificação das especificaçoes tÉcnicas

Dupla verificação

Rstatividade de trabalhadores

lnstruçoes de Trabalhs

Minuta para o ìmpulso da abertura dn

procedimentn, com o preenchimento dns

elementos legalmente obrigatúrios para

esse fim

MÉdialolocação de

exigÊncias inusuais

e/nu demasiado

especificas que

cunduzam para

determinadn bem ou

prestador de

serviços

(cocontratante) em

cnncretn

lnstruções de

Trabalho;

Oivulgação do lodigo

de Ionduta,

abertura do procedimEnto

(ponto lll).

MFI

MFI

MPFI

lnstruçoes de Trabalho

Minuta para o impulso da abertura do

procedimento. com o preenchimento dos

elementos legalmente obrigatórios para

esse fim

[údigo de londuta

para satisíazer

necessidade

requerida

(alternativa

contratação)

ResponsáveisËvidênriasMonitorização lmplementaçãoMedidas preventivasGRIp0Riscos

identificados

Descrição de atividades

Dra. lathy Bento -
lhefe de 0ivisão
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0escrição de atividades Riscos

identificados

FO Medidas preventivas Monitorizaçãu lmplementação Evidências Responsáveis

lnstruções de Trabalho MPI

Minuta para a impulso da abertura do

pnncedimento, com o preenchimento dos

elementns legaìmente obrigatúrios para

esse fim

MPI

Falta/insuficiente

fundamentaçãu para

escolha do

pracedimento

MÉdia MÉdio Moderado lndicação do procedimento

fundamentação para a sua escolha

E Ionfirmação da existÊncia

de indicação e fundamento

na Nota lnterna para r
impulso da abertura dn

prouedimento (psnto Xlll).

MPI Processo

administrativo:

lnstruções

Trabalho.

de

Dr. Robedo Rnchinha

Snusa -
[)iretor de Serviçus

Dra. Iathy Benin -
[hefe de Diviseo

Instruçnes de Trabalho ÌilPl

Minuta para o impulso da abertura dn

procedimento, com n preenchimento dns

elementos legalmente obrigatúrios para

esse fim

MFI

talta fundamentaçao

da não divisão em

lotes quando

legalmente

obrigatúrio

Baixa Eaixo Fraco Fundamentação da não divisão em lotes

quando legalmente obrigatório

Ionfirmação da existÊncia

de fundamento na Nota

lnterna para r impulso da

abertura do proredimento

(ponto XIV).

MPI Processu

administrativo;

lnstruçÕes

Trabalho.

de

0r. Robertn lìochinha

Sousa -
Diretor de Serviços

Dra. [athy Bento -
lhefe de [Jivisão

lnstruções de Trabalho MPI

MÌnuta para o impulsn da aberÌura dn

prncedimenÌo. com o preenchimento dos

elementos legalmente obrigatúrios para

esse fim

MFI

[onflitos de

ìnteresses -
elementns de Júri e

elementos

intervenientes na

análise e avaliacão

Baixa MÉdio Fraco Rotatividade na composição dos elementrs

de Júri e elementos intervenientes na

análise e avaliação de propostas (nns

procedimentos Em que não haja Juri

constituído), de aeordo e pnssibilidade de

recursos humanns existentes

Verificação da existencia de

declaração de inexistÊncia

de conflitns.

ilPl Processo

administrativo;

lnstruç0es de

Trabalho;

0ivulgaçao du lr:digo

de Innduta.

[]r. Roberto Rochinha

Sousa -
DÌretrr de Serviços

Dra. lathy Bento -
[hefe de 0ivisão
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Dr. Roberto lìochinha

Sousa -
Diretnr de Serviuos

ExistÊncia de

minutas tipo para

vários tipos de

MFFIloncretizaçãn das minutas

Dúm a supervisão dn

Elaboração de minutas tipo para vÉrins

tipos de procedimento e natureza das

!restarões

ModeradoMÉdinMÉdiaPeças do

procedimento pouco

orecisas ou

0r. Roberto Rochinha

Sousa -
Diretor de Serviços

0ra. [athy Bento -
Ihefe de 0iviseo

Peça processual.MFISupervisão pelo superior

hierárquico da 0S[PA e nu

da 0[P.

lnscrição no caderno de encargns de

cláusulas sancionatúrias

ModeradnMédioMÉdialnexistÊncÍa de

cláusulas

sancionatórias para

salvaguarda do

cumprimenio

integral do contrato

Processo

administrativo;

lnstruçoes

Irabalho.

de

MPI

Ionfìrmaçãn da existÊncia

de indicaçao,/designação de

pessoas distintas na Nuta

lnterna para o impulso da

abertura do procedimentn

(pontns XlX, XX e XXI).

Minuta para o impulso da abertura dn

proeedimento, com o preenchimentn dos

elementos legalmente obrigatúrios para

esse fim

ModeradnMÉdioMÉdia

MPIlnstruçoes de Irabalho

MFISEgregaçao de funçÕes, atravÉs da não

indicação/designação de pessoa que

arumule as duas Íunçoes

Dr. lìoberto lìochinha

Sousa -
0iretor de Serviçns

0ra. Iathy Bento -
[hefe de 0ivisao

Processo

administrativo;

Plataforma

eletrúnica.

MPFI

Verificaçao da existÊncia de

declaração de inexistÊncia

de conflitos.

[údigo de Innduta

ModeradoMÉdioMÉdia[nnflitos de

interesses -
gesto(es) do

procedimento

plataíorma

eletrónica de

cnntratação pública

MPFISubscriçãn de declaração de inexistência de

conflitos

MPFI

Subscrição de declaração de inexistência de

cnnÍlitos

CIidigo de Ionduta

de propostas (nns

procedirnentos em

que não haja Júri

constituido)

MPI

ResponsáveisEvidênciaslmplementaçãolrlonitorizaçãaMedidas preventivasERPDlìisuos

identilicadas

DescriEão de atividades

Acumulaçãn de

Íunçoes de membro

de Júri e de gestor

do contrato

0r. Roberto Iìnchinha

Sousa -
[)iretor de Serviços

lra. [athy Bento -
Ihefe de []ivisan
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0escriçãu de atividades Riscos

identiÍicados

Ptl ER Medidas preventivas Monitorização lmplementação Evidências Responsáveis

desarmonizadas

tendo em conta a

natureza das

prestações.

superior hierárquico da

0SIFA e nu da 0[P,

prncedimento

natureza

prestaç0es.

das

[)ra. [athy Bento -
lhefe de livisãn

Falta de auturizaçoes

prÉvias para a

ahertura dn

prucedimento/adjudi

cação

MÉdia MÉdio Mnderadn Análise e indicaçao dns documentos

obrigatúrios e verificaçãn, p0r pessras

distintas

lìatatividade de trabalhadores

lnstruçoes de Trabalho

Dupla verifìcação Eu

supervisão hierárquica.

l,Pl Processo

administrativo;

lnstruçúes

Trahalhn.

de

[]r. lìoberto Rochinha

Snusa -
Diretor de Serviçns

Dra. lathy Bento -
lhefe de !ivisãnilFt

mt

l)ìvulgaçao de dadns

pessoais, em

violaçãn do

Regulamentn Beral

da Proteção de

Dados (REPD)

MÉdia MÉdio Mnderado lnserção de uláusula específica no eaderno

de encargos

SistemÉtica. reiÌerada I
permanente monitorização

atravÉs da materÌalizaçãn

efetiva da ocultação dos

dados pessoais nos

dnrumentos sujeitos a

publicação no portal EASE.

lilPl Processo

administrativo;

Pnrtal BASE:

[omprovativn da

formaçãn.

Dr. lìoberto Rorhinha

Sousa -
[)iretor de Serviços

Dra. Iaihy Bento -
[hefe de [)ivisão

Ionsulta portal BASE (FA['s) [Fr

Formação específica dos trabalhadnres MFI

MÉdia MÉdin Moderadn Designaçãn do gestor do contrato, mesmo

para 0s que resuliam dn ajuste direto

simpliÍicado

0eíiniçao de proredimentos de

conirole/conformidade

Rntatividade de trabalhadnres

lnstruçoes de Trabalho

Ioníirmaçãn da designaçao

do gestor do rontrato.

MFI Processo

administrativo;

Auto de areitação de

servìços ou entrega

de bens ru outra

forma de

conÍirmação (email.

eonfirmaçãa snb a

fatura ou A[});

lnstruções de

Trabalhn.

MPI

MPI

MFI

[)r. lìnberto Rochinha

Sousa -
0iretor de Serviços

0ra. lathy Eento -
Ihefe de Divisãn

[onflitos de

interesses -
Eestor dn contrato

MÉdia Médio Moderado Rntatividade dns gestores do cnntrato. de

acordo e possibilidade de reÊursss

humanos existentes;

Verificação da existÊncia de

declaração de inexistÊncia

de conÍlitos.

l,fll Processo

adminisirativo;

0r. Rnberto Rochinha

Sousa -
0iretnr de ServiQos
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ResponsÉvelslmplemenÌação ividÊnciashinniÌarizaçãaIledirles prevrnÌivasüRIpn0:smição de atividsdes Riscns

ìdenÌificaCos

Subscriçao de declaracão de inexistÊncia de

cunflitos

[ódigo de Ionduta

MPI

MFFI

lnstruções de

Irabalho;

Divulgação do [údign

de Ionduta.

Dra. tathy Bento -
Chefe de 0ivlsão
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Matriz V: |1iscns E mBdidas de mitigaçãE ESpEcífiE0s das atividades

desenvolvidas peln ülìH
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Eestão de carreiras

Freparação dns

procedimentos

administrativos

relativss à cessação do

vÍnculo de EmprEgo

público

Registo, orqanização e

atualização dos registos

biográÍicos E proEessos

individuais dos

trabalhadsres (físico e

informático)

AlÌeraçãn de

posicionamento

remuneratório sem

reunião dss requisitos

exigidos/ favorecimenio

indevido

Baixa

lncumprimento da leìl
falsiÍicaçao Eu

contrafação de

documento /
Íalsiíicação de notação

técnica/ violaçãr de

segredo / danificação ou

subtração de

documentação e notação

técnica

Divulgaçao, eliminaçã0,

ssnBgaçã0. manipulaçã0,

a[esso BU uso indevidn de

informação confidencial e

a dados pessoais

presente nos proEessos

individuais dos

trabalhadores/

Íalsificaçao ou

contrafação de

dncumentn/

Íalsificaçao de noiação

tÉcnica/ violação de

segredo,/ danificaçãn ou

subtração de

documentação e notação

tÉcnica

[]eficiÊncias, incorreqões Baixa

Descricão de atividades Riscos identiÍicados p0 I ER Medidas sreventivas Monitsrizacão lmslementacão Evidências Resoonsáveis

Âltn Moderado Formatão Supervisão e avaliação

contínua pelo ERll da

aplicação dos

prncedimentos e

normas legais

Npl

MFI

lfl

ttfrl

tft

Normas legais

aplicáveis

Processo de

posicionamentn

remuneratórin

Dr.a Raquel trança

- lhefe de

GabineÌe

0r.a Helena lÌego -

TÉcnica

Especialista(conir

ibutns)

Disponibilizauao de acesss a bases de infnrmaÇão fiáveis

lJniformizaQão de processos

Seqreoacão de funcnes

lìotatividade entre trabalhadnres do GRH

Diíerentes nÍveis de verificação

Baixa Baixn Fraco Supervisão e avaliação

contÍnua pelo GRll da

aplicação dos

procedimentos E

normas legais

lfl
bil de acessn a bases de fiáveis lpl

llnifo de tft
Rotatividade entre trabalhadores do GRll l,fl

de l,fl
0iferentes nÍveis de verificação l,Pl

Normas

aplieáveis

Processo

cessação

legais

de

[)r.a lìaquel França

- lhefe de

üabinete

Dr'.4 Helena lìegn -

TÉcnica

Especialista(contr

ibuÌos)

Baixa Alto Modsradn Segurança física dos arquivos dos processos individuais -

Arquivo dls pr0Eess0s individuais em armários fechadns e

trancados de acesso reservado

Supervisão e avaliação

contínua peln G[ìH da

aplicação dos

procedimentos e

ilPl

Àcesso às pastas de rede com dados dos trabalhadores
legais I

ilFl
ans irabalhadnres do EIìl]

nIrmas

Acesso Ès bases de dados atravÉs de E

Mnnitnrização de todas

as situações

reportadasAcesso interdito ao "Backlffire" de trabalhadnres não lFt

Rotatividade

dn ERH

na EXesução das tarefas pelns trabalhadores i

I

l,Fl

Espaço íÍsico de

acessn restriin

Base de dados e

proEesso individuais

dos trabalhadnres de

acessn restrito

[)r.! lìaquel França

- lhefe de

Eabinete

Dr.! Helena Rego -

TÉcnica

Especialista(contr

ibutos)

Âltn Moderado , Rotatividade na execução das tareÍas pelos trabalhadores , Supervisão e avaliação MPI Processns

, dn IRll contÍnua pelo Blìll da : IN divi duaisou falhas nn regìstn da
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ie aiiviriades

infnrmação das bases de

dadns do pessoal

SâYEISÊvidgnria; It?dedidasfiRtnrRÌs;os identiíirados

Acompanhamento e monitorização contínua da execução de

tarefas ou atividades

aplicaçãn dns

prncedimentns e

normas legais

Monìtorização de todas

dò

situaçoes reportadas

MPI 0r'.e lìaquel França

- [hefe de

Eabinete

0r.a llelena lìego

-TÉcnica

Especia lista (c ontr

Vencimentos e ahonos

Nao atualizaQão ou

atualização dolosa do

registo fÍsico e do sistema

lnfnrmático de suporte

respeitante aos dadns dos

trabalhadores cnm vista a

obter benefícios próprios

0lt terceìros

AusÊncia deliberada de

rigor, isenção e

objetividade na

ìníormaçãn prestada para

processamento de

vencimentos e abnnns

Baixa Alto

Baixa

Moderado

Âlto Moderado

Processos

individuais

Base de dadns

lnformaçeo ao SEFP

Mapa de assiduidade

Faltas/ausências E

documenta[ão

respetiva

lnfnrmaçao ao SGFP

de reposicionamento

remuneratúrÌo

lnformação

transmitida pelo

núcleo de

vencimentns aÌravÉs

da 0Rl

Base de

ataformas

rtl

0r.a Raquel França

- lhefe de

Eabinete

0r.q Helena lìego

-IÉcnica

Especia lista (c ontr

ibutos)

0r.a Raquel França

- [hefe de

Iabinete

Dr.e 11elena lìego

-TÉcnica

Especialista(contr

ibutos)

Rntatividade na execuçã0 das tarefas pelos trabalhadores

do GRH

Acompanhamento e monitorização continua da execução de

tarefas ou atividades

VeriÍicação do processo por mais do que uma pessaa

Segregaçãr de funçoes no âmbito das dlferentes fases dn

processo de pagamentn de vencimentos

0ocumentar (procedìmentos, instruções de trabalho e

nutras classes documentais) as atividades inerentes ao

de vencimentos

Ve do or mais do uma

Supervisão e avaliação

contínua pelo ERH da

aplicação dos

procedimentos e

normas legais

Monitorizaçãn de todas

AS

ortadas

Supervisão e avaliação

contÍnua peln G[lH da

apllcaçãn dos

procedimentos I
normas legais

MFI

MPI

MPI

MPI

MPI

MPI

MPI

MPI

MPI

MPI

[)r.a Raquel França

- [hefe de

Gabinete

Dr.a llelena lìego

-TÉcnica

Espe cia lista (contr

lbutns)

lnformaçao ao SGFP

l/apa de assiduidade

Faltas/ausÊncias e

documentação

respetiva

lnformaçao ao SEFP

de repnsicionamento

remuneratúrio

MPISupervisão e avaliação

contÍnua pelo tRH da

aplicação dos

procedÌmentos e

nnrmas legais

ModeradoAltoBaixa

de vencimentos

Segregação de ïunçoes no âmbito das diferentes fases do

processn de paqamento de vencimentos

[}ocumentar (procedimentos. instruçoes de trabalho e

outras classes documentais) as atividades inerentes ao

Aceitação de Íavores e ou

favorecimentos ilÍcitos em

troca de concessão de

vantagens indevidas aos

trabalhadores na sua

remuneração/

Manipulação de

informacãn de mndn a

lJniformização e consolidação da informação
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Fromover, coordenar e

assegurar a aplicação

da avaliação do

desempenho

(SIADAP-Z e SIA[]AF-3)

íacilitar o pagamento

indevido de remuneraçôes

e outros abonos

Ionflìto de interesses

AusÊncia deliberada de

rigor, isenção e

nbjetividade na

tramìtação do processo

administrativo de

avaliação de desempenho

Baixa

MÉdia

Alto

l)ivulgação. antenipada. por cnrreio elehúnico e na página

da lntranet, da data de eleiçao de representantes dos

trabalhadores para a comissão paritária e das

as desta cnmissão

Supervisãn e avaliação

contínua pelo ElìH da

aplicação dos

procedimentns e

normas legais

MPI

MPI

MFI

MPI

lnmunicação

respeitante È eleição

da comissão

paritária E suas

ÊompeiÊncias

Normas legais

aplicáveis

Ptocesso de

avaliação

Ata do lonselho

[oordenador da

Avaliaçao

lnformação

carregada

Dr.a Raquel França

- lhefe de

Eabinete

0r.a Helena lìego

-TÉcnica

Especialista

(contributos)

Descriqão de atividades Riscss identiÍicados FO I GR Medidas reventivas Monitsrizacão lmslementauão Evidências Respansáveis

lnformaçâo

transmitida pelo

núclen de

venclmentos aÌravÉs

da DRI

Base de

dados/plataformas

I

Seoreoacão de funcões (no rnÍnimo 2 níveis)

AÌividades inerentes aos vencimento e absnns devidamente

documentadas na área dns R11 e comunicadas à 0SGFP

Rotatividade na execuçã0 das tarefas pelos trabalhadores

do GRH

Verificaçao da existência de situaçoes de conflìtos de

interesse de trabalhador que intervenha no processo e que

se encontre em situação de cnnflitn de interesses,

mediante declarauão assinada oor este

ExistÊncia de [údigo de [nnduta da SIìII e de nnrmas

legais aplicáveis nn âmbitn do conflitn de interesses,

vencimento e atribuiçãn de abonos

Dr.a Raquel França

- [hefe de

Eabinete

Dr.q llelena lìegn

-TÉcnica

Especialista(contr

ibutos)

Moderado

0iíerentes níveis de veriiicação

Supervisãn e avaliação

rontínua pelo GlìH da

aplicação dos

procedimentos e

nnrmas legais

lnfnrmação remetida

ao SEtP

Narmas legais

[údigo de londuta da

SRTI

üeclaração de

conflito de

inÌeresses. sB

aplieável

MFI

lilPFl

MFFI

MPI

MPI

lilPl

Assegurar a validação da informaçãn preparada para a Ata

do lonselho [oordenadur da Avaliaçao ([[A) por um

elementn da equipa distintn do responsável pela

preparaçã0 da inÍormação (controlo da nota airibuÍda pelo

Assegurar a validação da informação carregada no ERH

por um elemento da equipa distinto do responsável pelo

carregamento (em fase aprls a homologação das notas

atribuídas)

Alto Elevado

Assegurar a validação (verifìcação documental) das

avallaçoes dos trabalhadores em condiçoes de progredir

n0 momento em É preparada a prnposta de

de de UM
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lmplementaqãoHedìdas greveniivas i lionitorizacEnERlïÍscqs ideniificados i pn , IDescri;ãu de ;Ìivìdades EvidÊnuias

elementn distintn do responsável pela preparação da

Sensibilização dos trabalhadores relativamente à avali MPI

Baixa Ahu Mqderado

de

aç40

Análise drs pr0ress0s para verificação dos cnitÉrins

apliuados e dn cumprimento de tndas as formalidades

ts

Açoes de formação sobre mÉtodos e negras de aplicação

dr SIADAP-llAM, sempre que haja oportunidade, para todos

avaliadores

Adnção de indicadores mensuráveis e quantificáveis

MFI

Ionflito de interesses

MPI

MPI

MFI

MPI

MPI

MPI

MPI

Legislaçao aplicável;

Prncessos de

E0nEUrs0

Avìsos de abertura

Atas do júri

Declaraçoes de

conflito de

interesses assinadas

pelos elementos dos

Júris;

Registos dos

processos do

recrutamento e

seleção de pessnal;

0espachns de

nomeaçãn de Júri;

Página da lnternet da

SlÌTI;

Dr.e lìaquel França

- [hefe de

Sabinete

[}r.a Helena Rego

-TÉcnica

Especialista(contr

ibutos)

MPI[}ocumentar (procedimentos. instruçúes e outras classes i

Atas do iúri dos Eoncursos dos processos de

recrutamento e avisos publicados no Website da SlìT[

Divulgaçao no Website da S|ìTI dns procedimentos em

curs0 e assegurar sua permanente atualização

I

Elevado

as atividades inerentes ao recrutamentndocumenta

Supervisão e avaliação

eontínua pelo ElìH da

aplicaçao dos

procedimentos e

normas legais

AltoRecrutamento, Seleção ] Ausência deliberada de

e Acolhimento i rigor, transparÊncia,

j isençeo. imparcialidade e

nbjetividade na

tramitação das diversas

fases dns procedimentos

concursaìs de

recrutamento de

recursos humanos

Existencia de

favorecimento

Abuso de poder

Tráfiro de rnÍluÊncia

lonluio entre os

candidatos e os elementns

lonÍlito de interesses

MÉdia

l

MPIMonotorização por parte ds EIìH de todo o processo final

dos serviços exerutivos, de forma a aferlr o cumprimentn

de todas as conformidades leqais

Fundamentação das decisoes

MPI

Açoes de formação

no âmbito do SIA0AP-

lìAlrl disponibilizadas

pela 0lìAFl'4A e

frequentadas pelns

avaliadorus da SRTI

Fichas de avaliação

Processo de

avaliação

Ata do [onselho

lonrdenadnr da

0r.a lìaquel França

- [heíe de

Gabinete

0r.a Helena Rego

-TÉcnica

Especialista

(contributos)

MPI

Sensibilização dos trabalhadnres e dirigentes

relativamente à avaliação do desempenhn

MPI

MPISupervisão e avaliaçãn

uontínua pelo GlìH da

aplicação dos

procedimenÌos e

normas legais
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0esuricão de atividades Riscus identilicadus pI ER Medidas Ereventivas Monitorizacãs lmolementacão Evidências ResFonsáveis

Exigir aos membros de júri que verifiquem a existÊncia de

eventuais conflitos de interesses, cnm base na lista de

candidatos. com subseriçãn de declaração por cada

membro de iúri

MPFI [údigo de londuta da

SRTI

Normas legais

lìigor no cumprimento das vagas atribuÍdas n0 mapa

consnlidado de recrutamenÌo aprovadn pela Secretaria

Iìegional das Finanças

MPI

lìeforçn do cuntrolo interno, através de verificaçoes, em

diversas fases. da tramitacão e dos documentos respetivos

MPI

Iolegialidade da tomada de decisão MPI

Fundamentacão das decisões MFI

Seqreqacão de funcoes

Existência de [údigo de londuta da SRTI e de nsrmas

legais aplicÉveis no âmbito dn cnnflito de interesses e do

recrutamento e selecão de oessoal

MPPI

0iscricionariedade,

ambiguidade na definição

de critÉrios de seleção em

recrutamentos

MÉdia MÉdio Moderado Adoçao de critÉrins de seleção objetivos e generalizados

para todos os recrutamentos, de acordo com as respetivas

carreiras, salvaguardando-se as necessárias

especifìridades. devidamente fundamentadas

Supervisão e avaliação

contínua peln ERll da

aplicação dos

procedimentos e

nnrmas legais

MPI Legislaçãn aplicável

Processus de

c0nEUrsl

Avisn de abertura

Atas do júri

Procedimentos de

ngcrutamento e

seleção de pessoal

Normas legais

MPI

MPI

MPI

MPI

0r.! Iìaquel França

- [hefe de

fabineÌe

[}r.! Helena Regn

-Térnica

Especialista(contr

ibuios)

0efiniçao adequada do perfil profissional atendendo à

íunçãn a desempenhar e adequar os mÉtodos de seleção

ao perfil da função

Sensibilizar 0s intervenientes n0 âmbito dos

procedimentns de recrutamento e seleçãn, para a

necessidade de fundamentação de tsdas as decis0es

Normas legais aplicáveis ao recrutamento e seleção de

Dessoal

Seoreoacão de funcoes

[}iscririnnarìedade na

análise das eandìdaturas -

Ausência ou deíiciente

Íundamentação dos atos

do procedimento

]t,lÉdia MÉdin Moderado Elenco objetivo de critérios de seleção de candidatos que

permita que a íundamentação das decisoes seja percettvel

e sindicável

Supervisãn e avaliaçãn

contínua pelo ERll da

aplicação dos

prncedimentos e

normas legais

MPI

Fundamentacàn clara e sustentada das decisoes MFI

Nnmeação de júris diferenciados para cada concurso e

compnstss por membrns internos e extern0s

MPI

lìotatividade de membros de júri MPI

Legislaçãn aplicável

Processss de

c0n0ursE

Aviso de abertura

Atas do júrì

[)r.a lìaquel França

- [hefe de

Iabinete

0n.e Helena Regu

-TÉcnica

Especialista(contr

ibuins)
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Rigor no cumprimento das vagas atribuÍdas n0 mapa

consolidado de reerutamentn aprovado Secretaria

al das Fi as

[leforço do controlo interno. atravÉs de verificações, por

de Em causa

Atividades inerentes ao recrutamento devidamente

documentadas

MPI

MPI

MFI

MFI

MFI

MFI

Procedimentos

reErutamentD

seleção de pessoal

AudiÊncia prévia

Normas legais

de

Subscrição. por tod0s ns trabalhadores que se encontrem

em regime de acumulação de funções. atravÉs de

requerimento. em que assumam de forma inequívoca que

as Íunçoes acumuladas não colidem sob fnrma alguma com

as funçôes públicas que el<ereem, nem colocam em causa

a isenÇão e o ri0or que deve pautar a sua acão.

Formulário prúpri0 para snlicitação de acumulação de

funcoes

Dr.a Raquel França

- [hefe de

Gabinete

[}r.a Helena Rego

-TÉcnica

Especialista

(contributos)

Iomunicações

dirigentes máximos

dos serviços

Subscrição de

declaração dos

trabalhadores em

regime de

acumulação de

funçoes

Formulárin/requeri

mento de

Supervisão e avaliação

contínua peln üRH da

aplicação dos

procedimentos I
nnrmas legais

MPISolicitação periúdica aos dirigentes máximos dos serviçns

de declaração de acumulaçãn de vencimenios públicos com

pensoes de aposentação ou reforma

FracoMÉdioBaixaIonflito de interesses

Dr.a Raquel França

- [hefe de

Eabinete

0r.a Helena Rego

-TÉcnica

Especialista

(contributos)

Supervisão e avaliação

contínua pelo GRH da

aplicação dos

procedÌmentos e

normas legais

Processo de

autorização

Formulário/lìequeri

mento de

acumulação de

funçoes

[ódigo de Ionduta da

SlìT[

Normas legais

MPI

ExistÊncia de [údign de londuta da SRTI e de normas

legais apliuáveis n0 âmbito da auturizaçãn de acumulaçãn

Fnrmulário prúprio para solicitaçãn de acumulação de

funçúes

Análise peln 8Rll. prévia à decisãn/autorizaçã0, para

verificação dn preenchiment0 dns requisitos necessÉrios à

Rotatividade na Execução das tarefas pelos trabalhadores

do GRH

VerÌficaçao do processo plr mais do que uma pessoa

FracoMÉdio

mínimo 2 níveis)dee

e dn seu exercícinde

Favnrecimento ou

desfavorecimentn de

terceiros ao considerar

indevÌdamente, que se

encontram veriíicados ou

não verificados os

requisitns/inobservância

dos pressupostos para a

autorizaçãn da

acumulação de funções
I

I

i
I

BaixaAcumulação de funções
MPISeoreqacão de íuncses

Mprlolegialidade da tomada de decisão

Normas legais aplicáveis ao recrutamento e seleção de

pessnal

Definiçen adequada do perfil pr0fissiúnal atendendn à

íuncão a desemnenhar

Atas e avìsrs publicados no Website da SRTI

ResponsáveisEvidÊnciaslmplementacãoMonitorizacãrMedidas preventivasna
1lìiscns identiíicedns PD0escrìcão de at!vidaries
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Desuricão de atividades Riscos identiÍicados Ptl GR Medidas preventivas hlonítorizacão lmplementauão Evidências Responsáveis

0ivulgação da necessidade de realização do pedido de

arumulação de íunções públicas ou privadas e da

renovação periúdica das autorizações iël

cnncedidas/alertas ds ERH

MFI acumulação de

funções

Alertas do GRH

Prucesso de

autorização de

acumulação de

Íunçoes

[údigo de Ionduta da

SlÌTI

Normas legais

ExistÊncia de [odigo de [onduta da SRTI e de normas

legais apliráveis no âmbito do uonflitn de interesses e da

acumulacãl de funcoes

MPFI

Análise pelo GRH. prÉvia à decisão/auttrizaçã0, para

verificação do preenchimento dos requisìtos necessários à

autrrizaCão

MPI

lìoÌatividade na exBcuçã0 das tarelas pelns trabalhadores

do ERH

MPI

Diferentes níveis de verificaQão MFI

Seqreqatão de funções (no mínimo 2 níveis) MPI

Favorecimento ou

desfavorecimento de

terceirns ao considerar

indevidamente, que se

encontram veriíicadns ou

nãn verÌficados os

requisitos parã a

qualificaçao do acldenÌe

Baixa AlÌo Moderado Análise pelo IRlI dns processos para verificação dos

critÉrios aolicados/nnrmas leqais aplicáveis

Supervisão e avaliação

cnntínua pelo ElìH da

aplicação dos

procedimentos e

nnrmas legais

MPI Prncessns de

averiguação de

acidenÌes em serviço

Normas legais

apliráveis

Iodigo de Innduta da

SRTI

Normas legais

[)r.a Raquel França

- [hefe de

Eabinete

Dr.a |-lelena Rego

-TÉrnìca

Especialista(contr

ibutos)

I

I

Supervisão e revisão de veriÍicaçao e cnntrnlo para

qarantia de não omissão de factns relevantes

Mpt

Exisiencia de lrdigo de [onduta da SIìII e de normas

leoais aolicáveis no âmbito dos acìdentes em servito

MPPI

Rotatividade na ExEEUçã0 das tarefas pelos trabalhadnres

do ERll

MPI

Verificação do processo por mais do que uma pessra Mpt

Segregaçãu de funções ao nivel da avaliação/apreciação e

decisão

MPI

lJniformizauão e cnnsnlìdaQão da in{ormação MPI

Baixa Alto Moderado Segurança Íisica dns prlcessos em armários feehados e

trancadns de acessn reservado

Monitorizaçao pelo GRll MPI lnstalaçoes do ElìH Dr.s Raquel França

- lhefe de

GabÌnete

[)r.a llelena lìego

-IÉcnica

Especialista(contr

ibutos)

Ionflito de ìnteresses Baixa Alto Moderado Verificação da existÊncia de siiuações de conflitos de

interesse de habalhador que intervenha nn processo de

averiguação de acidente em serviçn e que se encontre em

situação de conflitn de interesses. mediante declaração

assinada por este, caso se atlique

Supervisão e avaliação

contínua pelo GRH da

aplicaçao dos

procedimentos e

nnrmas leqais

MPI Processos de

averiguaçãn de

acidentes em serviço

0eelaração de

cnnflitn de

0r.! Raquel trança

- [hefe de

üabinete

0r.a Helena Rego

Processss de

averiguações dos

acidentes em serviço

Transmissão ou uso

indevido de informação

cnnfidenciaì e ou de dadns

pessoais
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de ati'ridades

licenças

rEmuneração

Favorecimentn ou

desfavsrecimento de

terceiros ao considerar

indevidamente, que se

encontram cumpridos ou

ineumpridos os

requisitos/Autoiizaçãn

indevida

Ionflitn de interesses

interesses, caso se

aplique

Indigo de [onduta da
C NTF
Èt\ tb

Normas legais

Processo de licença

sEm rEmuneração

[ódigo de londuta da

SlìTI

Normas legais

-Iécnica

Es p e cia lista(contr

lbutos)

Dr.Ê Iìaquel França

- thefe de

Eabinete

0r.a Helena Rego

-TÉcnica

Especialista

(csntributos)

[]iferentes nÍveis de

ExistÊncia de [ódigo de [onduta da SRTI e de normas

legais aplicáveis no âmbito do confliÌo de interesses e de

acidentes em servi

Rotatividade na execução das tarefas pelos trabalhadores

do GRH

MPI

MPPI

MPI

MPI

MPI

Baixa Baixo

MPPIExistêncìa de lúdign de [onduta da SRTI e de normas

leqais aplicáveis ac reqime das faltas

Dr.a |ìaquel França

- [hefe de

Sabinete

[)r.! lielena Rego

Sistema de cnntrolo

e de gestão de

assiduidade

[údigo de Ionduta da

SRTI

MPISupervisão e avalìação

contínua pelo G[lH da

aplicação dos

procedimentos e

normas leqais

Análise pelo ERH, prévia à decisão/autorizaçã0, para

verificaçâo do preenchimento dos requisitos necessárins á

iustificaçeo de faltas

ModeradoAltuBaixaFavnrecìmento ou

desfavorecimento de

terceiros ao considerar

indevidamente, que se

encontram cumoridns ou

taltas

MPI

MPI

MPI

MPI

MPPI

0r.a lìaquel França

- [hefe de

üabinete

0r.e Helena Rego

-IÉcnica

Especialista

(contributos)

Frocesso de lìcença

sem remuneração

Declaração de

conflito de

interesses, se

aplicável

[údìqo de londuta da

SlìT[

Normas legais

MPI

MFI

MPI

Supervisão e avaliação

continua peln GllH da

aplicação dos

procedimentns E

normas legais

Verificaçãn da existÊncia de situaçoes de conflitos de

interesse de trabalhador que intervenha no processo de

autorização de licença sem nemuneraçã0 e que se encontre

em situação de conflito de interesses, mediante declaração

ExistÊncia de [údigo de [nnduta da SRTI e de normas

legais aplicáveis n0 âmbito do conÍlitn de inÌeresses e da

Análise pelo ERll, prÉvia à decisão/autorizãçã0. para

verificação do preenchimentn dos requisitos necessári0s à

lìotatividade na execução das tarefas pelos trabalhadores

dn ERll

sem remune

Fraco

est8, caso sBassinada

Segregação de funçoes

Diferentes níveis de verÌfìcação

e c0ns0 daUn

Supervisãn e avaliação

contÍnua pelo ERH da

aplicação dos

prncedimentos E

normas lEgais

MPI

MPI

MFPI

Análise pelo ElÌH, prÉvia à decisão/autorizaçã0, para

veriÍicação do preenchimento dos requisitos necessários à

Existência de lúdign de [onduta da SIìTI e de normas

lìotaÌividade na execuçâo das tarefas pelos trabalhadores

dn 8lìH

FracoBaixoBaixa

SEMis no Êmbitn das licen

0iíerentes níveis de ve

de

(no mínimo 2 nívede

rÏesponsávaisrvtflenErasìmplein:niaçãoiÍÍ1ÌtiÌ!tüa!áEMelidas rrçveniiyzsInIiììscss identìlirad;os i fn
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0escricão de atividades Riscos identificados F11 I ER Medidas preventivas Monitorizacão imslementacão EvidÊncias Responsáveis

incumpridns ns nequisitns

relativamente ao

processo de justiÍicação

de faltas/ Justificação

indevida de faltas

[Jniíormizacão e consolidacão da informacão MPI Normas legais

Processos de

justificaçao de faltas

-Técnica

Ispecialista
(contribrtos)

Rotatividade de trabalhadores do 8lìll na apreciação dos

!r0cess0s de contrnh da assiduidade

MPI

[Jiversos níveis de verificaQão (no mínimo Z) MPI

Segregação de funções ao nÍvel da avaliaçao/apreciação e

decisãn

MFI

IonÍlito de interesses Baixa Altn Moderado Verificação da existÊncia de situaçoes de conflitns de

interesse de tmbalhador que intervenha nu processo de

justificação de falta e que se encontre em situação de

conflitn de interesses. mediante declaração assinada por

este. caso se aolioue

Supervisão e avaliação

contínua pelo E[lll da

apliraçen dos

procedimentos I
nnrmas legais

MFI

MFFI

MPI

MFI

MFI

Mpt

SisÌema de cnnÌrolo

e de gestâo de

assiduidade

Declaração de

conflito de

interesses. se

aplicável

[0digo de [nnduta da

SlìTI

Normas legais

Processos de

justificaçan de faltas

ExistÊncia de [údign de [unduta da SRTI e de normas

legais aplicáveis no âmbito do conflito de interesses e do

reqime das faltas

Análise pelo ElìH. prÉvia à decisão/autorizaçã0. para

verificação do preenchimentn dns requisitos neuessÉrios à

iustificacão

Rotatividade de trabalhadnres do Glìll na apreciação dos

prlcessos de controlo da assiduidade

[]iíerentes níveis de verificacão

Segregaçãn de funçoes an nÍvel da avaliação/apreciação e

decisão

Favorecimento de

terceiros ou

desÍavorecimento de

terceims ao considerar

indevidamente, que se

encontram cumpridos ou

incumpridos os

requisitos/ Autnrização

indevida de

férias/Atribuiçao de mais

dÌas de fÉrias

Baixa Alto Moderado

Análise pelo ElìH, previa à derisão/autnrizaçã0, para

verificaçãu do preenchimento dns requisitos necessários à

autorìzaQão

Supervisão e avaliação

contínua pelo Ilìll da

aplicação dos

procedimentos E

normas legais

MPI

[xistÊncia de lúdigo de fionduta da SRTI e de normas

leoais aolìeáveis ao reoime das fÉrias

MFFI

ljnlformização e consolidação da informaÇão MPI

lìotatividade de trabalhadnres na

prDEESsBs de controlo da assiduidade

apreciação dns MFI

Diversos nÍveis de veriÍicacão (no mÍnimo 2) MPI

Segregaçao de funçoes an nível da avaliação/apreciaçao e

decisãn

MPI

Verificação da existÊncia de situaçoes de conflitos de

interesse de trabalhadnr que intervenha no processc de e

que se encontre em situação de conflito de interesses,

mediante declaracão assinada por este, casn se aplique

Supervisãn e avaliação

contínua pelo GlìH da

aplicação dos

MPI Sistema de contrnln

e de gestao de

assiduidade

Maoa de íÉrias

[)r.! lìaquel França

- lhefe de

Gabìnete

Dr.! Helena Reqo

Sistema de controlo

e de gestão de

assiduidade

l'lapa de fÉrias

[údlgn de [nnduta da

SRTI

Normas legais

Dr.a Raquel França

- [hefe de

Gabinete

Dr.e Helena Rego

-TÉcnica

EspecialisÌa

(contributns)

0r.E Raquel França

- [heÍe de

GabÌnete

Dr.a Helena Rego

-TÉcnÌca

Especialista

(contributos)
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de atividades iìis ros identìíic,3dss

ExistÊncia de lódigo de londuta da SRTI e de normas

, legais aplicáveis no âmbito do conflito de interesses e do

das fÉrias

Análise pelo IRH, previa à decisão/auiorizaçã0, para

veriíìcação do preenchimento dos requisitos necessários à

autoriza

: lìotatividade de trabalhadores do ERH na apreciação dos

rncessos de controlo da assiduidade

Segregação de funçoes ao nível da avaliação/apreciação e

decisão

f,sntrolo e Gestão da lìegisto de ausÊncias Baixa Àlto Moderado SisÌema de controlo e de de assiduidade autnmáticn

Assiduidade comn horas de trabalho lamento dn Horário de Trabalho

ReÍnrço dos mecanismos de controlo interno - VeriÍicação

do proeesso por mais do que uma pessoa

Pagamentn de horas não

trabalhadas/lnf ormaçãn

incorreta ao SEFP

prucedimentos

normas legais

MPPI

MPI

MPI

MPI

Declaraçao de

conflito de

interesses, se

aplicável

[údigo de Ionduta da

SRTI

Normas legais

-TÉcnica

Especialista

(contributns)

MPIBase de dados de formação cnmpleta e atualìzada

MPI

MPI

lr.a llaquel França

- [heïe de

Eabinete

0r.a Helena lìego

-TÉcnica

Especialista

(contributos)

lvlapa anual de

necessidades

formativas
(levantamento)

Açoes de formação

promovidas pela

0RAPMA e lista de

trabalhadores rom

acesso à formaçã0,

p0r an0

MPISupervisão e avaliação

pelo ERH de todas as

situaçoes reportadas

Levantamento anual das necessidades de formação dos

trabalhadores e apresEntação de propnsta de formaçãn

junto dos serviços competentes (DRAPMA ou nutras

Iestão previsional das necessidades anuais dos serviços e

lJ[ - inquÉrito anual de autoavaliação das neressidades

formativas do trabalhador

Moderado

do o fnrmativo

MÉdioMÉdiaBiagnóstico anual das

necessidades de

formação e a inscrição

dos trahalhadores

OUI nsuficìente

desadequada formação

lìotatividade de trabalhadores do EIìH na apreciação dos

processos de cnntrnlo da assìduidade

llniÍormizacão e cunsolidaÇãn da informação

[Jiversns níveis de veriíicaçãn (no mrnimo 2)

Dr.a Raquel França

- lhefe de

Eabinete

Dr.a Helena Rego

-Técnica

Especialista

(contributos)

Sistema de controlo

e de gestão de

assiduìdade

automático

lnformação an SFGFF

Regulamento do

Horário de Trabalhn

Plataforma de gestão

de motoristas

MPI

MFI

MFI

MPI

MPISupervisão e avaliação

contínua pelo GlÌH da

aplicação dos

procedimentos e

normas legais

Segregação de funçnes ao nivel da avaliaçãD/apreciaçãl e

decisão

Moderado s de assiduidademensal dosAltoBaixa

SìsÌema de controln

e de gestão de

assiduidade

automático

lìegulamentn do

Horário de Trabalho

PlataÍnrma de gestãn

de motoristas

0r.a lìaquel França

- [hefe de

Gabinete

0r.! Helena Rego

-TÉcnica

Especialista

(contributns)

MPI

MFI

MPI

MFISupervisão e avaliação

contínua pelo GlìH da

aplicação dos

procedimentos e

normas legais

Diíerentes níveis de

Responsáyeisl';idênriasimplementrçãoMoniturizacãnjvledidas preventivasnn
I

Én

L41



PLANI DE P|ìEVENIÃI DE |ìISIIS DE IIlÌlìUPçm E I]'|F|ìAIIES IINEXAS - 2[22 | S|ìTI
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Ease de dados de

formação

lnquÉrito de

autoavaliação e de

avaliação do

proEessu formativo

IRAPMA

ReqisÌo bioqráfico

0iscricionariedade nB

tratamento dos

trabalhadores no acESSo

à

fnrmação/Favorecimento

ou desfavnrecimento de

trabalhadsres

MÉdia MÉdio Moderads Seoreoacão de funcoes Supervlsão e avaliação

pelo ElÌlì

MPI Manual de formação

Base de dadus de

íormação

Ações de formação

disponibilizadas e

Iista de

trabalhadores com

acesso à íormaçã0.

p0r ân0

lìeoistn binoráÍicn

[nmunicação aos superinres hÌerárquicos da formaçãn

disponível e do número de vaqas atribuído

MPI

Rotatividade das açoes de íorma6ãn pelos trabalhadores MPI

Análise pelo 8lìH da verificaçio dn preenchimento dos

requisitns necessários a0 acess0 à formaçãa

MFI

Publicação dss atos

administrativos em

matÉria de recursus

humanos

Falhas/erros na

publicação do ato/
Não publicaç;o dos atos

administrativos/nãn

cumprimento da

legislação

Baixa Alto lloderado Rotatividade na execução das tarefas pelos irabalhadores

dn ERH

Supervisão e avaliação

pelo ElìH

MPI Pub licitaçoes

Processos

pessoal

de

[]r.! Raquel FranÇa

- lhefe de

Iabinete

0r.! Helena Rego

-TÉcnica

Especialìsta

(conÌributns)

Verifìcação dn processo por mais do que uma pessoa MPI

Publicitacnes na BEP-RAl'l. JIRAM e website da SRTI MFI

Segregaçãn de funçnes MFI

lnsuficiente ou

desadequada informação

previsinnal/

lnexistÊncia de todos os

dados necessários ou

falta de clareza

Baixa Âlto Moderado Iumprìmento das instruções da DR[T para preparaçãn dn Avaliaçao pelo ElìH

Levantamentu de necessidades. definiçao de priorìdades,

análise e de cenários

do mais do uma

Segregação de funçües

MPI lnstruçoes da DR0T

lúapas

Dr.q Raqueì França

- [hefe de

Eabinete

Dr.a [1elena Rego

-TÉcnica

Especialista

(contributos)

MPI

MPI

MPI

Falsificaçeo de

declaraçoes/Favorecime

ntn

Baixa Aho lloderado Verificação da existÊncia de situaçoes de conflìtos de

interesse, subscriçãn de declaração de conílitos de

Supervisãn e avaliação

contÍnua pelo GRH da

interesse, se aplicação

ExistÊncia de [ódigo de londuta da S|ìII e de normas procedimentos

IS nIrmas

dos

MPI [ódigo de Ionduta da

SlìTI

Normas legais

Beclaração de

conflitn de

I,IFPI

Apoiu na preparação da

propnsta de orçamento

da SRTE, em matÉria de

recursos humanos

atravÉs de estudus de

gestão previsional e de

::::1"ï:'n" 
dos

Emissão de declarações

0r.a Raquel França

- [hefe de

Eablnete

lr.! Helena Rego

-TÉcnica

Especiaìista

(contrlbutos)

0r.s Raquel França

- fihefe de

EabineÌe

[)r.! Helena Rego
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Evi dêncÌasìmriemeniacãsl'lo:titorizaeãoIìediCas ürsvenÌivasP!ds aìlvÌdad:; llìscrs idenliíiradss

, Rotatividade na exEEUçã0 das tarefas pelos trabalhadores

do IRH

Verificaçao do processo pnr mais do que uma pessoa

MPI

MPI

interesses,

aplicável

-Técnica

Especialista

(contributos)

MPI

MPI

Mpr

MPI

rimentolncump

praz0s

dos Baixa MÉdio Fraco 0iferentes nÍveis de verifica Supervisão e avaliação

contÍnua pelo ElìH da

aplicaçao dos

procedimentns e

normas legais

Normas legais

Alerta de prazrs/

contrnlo de prazos -

0utlook

Dr.a lìaquel França

- lhefe de

8abÌnete

0r.a Helena Rego

-IÉcnica

Especialista

(contributos)

Dr.a lìaquel França

- lhefe de

Iabinete

Dr.a Helena Rego

-TÉcnica

Especialista

(contributns)

lìotatividade na exeEuçã0 das tareías pelos trabalhadores

do GRH

Sistema de de entrada (fluxo da

Alerta de controlo de no webmail Iutlonk

Aplicação dos normativos legais/ 0eterminação de prazos

em conformidade com IPA nu de outros nnrmativos legais,

prncedimentos lnternos ou ainda em sede de nbjetivos

individuais

Atribuiçao ds estatuto

trabalhador-estudante

Favorecimentn ou

desfavorecimento de

terceiros ao considerar

indevidamente, que se

encontram verificados ou

não verifìcados os

requisitos/inobservância

dns pressupostos para a

airibuiçâo

Isnflito de interesses

Processo de

atribuição dn

estatrto de

trabalhador-

estudante

Requerimento de

atribuição do

estatuto de

trabalha dor-

estudante

icável

MFIAnálise peln ElìH, prÉvia à decisãu, para verificação do

preenchimento dos requÌsitos necessários à atribuição do

estatutn de

MPPI

Dr.! 11aquel França

- lhefe de

Gabinete

Dr.a Helena Rego

-TÉcnica

Especialista

(cnnhibutos)

lìequerimentn de

acumulação de

funçoes

Processo de

atrÍbuição do

estatuto de

trabalhadnr-

estudante

Declaração de

conflito de

interesses, se

aplicável

Supervisão e avaliação

contínua pelo ERH da

aplicação dns

procedimentos E

normas legais

MFIVerificação da existÊncia de situaçoes de conÍlitos de

interesse de trabalhador que intervenha no processo de

atrÌbuìçãn do estatuto de trabalhador-estudante e que se

encnntre em srtuação de conflito de lnteresses, mediante

ExistÈncia de lridigo de londuta da S|ìTI e de normas

legais aplicáveis no âmbito do csnflito de interesses e para

Furmulário próprio para a solicitação de atribuição do

FracoMÉdio

do estatuto de trabalhador-estudanteatribu

licávelassinada

de trabalhador-estudante

dec

Baixa

MFI

MFImtntm0 /de

MPI

MFIFracnMÉdioBaixa

Mpr

MPI

Verificação do prncesso por mais do quE umã pessoa

Rotativldade na BXEcuçã0 das tareías pelos trabalhadores

dn EIìH

das nnrmas

Supervisão e avaliação

rnntínua pelo Glì[l da

aplicaçao dns

procedimentos e

nnrmas legaìs

Lista de documentos que devem ser entregues pelo

trabalhadnr

Análise pelo G|ìH, prÉvia à decisãn, para verificação do

preenchimento dos requisìtos necessários à atribuição do

estatuto

MPI
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EvidÊn:iasde atividades Riscss identificados I ERPB ldedirias

lìotativìdade na execuçã0 das tarefas pelos tnabalhadores

dn ERH

Segregaçãu de funçoes (no mínimo 2 nÍveis

ì Diíerenies níveis de verificação

Mpt [ódigo de [unduta da

SlÌTI

Normas legaisMFI

ltPt
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L45



pLANI DE FlìEVENçÃ[ DE l-lrS[[S 0E [[lìlìllpçÃ[ E TNFlìAÇ0ES [[NEXAS-2022 | SlìTI

1,46



pLANo DE eREVENçÃo oe Rrscos DE coRRUpçÃo e rrurnnçÕrs coNEXAS - zo22 | sRTc

Fromover,

coordenar E

assegurar as

atividades relativas

à aplicação do

sistema de

avaliação de

desempenho no

âmbito dos

serviços da SRTE

(SIADAP.RAM I)

Favorecimentn de entidades

Poiencial discricionariedade

Eaixo

n0,
prÍrcesso de avaliação dos

serviços

MPIEstrutura hierarquizada / segregaçãn de funções an

nível da avaliacão / aoreciacão e decisão

MPIl,lecanismo de eontrolo de prazos

Dr.a lìaquel França

[hefe de Eabinete

com apoio do

tÉcnico superior

responsável pela

execução da

atividade

Reporte das

situações

detetadas /
e/ou

reclamaçoes /
exposições dos

serviQos

MPISupervisão do superior

hierárquico

Iumprimento da legislação aplicável, circulares /
parereres / prrredimentos da [)RAPMA e/nu

trocedimentos internos

ModeradoMÉdioMÉdialncumprimento dos prazos

legais ou estabelecidos atravÉs

de procedimentos internos

Dr.! Raquel França

lhefe de Eabinete

oom apnio dn

técnico superior

responsável pela

execução da

atividade

Reporte das

situações

detetadas /
e/su

reclamaçoes /
exposições dos

serviços

lÌsponibilizaçao de bases de dados de infnrmação

fiáveis, em particular, dos indicadores de realização

que integnam os illAR dos serviços objeto de

MPI

MPI

ava

MFI

MPI

MPI

Estrutura hierarquizada / segregação de funçoes ao

os diversns

lJnìformização de processos, parEceres e infnrmação

nível da o e decisão

da Supervisão do superior

hierárquicoIirculares. parE[erES e rutros procedimentos da

DRAPMA e,/nu da SIITI

Erros na apreciação da

documentação / 0eficíente

avaliação dos elementos

recebidos

ModeradoMÉdioMÉdia

MFI

MPI

MFI

RespansáveislvidânciasimplementagãoMedidas pre,rentivas MonitorizaçãrirlÍI
I

I
FElììscas identifìcadoslescriçãu de

atividades

MÉdio Fraco Iumprimentn da legislação aplicável, de circulares, ; Supervísão pelo superior

pareceres e prncedimentos da DllAPMA e/ou de hierárquico

internos

Fundamentação das propostas/decisões

Estrutura hierarquìzada / segregação de funçoes ao

nÍvel da avaliaçãn / apreciação e decisão

Formação

0s pareEeres

emitidns pelo

GA, em

conformidade

com a

legislação e

demais

prncedimentos

aplicáveis.

As reclamaçoes

e/ou os

recurs0s

hierárquicos

apresentados

pehs serviçns

obleto de

avaliação e

respetivas

decisoes finais.

[)r.a lìaquel França

Ihefe de Eabinete

com apoio do

tÉcnico superior

responsável pela

Execução da

atividade

MPI
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Descrição de

atividades

Riscos identÌficados pn ER Medidas preventivas Monitorização lmplementação EvidÊncias Responsáveis

Fnrmaçãn l,lPl

Eosrdenar e

assegurar a

elaboração dos

Flanos e

Relatúrios de

Atividades dos

servigos da

administraçãn

direta da SRTI

Ausência ou defiriente

articulação e acompanhamento

dos serviços

MÉdia MÉdio Moderado Iumprimento da legislaçao e/ou procedimentos

externos ou internos aplicáveis

Supervisão do superìor

hierárquico

lrFl Reporte das

situaÇões

detetadas /
e/ou

reclamaçúes /
exposiçoes dos

serviços

Dr.! [laquel França

lhefe de Eabinete

com apoio do

tÉcnico superior

responsÉvel pela

execução da

atividade

Arompanhamento, veriÍicação e monitorização dos

ülAlì dos serviÇos, mediante a dispnnibilizaçao do

acessu às bases de dados ou mecanismos

alternativos de controlo dos indicadores de realização

I'lFl

Prestaçãn de informação

inadequada e/ou incompleta.

MÉdia MÉdio Moderado Iumprimento da Legislaçao aplicável

Iirculares. pareceres e outros procedimentos da

D|ìAPMA e/ou da SRTI

0ispnnibilDaçeo de bases de dados de informaçãr

íiáveis, em particular, dos indicadores de realização

que integram os ülAR dns serviços nbletn de

Estrutura hierarquizada / segregação de funções ao

nÍvel da e denisãn

llniformização de processos. parEceres e informação

ns diversns

Supervisão do superÌor

hierárquico

líPl Reporte das

situaçoes

detetadas /
e/ol
reclamaçoes /
exposições dos

serviços

tft

MPI

MPI

MPI

Dr.a lÌaquel França

lhefe de Gabinete

[om apoio do

tÉcnicn superinr

responsável pela

EXeBUção da

atividade

Baixa Alto Moderado lumprimentn dn estabelecido no Euia de apoin ao

preenchimento do Fsrmulário de Iandidatura/Guia do

beneficiário FE0ER-EnÌidades Fúblicas e de Natureza

Pública/[rientações TÉcnicas de Eestãn e Ificins

Iirculares do lDR. lP-|.{AM

Mecanismos de conÌrolo interno: segregação de

funçoes entre quem prnpõe e valida as várias fases dn

prorBsso de gestão

Elaboraçãn de um manual internn de prncedimentos

interserviçns

Supervisãn do superior

hierárquico

ttpl Iumunicaçoes e

alertas da

AE/pedidos de

esclarerimentn

s

MFFI

Dr.a lìaquel França

[hefe de Gabinete

Dom apoio do

tÉcnico superior

responsável pela

execução da

aiividade

Eestão de

Programas e

Projetos

Erfinanuiados

pelos tundos da UE

lncumprimentn dos

procedimentos e prazns legais

estabelecidos na ìnstrução de

candidaturas e

reprn gramaçres/lncnrreta

tramitação e acompanhamento

das Iperaçoes
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[)escrição de

atividades

Avaliaçao deficiente dos

pedidos de esclarecimentos

sslicitadss pela

A8/lnsuÍiciente

fundamentação dos elementos

requeridns

Baixa Alto Moderado 0iligenciar no estabelecimento de sistemas de

comunicaçãn e interligaçao eÍicazes com a AG

Fedidos de

esclarecimento

s adicionais por

parte da

A!/decisão de

nãs

elegibilidade

das despesas

por falta de

fundamentação

adequada

Dr.e lìaquel frança

[hefe de Eabinete

com apoio dn

iécnico superior

responsável pela

exesução da

atividade

0r.a Raquel

França

[hefe de Eabinete

com apnio do

tÉcnico superinr

lìeporte internoMPISupervisão do superior

hierárquico

Atualizaçao e monotorização contínua do regisÌo (em

arquivo fÍsico e digital) dos processns associados às

Iperaçoes pelos responsáveis pela gestão e

acompanhamento dos projetos

ModeradoAhoEaÍxaExtravio de documentos

integrantes dos processos

MPFI

MFPI

MPPI

0r.a Raquel França

lhefe de Eabinete

Eom apoio do

tÉcnico superior

responsável pela

execução da

atividade

Pedidns

internos face à

indisponibilidad

e de acesso a

elementos-

chave

MPPISupervisão dn superior

hierárquico

Avaliaçao das lalhas existentes, tendo por íim a

melhoria dos mecanismos de comunicação interna e

de facilitaçio documental

lmplementação de reuniões entre os responsáveis

pelos diíerentes serviços

Refnrço da utilização das operacionalidades da pasta

partilha SRII

Elaboraçao de um manual interno de prncedimentns

interserviçns

ModeradoMÉdioMédiaFalhas na romunicação interna

e na transmissãn de

informações entre servìços

MPIlìesponsabilizaçãn do ffestor do lontrato pelo

fornecimento de fundamentação adequada

MPIAssegurar que os elementns recolhidos garantem

uma respnsta satisfatória aos pedidns de

esclarecimentos tÉcnicos e auditorias

MPIAgilizar os fluxos de informação e de dados entre

tndos os intervenientes internos
(0SlPA/0 S[FFlU 8S RT[/GA/gestores dns

contratos)

Supervisão do superior

hierárquico

Mpt

ResponsáveisEvidênciaslmplementaçãoMedidas preventivas MonitorizaçãoGRFORiscss identificados
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[}escriçãa de

atividades

Riscos identi{icados F[1 ER Medides preventivas h{onitorização lmplementação EvidÊncias Responsáveis

0esenvolvìmentn de um sìstema de controlo inÌerno

da circulação e distribuiçao de documentos

MFl{I responsável pela

execução da

atividade
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Matriz Vll: lìiscus e medidas de mitigaçao específicns das atividades

desenvolvidas pelo SAI
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Arquivamento de

documentação

lncorreto arquivamento da

documentação

ÂltoBaixa

i EDnservaça0

Segurança

da

documentação

Deficiente segurança das

instalaçoes cnntra intrusos e

incÊndio

MÉdia Alto

[]r.a 11aquel FrancaMPIPnrtarias de qestão documentalModeradoÂltnBaixa

[)r.! Raquel França

lhefe de Eabinete

[]r. AndrÉ Marote

Silva - Àquivo

lntermÉdio

(cnntributns)

Local de arquivo

intermÉdio da

SlÌTI

Local de depúsitn

de arquivo

intermÉdio da

Slìiü

MPIIISupervisão

responsÉvel do SAI

peloArquivamento da documentação em um únics localFracoBaixoBaixaDispersão do

documental

espúlio

Dr.ê Raquel França

lhefe de Gabinete

lr. AndrÉ Marote

Silva - Aquivo

lntermÉdio

(contributos)

0ualidade do ar

% de Humidade no

dt

L0niraÌualrzaça0

de serviços com

entidades

terceiras

Relatúrios de

ìntervenção

Equipamentos

MPI

Supervisão

responsável do SAI

pelo

Açoes de desbaratizaçã0, desratizaçãn e eliminaçãn do

piolho do livro

Moderado}{ÉdisMÉdiaDeficientes condiçoes de

conservação
MPIDesumidificador

MPIPurificador de ar

0r.q Raquel França

[hefe de Sabinete

0r. AndrÉ Marote

Silva - Aquivo

lntermédio
(csntributns)

lontratualizaçãr

de serviços com

entidades

terceiras no

âmbito da

segurança contra

incÊndios I
intrusãs

Fxtintnres

MPNI

Supervisãn

responsável do SAI

pelo

Sistemas de deteção e combate a incÊndios

Elevado

MPI'IlSistema de alarme

MPIExistÊncia de extintnres

Listas de

localização e

existÊncias por

serviçns

Registo da

donumentação

recebida e

expedida em

ferramenta

eletrúnica básica

[)r.a Raquel lrança

Ihefe de Eahinete

0r. André Marote

Silva - Aquivo

lntermédio

(contributos)

MPI

Supervisão pelo

resprnsável do SAIlìeqistos de documentaÇão recebida e expedida

Ionjugação dos registos em plataforma eletroniea

c0mum

Moderado

ResponsáveisEvidÊnciaslmpiementaçãoMonitorizaçãoMedidas preventivas6RPilRìscos identiíicados0escrição de

atividades
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0escrição de

airidadss

Rhcss idetrtifiEdos m liledídas prçuentivas llonitoriaçãu lmplementação hidencias Responsáveis

Elimínaçãu

documentação

da Elirninaçao de dncumentação

fora dos prazos legais

aplicáveis, que comprovem

atos administrativos para

obtenção de

favorecimento,/prejuízo de

terceiros/eliminaçã0.

sonegaçã0. manipulaçãn ou usn

indevido de informaçao /
danificaçao ou subtração de

dncumentaçãn e nniação

técnica

Autos de Eliminação Supervisão do superior

hierárquicn/Avaliaçãn

contínua da aplicação dos

procedimentos

MFI Nnrmas legais

aplicáveis

[ódiqo de Ionduta

[hefe de Eabinete

0r. AndrÉ Marote

Silva - Aquivo

lntermÉdìo

(esntributos)

ExistÊncia de [ódigo de Ionduta IIFFI

Base de dados do Serviço de Arquivo lntermÉdio TIPH
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lescrìção de

aÌividsdes

Entrada, saída e

circulação de

correspondÊncia

Baixa Alto Moderadu lentralizaqão da comespondencia expedida e recebida

lìesponsáveisEvidênciasJmplernentaçãnl,i e riìdas preve nÌivas ín0il:tiìflzEtârrIRiscrs ìdantif!cadts FU

MPI

Mpt

Falhas na classificaçãn dos

p ro c essos/doc um entos

Falha nos regìstos de entrada de

candidaturas a procedimentns

cnncursais para obtenção de

vantagem indevida ou

favorecrmento ou prejur?o a

terceiros da área dos recursos

humanos.

Acessn a informação reservada

Usn/divulgação de informaçãn

privilegiada

Acompanhamentn e supenvisãn da ativìdade pelos

superiores hierárquicos ou por trabalhador designada

o efeito

flassificação documental, de acordo c0m

macroestrutura funcinnal dr Iovernn lì

r de documentos

Supervìsão do superior

hierárquico/

Acompanhamentn regulan

dn processo /Verificaçao

periúdica da validaçao da

classificação documental

pelo superior hierárquico

ou trabalhador designado

para o eleito.

Monitorização nos

registos no Sistema de

Eestão []ocumental [80

Base de dadns

(sistema) de

gestão

documental

Arquivn digital

ÌtÍanual de

procedimentos

Base de dados

digital

Dr.q lìaquel França

Ihefe de Eabinete

Dr.q Elisabete

Ferreira
(contributos)

0r.a Raquel França

Ihefe de Gabinete

[Jr.q Elisabete

Ferreira

0n

MPFIExistÊncia de [údiqo de londuta

MPÌ{Iltlanual de orocedimentos

MPIFormacãn, incluindo reoras sobre o seoredo 0r0fissi0nal

[)r.! lìaquel França

thefe de Gabinete

0r.! Elìsabete

Ferreira
(contributos)

Base de dados

digital

Sistema de

Eestão

0ocumental

IED

MPISupervisão do superior

hierárquico/

Monitorização do sistema

de acessn dncumental

/Avaliaçao contÍnua da

Acompanhamento e supervisão da atividade pelns

superiores hierárquicos ou trabalhador designado para

n efeitn

ModeradoAltoEaixa

MPIMnnitorizaçãn da Base de

Dados

lriação de Base de Dados digital com identificação dos

documentos emprestados temporariamente.

ModeraduAlto[)ispersão do espúlin documental Baixa

Base de dadns

(sistema) de

gestãn

dncumental

Arquivo digital

Manual de

procedimentos

0r.s Raquel França

lhefe de Gabinete

Dr.a Elisabete

Ferreira
(coniributos)

Supervisão e

acompanhamento regular

do cumprimento dos

procedimenins

documentais/Avaliação

contÍnua da aplicação dos

procedimentns pelo

superior hìerárquico ou

por trabalhadnr

designado para o efeitn/

Mnnltorização da Base de

0ados (sistema) de gestão

MPFI

MPI

MPI

MFI

MPI

MPilI

daIentra

rocedimentrsManual de

MPÌ{I

documental -

lìegisto informático em Base de [ìados de acesso

o efeÌto.

docontrolado a toda a

encta e e recebida

Acompanhamentn e supervisãn da atividade pelos

superiores hierárquicos ou por trabalhador designado

Digitalização de tndos ns documentos - Entradas e

Saídas

Sistema sequencial de registo e classiÍicação de

entradas e saÍdas

[}ivulgaçã0, eliminaçã0, s0negaçã0.

manipulação ou usn indevido de

informação confidencìal/violação

de segredo /aproveitamento

indevido de segredo/ danificaçãt ou

subtração de dncumentaçãn /
Extravio de documentos dos

pr0cess0s

ModeradoAltoBaixa

MPÌ'IIf'íanual de procedimentos

MPIFormação

MPISeqreqacão de funçoes

MPI

MPI
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0escrição de

atividades

Riscss identiÍicadqs F[1 ER Medidas preventivas Mnnitrrizaçãu lmplementação Evidências Responsáveis

PolÍtica de gestão de perfis e acessos de utilizadores aplicação

procedimentos

dos l,Ft

Errn nn reencaminhamento de

documentaçã0. provorando atrasos

inaceitáveis da cadeia dncumental e

na correspondÊncia recebida

/expedida

Baixo MÉdio Fraco Acompanhamento e supervisão da atividade pelos

superiores hierárquìcos ou por trabalhador designado

para o efeito

Supervisão do superinr

hÌerárquìco/Avaliação

contínua da aplicação dns

procedÍmentos

MPI Manual de

procedìmentos

lódiqo de

Ionduta

Atribuiçao de

user e

password

[)r.Ê lìaquel França

[heÍe de Babinete

Dr.ê Elisabete

Ferreira
(contributos)

PolÍtica de gesÌân de períis e acessos de utilizadnres lifl
Sistema de gestão dorumental- [ED MPI

tormaçãn l,Fl

Manual de procedimentos tFilt

ExistÊncia de [údigo de Ionduta l,FFl

Guarda e

Donservação da

documentagão/

Acesso ao arquivo

EorrEnte

lncorreta descrição e arquivo dos

processos/documentos

Baixa Médio Fraco Acompanhamentn e supervisão da atividade pelos

superiores hierárquicos ru pnr trabalhadnr designado

para o eíeito

Supervisão e

acompanhamento regular

do cumprimento dos

procedimentns

dorumentais/Avaliação

contÍnua da aplicaçan dus

procedimentns pelo

superior hierárqulco ou

por trabalhador

designado para o efeito

MPI Manual de

procedimentos

Dr.a Raquel França

IheÍe de Sabinete

0r.! Elisabete

Ferreira
(contributos)

Fnrmação MPI

Manual de prncedimentos I'lPNl

Acesso a informação reservada Baixa Médio Fraco ExistÊncia de [Édign de Innduta

lúedidas de segurança n0 ãcesso ao arquivo

Acompanhamentn e supervisão da atividade pelos

superiores hierárquicos ou pnr trabalhador designadl

o efeitn

Formaçâo

Manual de

Política de gestão de perfis e acessos de utilizadures

Supervisão e

acnmpanhamento regular

do cumprimento dss

procedimentos

documentais/Avaliação

contÍnua da aplicação dos

procedimentos pelo

superior hierárquìco ou

pnr trabalhadnr

designado para o efeito

MPFI

MPI

MPI

ltPl

I'lPìll

MPI

Restriçãn nas

permissoes de

acESS0 an

arquivn (política

de acessos)

[)ocumentação

fÍsica arquÍvada

em espaço

fechado

lúdign de

Isnduta

Manual de

nrocedimentos

0r.a lÌaquel França

Ihefe de Gabinete

[]r.a Elisabete

Ferreira
(contributos)

158



PLANI DE P|ìEVENIÃI 0E lìrsl[S DE l[Rllllpçm E rNF|-iAçIES IINEXAS - 2[22 | SRTI

Dr.a lìaquel França

[hefe de Eabinete

Or.q flisabete

Ferreira
(contributos)

Restriçãn nas

permissões de

acesso a0

arquivn (polítira

de acessos)

Manual de

procedimentos

[údigo de

londuta

Documentação

íísica arquivada

Em ESpaç0

fechado

0ocumentação

na rede de

acesso restrito

MPI

Supervisão E

acompanhamentn regular

do cumprimento dns

procedimentos

documentais/Avaliação

conÌínua da aplicação dos

procedimentos pelo

supenior hierárquico ou

pur trabalhador

designado para o efeitn

lnventariar previamente toda a documentação que é

enviada para custódia externa

FracoMÉdioBaixaDivulgaçã0, eliminaçã0. sonegaçã0,

manipulação ou uso indevido de

i nformação confidenc ia l/vin laç ão

de segredo /aproveitamento

indevido de segredo/ danificação ou

subtração de dncumentação /
ExtravÌo de documentos dos

pl0cBSS0s

MPIlvlonitorizar 0s 0r0cess0s entreques e recebidos

MPIAcnmpanhamento e srpervisão da atividade pelos

superiores hierárquicos ou por trabalhador designado

Dara o efeitB

tPlRegisto informático em Base de Dados de acesso

contrnlado de todss 0s process0s entregues para

consulta e devnlvidns

MPFIExistÊncia de [ódiqo de Ionduta

Mpilllilanual de Drocedimentos

ilPtFormacão

l,lPlAcesso controlado ao arquivo

[)r.3 l?aquel trança

Ihefe de Gabinete

Dr.a Elisabete

Ferreira
(contributns)

Ease de dadns

digital

MPIMonìtorização da Base de

Dadns

lriaçao de Base de Dados digital com identificação dos

dncumenins emprestados temporariamente.

FracoMÉdioEaixa0ispersão do espólio dncumental

ResponsáveisEvidênciaslmplementaçãoMonitorizaçãoMedidas preventívasGRFORiscos identiÍicados0escrição de

atiyidades
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